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CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 4498/2000 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente
se torna público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão,
no uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovou, na sua sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, a versão
definitiva, decorrido que foi o período de inquérito público, o
Regulamento de Actividade de Transporte de Aluguer em Veí-
culos Ligeiros de Passageiros, o qual se publica em anexo.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

Regulamento de Actividade de Transporte de Aluguer
em Veículos Ligeiros de Passageiros

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos
termos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro,
que aprovou o Orçamento do Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos re-
gimes quantos os municípios existentes, tornando impos-
sível uma adequada fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da pu-
blicidade das normas, bem como o artigo 16.º, que per-
mita que um regulamento municipal pudesse revogar
diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conce-
dendo, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para legislar
no sentido de transferir para os municípios competências rela-
tivas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de passagei-
ros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as Câmaras Munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em «táxis» estão sujeitos a licença a emitir pelas
câmaras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as Câmaras Municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público, limitado às
empresas habilitadas no licenciamento da actividade.
Os termos gerais dos programas de concurso, incluindo

os critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes,
são definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as Câmaras Municipais atribuem licen-
ças, fora do contingente e de acordo com critérios fixa-
dos por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as Câmaras Muni-
cipais são competentes para:

Definir os tipos de serviço;
Fixar os regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passa-
geiros actualmente em vigor terão que se adequar ao preceitu-
ado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de No-
vembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º com remissão para a alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º ambas da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º,
22.º, 25.º e 27 do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a
Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, aprova
o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Alter do Chão.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com a redacção
introduzida pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, e em le-
gislação complementar e adiante designados por transportes em
táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha
e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em
táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo dos números seguintes, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
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ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, ti-
tulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamen-
to de Transportes em Automóveis, desde que tenham obtido o
alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi,
nos termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipado com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidas na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV  do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e
o preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Alter do Chão fixa-se o seguinte
regime de estacionamento:

a) Estacionamento fixo — nas freguesias de Alter do Chão
e Chancelaria e nos seguintes locais, respectivamente:
Largo do Dr. Barreto Caldeira, em Alter do Chão, e Largo
do Dr. Barreto Caldeira, em Chança, marcados nas plan-
tas anexas e de acordo com os alvarás de licença;

b) Nas restantes localidades do concelho, os veículos de alu-
guer estacionarão nos locais constantes do respectivo al-
vará de licença.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são afixados, os locais onde
os veículos podem estacionar.

3 — O local destinado ao estacionamento fixo de automóveis
de aluguer será devidamente assinalado, através de sinalização
horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Disponibilização do serviço

Os automóveis de aluguer devem encontrar-se à disposição
do público nos locais de estacionamento previstas nas licenças
respectivos.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente, fixado pela Câmara Municipal,
e que abrangerá as freguesias de Alter do Chão, Chancelaria,
Seda e Cunheira.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s) contin-
gente(s) de táxis no prazo de três meses após a entrada em vi-
gor do presente Regulamento.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas de mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do Director-Geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o exercício da actividade
de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros é
feita por concurso público, limitado a titulares de alvarás emi-
tidos pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Podem igualmente concorrer os trabalhadores por con-
ta de outrem, bem como os membros de cooperativas licencia-
das pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres desde que
preencham as condições legais de acesso e exercício da profis-
são definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto.

3 — Os indivíduos previstos no número anterior, no caso de
a licença em concurso lhes ser atribuída, devem constituir so-
ciedade e proceder ao licenciamento para o exercício da acti-
vidade, num prazo de 180 dias, sob pena de caducar o respec-
tivo direito à licença.

4 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso e a nomeação do respectivo júri.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia, tendo
em vista a atribuição da totalidade das licenças do contingente
dessa freguesia ou apenas de parte delas.
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2 — Quando se verifique a libertação de alguma licença, ou
aumento do contingente, poderá ser aberto concurso para atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação local ou regional, bem
como por edital a afixar nos locais de estilo e obrigatoriamen-
te nas instalações da Câmara Municipal de Alter do Chão e sede
da junta de freguesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidatura será, no mí-
nimo, de 15 dias, contados da publicação no Diário da Repú-
blica.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instala-
ções da Câmara Municipal e sede da junta de freguesia para cuja
área é aberto concurso.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos em que este
decorre e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso nos ter-

mos do artigo seguinte;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição das licenças.

2 — Da identificação do concurso constarão expressamente
a área, tipo de serviço para que é aberto e o regime de estaci-
onamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as entidades previstas
no artigo 12.º

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respec-
tivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicial-
mente aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter
sido prestada garantia nos termos do Código de Pro-
cesso Tributário, não tiver sido suspensa a respectiva
execução.

4 — Para comprovação negativa das situações referidas no
número anterior os concorrentes devem apresentar declaração
sob compromisso de honra, ficando contudo sujeitos à apresen-
tação dos respectivos documentos, para efeito da emissão da
respectiva licença.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
por correio registado, até ao termo do prazo fixado no anúncio
do concurso, na secção I da Câmara Municipal.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo, comprovando a entrega da candidatura.

3 — As candidaturas que forem entregues fora do prazo fi-
xado serão consideradas excluídas.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento referido no n.º 4 do artigo 16.º;
c) Documento relativo ao número de postos de trabalho com

carácter de permanência afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — No caso de se tratar de pessoas individuais, os documentos
comprovativos de preencherem os requisitos de acesso à acti-
vidade, ou seja certificado de registo criminal, certificado de ca-
pacidade profissional para o transporte em táxi e garantia ban-
cária no valor mínimo exigido para a constituição de uma
sociedade.

3 — A candidatura será encerrada num invólucro opaco e fe-
chado em cujo rosto se deverá identificar o concurso e o nome
ou denominação do concorrente.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

1 — No dia útil imediato à data limite para a apresentação
das candidaturas, o júri procederá, em acto público, à abertura
das candidaturas, aplicando-se a este acto o previsto no Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, com as devidas aplicações.

2 — O júri do concurso apresentará à Câmara Municipal, no
prazo de 10 dias, um relatório fundamentado, com a classifi-
cação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição da li-
cença, de acordo com os critérios de classificação fixados.

3 — Serão admitidas condicionalmente as candidaturas que
não contenham a totalidade dos documentos exigidos nos ter-
mos do artigo 18.º ou que na documentação apresentada omi-
tam qualquer dado exigido. Nestes casos, o júri concederá um
prazo, não superior a três dias, para que os concorrentes entre-
guem os documentos em falta ou para complementarem os da-
dos omissos, contra a emissão de recibo no caso da entrega não
ser feita de imediato no acto público.

4 — Na situação prevista no número anterior, o júri, se ne-
cessário, interrompe o acto público indicando o local, a hora e
o dia limites para que as candidaturas sejam completadas e data
da continuação do acto público.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

b) Número de postos de trabalho, com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

c) Localização da sede social em município contíguo;
d) Número dos anos de actividade no sector;
e) Não ter sido contemplado com a atribuição de qualquer

licença ou essa atribuição ter sido efectuada há mais tempo.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que os candidatos deverão, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
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do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o pra-
zo de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial e que apresentará, no prazo de 10 dias, à Câma-
ra Municipal um relatório final, devidamente fundamentado, para
decisão definitiva sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia em cujo contingente se inclui a licença atri-

buída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Câmara Municipal no caso de subs-
tituição das licenças previstas no artigo 25.º deste Re-
gulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no valor de
20 000$.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município é devida uma taxa no valor de 10 000$.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres. (Diário da República, n.º 104, de 5 de
Maio de 1999).

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando haja abandono do exercício da actividade nos
termos do artigo 30.º

2 — As licenças para exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros emitidas
ao abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA),
aprovado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948,
e suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos
após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-

-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do
artigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducando a licença, a Câmara Municipal determina a
sua apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao
respectivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 251/99, 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas e nos lu-
gares do costume;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta:

a) Ao presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Ao comandante da força policial existente no município;
c) À Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) À Direcção-Geral de Viação;
e) Às organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licença para exploração da actividade de transporte em táxi.
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CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exercí-
cio de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abando-
no do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 dias
interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade, os táxis apenas pode-
rão ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de
aptidão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º
Deveres dos condutores

1 — Para além de outros deveres previstos neste Regulamento
ou demais legislação em vigor, são deveres dos condutores:

a) Não abandonar os veículos nos locais de estacionamen-
to sem motivo justificado;

b) Obedecer ao sinal de paragem que lhes seja feito por qual-
quer pessoa que pretenda utilizar o veículo sempre que
este circule sem a indicação de «em serviço»;

c) Conduzir à velocidade adequada ao trânsito existente, não
ultrapassando a velocidade máxima indicada pelo
alugador;

d) Seguir, salvo indicação expressa em contrário, o cami-
nho mais curto;

e) Não se fazer acompanhar por pessoas estranhas ao ser-
viço que prestam;

f) Usar de correcção e urbanidade para com os passagei-
ros;

g) Não fumar quando transportam passageiros;
h) Não dormir nem tomar refeições dentro dos veículos;
i) Não efectuar transportes mantendo o veículo sem a in-

dicação de «em serviço»;
j) Certificar-se, no fim de cada serviço, se foi deixado al-

gum objecto no carro e, a verificar-se tal facto, entregá-lo
ao proprietário ou no posto de polícia mais próximo no
prazo de vinte e quatro horas;

k) Assegurar a ventilação do veículo, quando em serviço,
de acordo com as solicitações dos passageiros;

l) Proceder à carga e descarga das bagagens.

2 — É também obrigação dos condutores manter em estado
de operacionalidade o extintor de incêndios que, obrigatoriamente,
os automóveis de aluguer devem ter.

3 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos dos arti-
gos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

Artigo 36.º

Cumprimento do Código da Estrada

O condutor pode recusar-se a prestar um serviço ou a continuá-
-lo se a sua prestação implicar o desrespeito por normas do Có-
digo da Estrada ou quaisquer outras que regulem a circulação
rodoviária.

Artigo 37.º

Indicações obrigatórias

1 — Os automóveis de aluguer, devem possuir os distintivos
obrigatórios previstos na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

2 — Os automóveis de aluguer terão bem patente no seu in-
terior e em permanente bom estado de conservação um exem-
plar da tabela de preços em vigor.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 38.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 39.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 40.º

Competências para aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras, pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias
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previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, constitui contra-ordenação a violação das seguintes nor-
mas do presente Regulamento:

a) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

b) Não estar licenciado nos termos do n.º 1 do artigo 6.º;
c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3

do artigo 6.º;
d) O incumprimento do disposto no artigo 7.º;
e) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-

namento previstos no artigo 8.º;
f) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-

tigo 30.º;
g) O não cumprimento de algum dos deveres previstos no

artigo 35.º

2 — As contra-ordenações previstas no número anterior nas
alíneas a), b), c), d), e) e f) são puníveis com coima de 30 000$ a
90 000$.

3 — A contra-ordenação prevista na alínea g) do n.º 1 é pu-
nível com coima de 5000$ a 35 000$.

4 — O processamento das contra-ordenações previstas nos
números anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação
das coimas é da competência do presidente da Câmara.

5 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 41.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista para a alínea c)
do n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for
apresentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo
agente de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a
50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 42.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-

ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 43.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá início
em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido no
artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de táximetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do Director-Geral de
Transportes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se
em vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 44.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentes aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 45.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República na versão definitiva, ou em
sua substituição de aviso, publicitado nas alterações havidas ao
presente projecto de Regulamento.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 4499/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
disposto do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de De-
zembro, publica-se a lista de pessoal desta Câmara Municipal,
que transita para a carreira de operário altamente qualificado,
criada por força do citado diploma e com efeitos a 1 de Janei-
ro de 2000.

Nome Operário qualificado
Escalão

Operário altamente qualificado
Escalão

e índice e índice

Daniel Raul de Sousa Parreirinha....... Operário principal mecânico .. 1/195 Operário principal mecânico..... 1/225
Samuel Sebastião Parreira Apolónia ... Operário principal mecânico .. 3/225 Operário principal mecânico..... (a) 1/225

(a) Mantém a contagem para efeitos de progressão, de acordo com o estabelecido pelo n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro.

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José António do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 4500/2000 (2.ª série) — AP.  — Conforme o dis-
posto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março,
junto segue, para publicação no Diário da República, 2.ª série,
a listagem de todas as obras públicas adjudicadas no ano de 1999:

Caminho de acesso ao lugar de Lordelo e cemitério — Ca-
breiro:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação: 19 955 475$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: António Serafim Dias Grenho;

Remodelação das instalações da Câmara Municipal de Ar-
cos de Valdevez (3.ª fase):

Ajuste directo;

Valor da adjudicação: 4 428 835$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: Habitilima — Habitações do

Lima, L.da;

Ponte sobre o rio Vez e acesso ao C. M. 1293 (Couta) e
E. N. 101 (Prozelo):

Concurso público;
Valor da adjudicação: 54 008 627$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: Habimarante — Sociedade de

Construções, S. A.;

Parques e jardins (conservação e beneficiação) — arruamento
de espaços exteriores — parque de campismo da Tra-
vanca — 2.ª fase:

Concurso limitado;
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Valor da adjudicação: 17 555 420$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: João Guerra & Filhos, L.da;

Programa Aldeias Rurais — Soajo — plano geral de inves-
timentos — recuperação de espaços urbanos e constru-
ção de arruamentos — Largo do Eiró e caminho agríco-
la — Soajo:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação: 18 762 250$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: João Guerra & Filhos, L.da;

Acesso ao lugar de Lajes e Sistel — Eiras:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação: 18 627 500$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: Martins & Filhos, S. A.;

Pavimentação em caminhos e estradas municipais — con-
duta de distribuição de água:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação: 3 456 000$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: João Guerra & Filhos, L.da;

Arranjo urbanístico ao Campo do Trasladário (infra-estru-
turas de água, saneamento, electricidade e outros traba-
lhos complementares):

Concurso limitado;
Valor da adjudicação: 14 828 478$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: Empresa de Construções

Amândio de Carvalho, S. A.;

Escola pré-primária de Aguiã:

Concurso público;
Valor da adjudicação: 30 765 457$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: Construções Artur Alves de Frei-

tas II, L.da;

Escola pré-primária de Proselo:

Concurso público;
Valor da adjudicação: 38 001 944$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: Habitilima — Habitações do

Lima, L.da;

Recuperação do pavilhão municipal:

Concurso público;
Valor da adjudicação: 173 999 000$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: Domingos Carvalho, S. A.;

Construção de 28 fogos para habitação social na Quinta da
Capela — Vilafonche:

Concurso público;
Valor da adjudicação: 245 509 289$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária: João Fernandes da Silva, L.da

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues de Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 4501/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Bar-
bosa Gonçalves da Seara, presidente da Câmara Municipal do
concelho de Barcelos:

Torna público que, pelo prazo de 30 dias contados da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, é submetido
a inquérito público, para recolha de sugestões, nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e de acordo com
a deliberação deste órgão executivo tomada em reunião de 28
de Fevereiro de 2000, o projecto de Regulamento Municipal de
Resíduos Sólidos, Higiene Urbana e Espaços Verdes cujo texto
abaixo se transcreve.

As sugestões que os interessados entendam formular devem
ser dirigidas por escrito ao presidente da Câmara Municipal dentro
daquele prazo.

18 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

Projecto de Regulamento Municipal
de Resíduos Sólidos, Higiene Urbana e Espaços Verdes

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento visa, nos termos do Decreto-Lei
n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, o Decreto-Lei n.º 239/97, de
9 de Setembro, o Decreto-Lei n.º 38382, de 7 de Agosto de 1951,
o Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outu-
bro, o Decreto-Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, a Lei n.º 58/98,
de 18 de Agosto, o artigo 241.º da Constituição da República
Portuguesa e a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, bem como
do contrato de entrega e recepção de resíduos sólidos urbanos
(RSU) e de recolha selectiva para a valorização, tratamento e
destino final, celebrado entre o município de Barcelos e a
Resulima, Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A.,
em 15 de Outubro de 1996, definir o sistema municipal para a
gestão dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do
município de Barcelos.

Artigo 2.º

Competências

1 — Compete à Câmara Municipal de Barcelos, através dos
seus serviços adiante designados por Divisão de Higiene e Lim-
peza da Câmara Municipal de Barcelos, identificada pela sigla
DHLCMB, nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Se-
tembro, assegurar a gestão dos resíduos sólidos urbanos produ-
zidos na área do município de Barcelos.

2 — Quando as circunstâncias e condições o aconselhem, po-
derá a Câmara Municipal de Barcelos fazer-se substituir, no âm-
bito da limpeza pública, recolha e transporte dos resíduos sóli-
dos urbanos, delegando essas competências nas juntas de
freguesia.

3 — Nos termos do contrato de entrega e recepção de resí-
duos sólidos urbanos (RSU) e de recolha selectiva para a valo-
rização, tratamento e destino final, celebrado entre o municí-
pio de Barcelos e a Resulima, Valorização e Tratamento de
Resíduos Sólidos, S. A., em 15 de Outubro de 1996, a DHLCMB
é obrigada a entregar à Resulima, S. A., nos locais por esta
indicados, todos os RSU e equiparados, gerados na área do
município de Barcelos, e por si removidos e transportados, salvo
quando razões de interesse público, reconhecido por despacho
do Ministério do Ambiente, justificarem outra solução.

Artigo 3.º

Concessão ou delegação

Os serviços e actividades atribuídos pelo presente Regulamento
à Divisão de Higiene e Limpeza da Câmara Municipal de Bar-
celos poderão ser concessionados ou delegados, no todo ou em
parte, a outra ou outras entidades, em termos e condições a fi-
xar pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal de Barcelos.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 4.º

Definição

Define-se como resíduos sólidos quaisquer substâncias ou ob-
jectos, com consistência predominantemente sólida, de que o de-
tentor se desfaz ou tem a intenção ou obrigação de se desfa-
zer.
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Artigo 5.º

Resíduos sólidos urbanos

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os resíduos normalmente
produzidos nas habitações unifamiliares e plurifamiliares,
nomeadamente os provenientes das actividades de pre-
paração de alimentos e da limpeza normal desses locais;

b) Monstros — objectos volumosos fora de uso, proveni-
entes das habitações unifiamiliares e plurifamiliares que,
pelo seu volume, forma ou dimensões, não possam ser
recolhidos pelos meios normais de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos — os provenientes da limpeza
e manutenção dos jardins ou hortas das habitações uni-
familiares e plurifamiliares, nomeadamente aparas, rel-
va e ervas;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública — os provenientes
da limpeza pública, entendendo-se esta como o conjun-
to de actividades que se destinam a recolher os resídu-
os sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;

e) Dejectos de animais — excrementos, provenientes da
defecação de animais na via pública;

f) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU — os
produzidos por um ou vários estabelecimentos comerciais
ou de serviços, com uma administração comum relativa
a cada local de produção de resíduos, que, pela sua na-
tureza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos
sólidos domésticos e cuja produção diária não exceda os
1100 l;

g) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — os
produzidos por uma única entidade em resultado de ac-
tividades acessórias da actividade industrial que, pela sua
natureza ou composição, sejam semelhantes aos resídu-
os sólidos domésticos, nomeadamente os provenientes de
refeitórios e escritórios e cuja produção diária não ex-
ceda os 1100 l;

h) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados e equi-
parados a RSU — os produzidos em unidades de pres-
tação de cuidados de saúde, incluindo as actividades mé-
dicas de diagnóstico, tratamento e prevenção de doença
em seres humanos ou animais e as actividades de inves-
tigação relacionadas, que não estejam contaminados, nos
termos da legislação em vigor, que pela sua natureza ou
composição sejam semelhantes aos resíduos sólidos do-
mésticos e cuja produção diária não exceda os 1100 l;

Artigo 6.º

Resíduos especiais

Para efeitos deste Regulamento, são considerados resíduos es-
peciais e, portanto, excluídos dos RSU os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos comerciais equiparáveis a RSU — os
resíduos sólidos que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea f) do artigo
anterior, atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos ge-
rados em actividades ou processos industriais, bem como
os que resultam das actividades de produção e distribuição
de electricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos industriais equiparáveis a RSU — aque-
les que, embora apresentem características semelhantes
aos resíduos indicados na alínea g) do artigo anterior, atin-
jam uma produção diária superior a 1100 l;

d) Resíduos sólidos perigosos — todos os resíduos que, nos
termos da alínea b) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, apresentem características de
perigosidade para a saúde e para o ambiente;

e) Resíduos sólidos radioactivos — os contaminados por
substâncias radioactivas;

f) Resíduos sólidos hospitalares contaminados — os pro-
duzidos em unidades de prestação de cuidados de saú-
de, incluindo as actividades médicas de diagnóstico, tra-
tamento e prevenção de doença em seres humanos ou
animais, e ainda as actividades de investigação relacio-
nadas, que apresentem ou sejam susceptíveis de apresentar
alguma perigosidade de contaminação, constituindo ris-
co para a saúde pública ou para o ambiente, nos termos
da legislação em vigor;

g) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados e equipa-
ráveis a RSU — aqueles que, embora apresentem carac-
terísticas semelhantes aos resíduos indicados na alínea h)
do artigo anterior, atinjam uma produção diária superi-
or a 1100 l;

h) Resíduos de centros de reprodução e abate de animais
— os provenientes de estabelecimentos com caracterís-
ticas industriais onde se processe a criação intensiva de
animais ou o seu abate e ou transformação;

i) Entulhos — resíduos provenientes de construções, cons-
tituídos por caliças, pedras, escombros, terras e simila-
res, resultantes de obras;

j) Objectos volumosos fora de uso — os objectos proveni-
entes de locais que não sejam habitações unifamiliares
ou plurifamiliares e que, pelo seu volume, forma ou di-
mensões, não possam ser recolhidos pelos meios normais
de remoção;

l) Resíduos verdes especiais — os provenientes da limpe-
za e manutenção dos jardins ou hortas dos locais que não
sejam habitações unifamiliares ou plurifamiliares, ramos
e troncos;

m) Os que fazem parte de efluentes líquidos, lamas, ou das
emissões para a atmosfera, partículas, que se encontram
sujeitas à legislação própria dos sectores de luta contra
a poluição da água e do ar, respectivamente;

n) Aqueles para os quais exista legislação especial que os
exclua expressamente da categoria de resíduos sólidos ur-
banos.

Artigo 7.º

Resíduos de embalagem

1 — Define-se resíduos de embalagem como qualquer emba-
lagem ou material de embalagem abrangido pela definição de
resíduos adoptada na legislação em vigor aplicável nesta ma-
téria, excluindo os resíduos de produção.

2 — Define-se embalagem, de acordo com o preceituado no
Decreto-Lei n.º 322/95, de 28 de Novembro, como todos e quais-
quer produtos feitos de materiais de qualquer natureza utiliza-
dos para conter, proteger, movimentar, manusear, entregar e apre-
sentar mercadorias, tanto matérias-primas como produtos
transformados, desde o produtor ao utilizador ou consumidor,
incluindo todos os artigos descartáveis utilizados para os mes-
mos fins.

CAPÍTULO III

Definição do sistema municipal
para a gestão dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

Definição

1 — Define-se sistema de resíduos sólidos como o conjunto
de obras de construção civil, equipamentos mecânicos e ou eléc-
tricos, viaturas, recipientes e acessórios, recursos humanos, institu-
cionais e financeiros e de estruturas de gestão, destinados a as-
segurar, em condições de eficiência, conforto, segurança e
inocuidade, a deposição, recolha, transporte, valorização, trata-
mento e eliminação dos resíduos, sob quaisquer formas enun-
ciadas no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de carácter técnico, administrativo e
financeiro necessárias à deposição, recolha, transporte, valori-
zação, tratamento e eliminação dos resíduos, incluindo o pla-
neamento e a fiscalização dessas operações, bem como a
monitorização dos locais de destino final, depois de se proce-
der ao seu encerramento.

3 — Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos, identifi-
cado pela sigla SRSU, como o sistema de resíduos que opera
com resíduos sólidos urbanos e equiparados.

Artigo 9.º

Componentes técnicas

O sistema de resíduos de sólidos urbanos engloba, no todo
ou em parte, as seguintes componentes técnicas:

1) Produção;
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2) Remoção:

a) Deposição;
b) Deposição selectiva;
c) Recolha;
d) Recolha selectiva;
e) Transporte.

3) Armazenagem;
4) Estação de transferência;
5) Valorização ou recuperação;
6) Tratamento;
7) Eliminação.

Artigo 10.º

Produção

1 — Define-se produção como a geração de RSU.
2 — Define-se local de produção como o local onde se ge-

ram RSU.

Artigo 11.º

Remoção

1 — Define-se remoção como o afastamento dos RSU dos lo-
cais de produção, mediante deposição, recolha e transporte, in-
tegrando ainda a limpeza pública.

2 — Define-se deposição e recolha nos seguintes termos:

a) Deposição é o acondicionamento dos RSU nos recipi-
entes determinados pela DHLCMB, a fim de serem recol-
hidos;

b) Deposição selectiva é o acondicionamento das fracções
de RSU, destinadas a valorização ou eliminação adequada,
em recipientes ou locais com características específicas,
indicados para o efeito;

c) Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de de-
posição para as viaturas de transporte;

d) Recolha selectiva é a passagem das fracções de RSU,
passíveis de valorização ou eliminação adequada e de-
positadas selectivamente, dos recipientes ou locais apro-
priados para viaturas de transporte;

e) Transporte é qualquer operação que vise transferir fisi-
camente o resíduos.

3 — A limpeza pública compreende um conjunto de activi-
dades, levadas a efeito pelos serviços municipais, com a fina-
lidade de libertar de sujidades e resíduos as vias e outros es-
paços públicos, nomeadamente:

a) Limpeza de arruamentos, passeios e outros espaços pú-
blicos, incluindo varredura, a limpeza de sarjetas, a la-
vagem de pavimentos e o corte de ervas;

b) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com finalidades idênticas, colocados em espa-
ços públicos.

Artigo 12.º

Armazenagem

Define-se armazenagem como a deposição temporária de re-
síduos, controlada e por prazo limitado, antes do seu tratamento,
valorização ou eliminação.

Artigo 13.º

Estação de transferência

Define-se estação de transferência como a instalação onde os
resíduos são descarregados com o objectivo de os preparar para
serem transportados para outro local de tratamento, valorização
ou eliminação.

Artigo 14.º

Valorização ou recuperação

Define-se valorização ou recuperação como quaisquer opera-
ções que permitam o reaproveitamento dos resíduos e que se en-
globam em duas categorias:

a) Reciclagem, que pode ser multimaterial ou orgânica;
b) Valorização energética, que pode ser por incineração ou

por biometanização ou aproveitamento do biogás.

Artigo 15.º

Tratamento

Define-se tratamento como qualquer processo manual, físico,
químico ou biológico, que altere as características dos resídu-
os por forma a reduzir o seu volume ou perigosidade, bem como
facilitar a sua movimentação, valorização ou eliminação.

Artigo 16.º

Eliminação

Define-se eliminação como qualquer operação que vise dar
um destino final adequado aos resíduos.

CAPÍTULO IV

Sistemas de deposição de resíduos sólidos urbanos

Artigo 17.º

Definição

1 — Define-se sistema de deposição de resíduos sólidos ur-
banos como o conjunto de infra-estruturas destinadas ao trans-
porte, à deposição e armazenagem de resíduos, no local de pro-
dução.

2 — As normas técnicas de deposição de resíduos sólidos, iden-
tificadas pela sigla NTDRS, que definem os sistemas de depo-
sição de resíduos sólidos, poderão ser objecto de posterior re-
gulamentação.

Artigo 18.º

Projecto

1 — Os projectos de intervenções urbanísticas devem, obri-
gatoriamente, prever sistemas de deposição de RSU, os quais
deverão integrar-se nos respectivos projectos de especialidades
ou de obras de urbanização e ser dimensionados de acordo com
o previsto nas NTDRS, caso estas existam.

2 — No caso de se tratar de uma operação de loteamento ur-
bano sem obras de urbanização, a definição do sistema de de-
posição de RSU deverá fazer parte integrante do respectivo pro-
jecto de loteamento.

3 — Quando sejam apresentados projectos de sistemas de de-
posição de resíduos sólidos diferentes dos especificados neste
Regulamento, devem ser sujeitos a parecer da DHLCMB.

Artigo 19.º

Transporte vertical

1 — Só é permitida a instalação de sistemas de deposição por
transporte vertical de resíduos sólidos em edifícios de habita-
ção unifamiliar ou plurifamiliar, devendo este ser realizado de
acordo com as NTDRS, caso estas existam.

2 — O proprietário ou a administração do condomínio é res-
ponsável pelas condições de salubridade do sistema de deposi-
ção por transporte vertical de resíduos sólidos.

3 — Quando os sistemas de deposição por transporte verti-
cal de resíduos sólidos não se encontrem nas devidas condições
de salubridade, pode a DHLCMB exigir o seu encerramento e
respectiva selagem.

4 — Quando o projecto de arquitectura preveja a instalação
do sistema referido no n.º 1 deste artigo, deve ser apresentado
o respectivo projecto de especialidade.

Artigo 20.º

Recipientes e locais de deposição

1 — Para efeitos de deposição dos RSU serão utilizados pe-
los munícipes os seguintes recipientes, conforme for estipula-
do pela DHLCMB:

a) Sacos, podendo a cor e tipo ser definidos pela DHLCMB,
no caso de existir recolha porta a porta;

b) Contentores herméticos instalados nos espaços públicos
pela DHLCMB, destinados à deposição desses resíduos
ou das suas fracções valorizáveis, nomeadamente com as
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capacidades de 80, 120, 240, 360, 800, 1100 l ou outras
superiores se tal for considerado conveniente;

c) Contentores herméticos semienterrados em espaços pú-
blicos com capacidade de 1000 a 7000 l, para deposição
em profundidade;

d) Outro equipamento de deposição, designadamente
papeleiras, conforme modelo aprovado pela DHLCMB,
de capacidade variável, destinado à deposição de resíduos,
em áreas específicas do município;

e) Outro equipamento de utilização colectiva ou privada de
capacidade variável, colocado nas vias e outros espaços,
nomeadamente contentores de 1000 a 20 000 l para re-
colha dos resíduos verdes, entulhos de obras e monstros.

2 — São ainda de considerar, para efeitos de deposição se-
lectiva:

a) Ecopontos — baterias de contentores destinados a receber
fracções valorizáveis de RSU;

b) Ecocentros — áreas vigiadas, destinadas à recepção de
fracções valorizáveis de resíduos, onde os munícipes po-
dem utilizar os equipamentos disponíveis para a sua de-
posição.

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Condições de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 21.º

Acondicionamento de RSU

1 — Entende-se por bom acondicionamento dos RSU a sua
deposição no interior dos recipientes, em condições de higiene
e estanquidade, nomeadamente em sacos de plástico.

2 — Caso se trate de recipientes particulares ou alugados pela
Câmara Municipal de Barcelos, são responsáveis pelo bom acon-
dicionamento dos RSU, pela colocação, retirada da via pública
e sua limpeza:

a) Os proprietários, gerentes ou administradores de estabe-
lecimentos comerciais, industriais ou hospitalares;

b) Os proprietários ou residentes em edifícios de ocupação
unifamiliar;

c) O condomínio, representado pela administração, nos casos
de edifícios em regime de propriedade horizontal;

d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o
efeito designados, ou, na sua falta, todos os utilizadores.

3 — Pela manutenção e conservação dos sistemas de depo-
sição são igualmente responsáveis as entidades mencionadas nas
alíneas a), b), c) e d) do n.º 2.

4 — No caso da deposição ser efectuada em contentores de-
verão os seus utilizadores manter a tampa fechada e o conten-
tor no local designado pela DHLCMB.

Artigo 22.º

Deposição selectiva

Sempre que, na proximidade do local de produção de RSU,
exista equipamento de deposição selectiva os produtores são obri-
gados a utilizar os respectivos equipamentos para a deposição
das fracções valorizáveis de resíduos a que se destinam.

Artigo 23.º

Propriedade dos equipamentos

1 — Os equipamentos referidos no n.º 1 do artigo 20.º , com
excepção dos mencionados nas alíneas a) e e), são propriedade
do município.

2 — Os equipamentos referidos no n.º 2 do artigo 20.º são pro-
priedade da entidade gestora do sistema de recolha selectiva.

Artigo 24.º

Obrigações

1 — Para efeitos de deposição dos resíduos produzidos nos
espaços públicos, é obrigatória a utilização dos recipientes aí
existentes.

2 — É da exclusiva responsabilidade da DHLCMB a deci-
são sobre a localização dos contentores a colocar nas áreas de-
finidas para a deposição contentorizada.

3 — Sempre que os contentores ou recipientes se encontrem
com capacidade esgotada, os responsáveis pela deposição dos
RSU devem mantê-los nos locais de produção ou transportá-los
para o contentor mais próximo que disponha de capacidade ne-
cessária para os armazenar.

Artigo 25.º

Recolha porta a porta

1 — Nas zonas de recolha porta a porta, quando definidas pela
DHLCMB, os RSU deverão ser obrigatoriamente acondiciona-
dos em sacos bem fechados, por forma a evitar o seu
espalhamento no espaço público.

2 — Os RSU só poderão ser depositados no espaço público
nos dias, horário e local estipulados para a respectiva recolha,
sendo da responsabilidade da DHLCMB a divulgação dessa in-
formação.

SECÇÃO II

Horário de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 26.º

Horários

1 — A fixação dos horários de deposição dos RSU é da com-
petência da Câmara Municipal de Barcelos e será divulgada atra-
vés de edital e pelos meios de comunicação social adequados.

2 — Compete à Câmara Municipal de Barcelos alterar, caso
se considere conveniente, através de informação prévia, os lo-
cais onde se procederá à utilização e remoção dos recipientes
a que se refere o n.º 1 do artigo 20.º, bem como dos correspon-
dentes horários.

3 — Fora dos horários fixados nos termos do n.º 1, os reci-
pientes particulares ou alugados aos produtores de resíduos sólidos
domésticos e os equipamentos para a deposição de resíduos só-
lidos comerciais equiparados a RSU, resíduos sólidos industri-
ais equiparados a RSU e resíduos sólidos hospitalares não con-
taminados equiparados a RSU, a que se referem as alíneas f),
g) e h) do artigo 5.º, devem encontrar-se dentro das instalações
daquele.

4 — Quando, por falta de espaço, às instalações do produtor
de resíduos sólidos domésticos não reúnam condições para a co-
locação dos contentores no seu interior em local acessível a todos
os moradores, devem os responsáveis pela sua limpeza e con-
servação solicitar à DHLCMB autorização para os manter fora
das instalações.

5 — Nos casos autorizados nos termos do número anterior,
o horário de deposição dos RSU será o preceituado no n.º 1.

SECÇÃO III

Recolha dos RSU

Artigo 27.º

Condições

1 — Todos os munícipes são abrangidos pelo sistema de re-
moção de RSU, devendo cumprir todas as instruções de opera-
ção e manutenção do serviço de remoção da Câmara Munici-
pal de Barcelos.

2 — Com a excepção da DHLCMB e de outras entidades,
públicas ou privadas, devidamente autorizadas para o efeito, é
proibido a qualquer outra entidade o exercício de quaisquer ac-
tividades de remoção de RSU.
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Artigo 28.º

Tipos

A recolha dos RSU é efectuada por circuitos e pelos seguin-
tes tipos:

a) Recolha porta a porta;
b) Recolha por contentores;
c) Recolha de equipamento semienterrado

SECÇÃO IV

Remoção de monstros

Artigo 29.º

Condições

1 — A remoção de monstros efectua-se em data e hora a acor-
dar entre a DHLCMB e o munícipe. Nas freguesias fora do pe-
rímetro urbano a recolha será efectuada uma vez por mês em
calendário a definir oportunamente pela DHLCMB.

2 — Compete aos munícipes interessados transportar e acon-
dicionar os monstros no local indicado, segundo as instruções
dadas pela DHLCMB.

Artigo 30.º

Proibições

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos
monstros, sem previamente tal ser requerido à DHLCMB e obtida
a confirmação da realização da sua remoção.

2 — O pedido referido no número anterior terá de ser efec-
tuado por escrito à DHLCMB, com uma antecedência mínima
de oito dias úteis.

SECÇÃO V

Remoção de resíduos verdes especiais

Artigo 31.º

Condições

1 — A remoção de resíduos verdes especiais poderá vir a efec-
tuar-se em data e hora a acordar com o munícipe, excepcional-
mente, sempre que a DHLCMB a considere oportuna.

2 — Compete aos munícipes interessados transportar e acon-
dicionar os resíduos verdes especiais na via pública, junto à sua
residência.

3 — A remoção a que se refere o n.º 1 obriga a que os ra-
mos de árvores e arbustos não possam exceder 1 m de compri-
mento e os troncos com diâmetro superior a 20 cm não possam
exceder 50 cm de comprimento.

Artigo 32.º

Proibições

1 — É proibido colocar nos espaços públicos resíduos ver-
des urbanos.

2 — Não será efectuada pela DHLCMB a remoção de resí-
duos verdes urbanos fora do perímetro urbano.

3 — É expressamente proibido depositar qualquer tipo de ma-
terial lenhoso nos equipamentos referidos nas alíneas b), c) e
d) do n.º 1 e a) do n.º 2 do artigo 20.º

SECÇÃO VI

Dejectos de animais

Artigo 33.º

Obrigações

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais devem
proceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzi-
dos por estes animais nos espaços públicos, excepto os prove-
nientes de cães-guia quando acompanhantes de invisuais.

2 — Os dejectos de animais devem ser devidamente remo-
vidos e acondicionados de forma hermética, para evitar qual-
quer insalubridade.

3 — A deposição dos dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nos recipientes
de deposição existentes na via pública.

CAPÍTULO VI

Produtores de resíduos especiais

Artigo 34.º

Responsabilidade

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos especiais
definidos no artigo 6.º são da exclusiva responsabilidade dos seus
produtores.

SECÇÃO I

Entulhos

Artigo 35.º

Obrigações

1 — Os empreiteiros ou promotores das obras que produzam
entulhos, definidos nos termos da alínea i) do artigo 6.º deste
Regulamento, são responsáveis pela sua remoção, valorização
e eliminação.

2 — Ficam exceptuados do preceituado no número anterior
os produtores de entulhos provenientes de habitações unifami-
liares e plurifamiliares, com volume até 1 m3, podendo tais
produtores solicitar por escrito à DHLCMB, com antecedência
mínima de oito dias, a sua remoção, em data e hora a acordar,
logo que exista equipamento adequado para o efeito.

3 — Nos recipientes destinados à deposição de entulhos só
pode ser depositado este tipo de resíduos.

4 — Na deposição de entulhos não deve ser ultrapassada a
capacidade dos equipamentos.

5 — Não são permitidos dispositivos que aumentem artifici-
almente a capacidade dos referidos equipamentos.

6 — Os entulhos depositados em recipientes próprios para esse
efeito, quando atingirem a sua capacidade máxima, terão de ser
removidos, no prazo de cinco dias úteis.

Artigo 36.º

Proibições

1 — É proibido, no decurso de qualquer tipo de obras ou de
operações de remoção de entulhos, abandonar ou descarregar ter-
ras e entulhos em:

a) Espaços públicos;
b) Qualquer terreno privado sem prévio licenciamento mu-

nicipal com consentimento do proprietário e protegido
pelos respectivos tapumes.

2 — Não é permitida a utilização das vias e outros espaços
públicos como depósito de recipientes, cheios ou vazios, desti-
nados à deposição de entulho.

Artigo 37.º

Condições de remoção

Os recipientes de deposição de entulhos devem ser removi-
dos sempre que:

a) Constituam um foco de insalubridade, independentemente
do tipo de resíduos depositados;

b) Estejam colocados de forma a prejudicar a utilização de
espaços verdes, sarjetas, sumidouros, marcos e bocas-de-
-incêndio, bocas de rega, mobiliário urbano ou qualquer
outra instalação fixa de utilização pública;

c) Sempre que prejudiquem a circulação de veículos e pe-
ões nas vias e outros espaços públicos.
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CAPÍTULO VII

Destino final dos RSU

Artigo 38.º

O destino final dos RSU produzidos na área do município de
Barcelos, será o aterro sanitário ou outra estrutura aprovada e
tornada pública pela Câmara Municipal de Barcelos.

CAPÍTULO VIII

Terrenos confinantes com a via pública

Artigo 39.º

Da vedação dos terrenos

Os terrenos confinantes com a via ou outros espaços públi-
cos, em áreas urbanizadas, sem edificações, devem ser vedados
com rede, tapumes ou outro tipo de estrutura amovível.

Artigo 40.º

Terrenos, muros e valados

Os terrenos, muros e valados confinantes com a via ou ou-
tros espaços públicos devem manter-se sempre limpos e em bom
estado de conservação, podendo a CMB impor a sua limpeza,
sempre que se considere necessário.

CAPÍTULO IX

Limpeza de áreas exteriores de estabelecimentos
e estaleiros de obras

Artigo 41.º

Responsabilidade

1 — É da responsabilidade das entidades que exploram espla-
nadas de bares, restaurantes, cafés, pastelarias e estabelecimentos
similares a limpeza diária desses espaços.

2 — É da responsabilidade das entidades que exploram esta-
belecimentos comerciais a limpeza diária das áreas exteriores
adstritas quando existam resíduos provenientes da actividade que
desenvolvem.

3 — É da responsabilidade dos promotores de obras a remo-
ção de terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exterio-
res confinantes com os estaleiros

CAPÍTULO X

Remoção e recolha de veículos

Artigo 42.º

A remoção e recolha de veículos considerados abandonados
ou em estacionamento abusivo na área do município de Barce-
los será efectuada nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO XI

Higiene e limpeza dos espaços públicos

Artigo 43.º

Proibições

Tendo em vista a manutenção da higiene e limpeza dos es-
paços públicos é proibido:

a) Fornecer qualquer tipo de alimento nos espaços públi-
cos, susceptível de atrair animais vadios;

b) Lavar e pintar veículos automóveis nos espaços públi-
cos;

c) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou
objectos;

d) Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos
poluentes nos espaços públicos;

e) Efectuar queimadas de resíduos, a céu aberto, exceptu-
ando os resíduos verdes resultantes do exercício da ac-
tividade agrícola e ou de jardinagem fora do perímetro
urbano;

f) Causar danos ou destruição propositada de qualquer re-
cipiente ou equipamento destinado à deposição de resí-
duos, propriedade da DHLCMB;

g) Abandonar animais vivos e lançar animais mortos;
h) Sacudir ou limpar para o exterior quaisquer objectos, ex-

ceptuando no caso de obras públicas, que afectem a sa-
lubridade do local;

i) Pendurar roupas molhadas de modo a pingar sobre os es-
paços públicos;

j) Fazer fogueiras ou queimar resíduos ou produtos que pro-
duzam fumos ou maus cheiros, exceptuando os utiliza-
dos na confecção de alimentos;

k) No caso de estabelecimentos de restauração e ou bebi-
das os fumos terão de ser conduzidos por chaminés com
altura suficiente de modo a não causar prejuízos a ter-
ceiros;

l) A escorrência de águas residuais sem estarem devidamente
canalizadas e encaminhadas para o destino adequado;

m) Possuir instalações de alojamento de animais, incluindo
as aves, sem estarem sempre limpas, com maus cheiros,
com ou sem escorrência, ou sem obedecerem às condi-
ções fixadas em outros regulamentos que estabeleçam
regras para esta temática.

CAPÍTULO XII

Jardins e espaços verdes públicos

Artigo 44.º

Proibições

Relativamente aos jardins e espaços verdes públicos é proi-
bido:

a) Arrancar, danificar ou colher parte da planta;
b) Tirar água dos lagos, tanques ou tentar apanhar os pei-

xes que neles se encontrem;
c) Destruir ou utilizar qualquer equipamento existente para

fins diferentes a que estão destinados;
d) Urinar e defecar fora dos locais a isso destinados;
e) Despejar ou lançar impropriamente no solo materiais que

possam causar quaisquer danos às plantas;
f) Destruir ou danificar, por qualquer forma, os seus res-

guardos ou tutores;
g) Entrar e circular com qualquer veículo motorizado;
h) Pisar canteiros ou bordaduras.

CAPÍTULO XIII

Fiscalização e sanções

Artigo 45.º

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento compete à Câmara Municipal de Barcelos, atra-
vés dos serviços competentes para o efeito e a quaisquer ou-
tras entidades a quem a lei atribui essa competência.

Artigo 46.º

1 — Qualquer violação ao disposto no presente regulamento
constitui contra-ordenação, punida com coima.

2 — A determinação da medida da coima far-se-á em fun-
ção da gravidade da infracção.

3 — A coima deverá sempre exceder o benefício económico
que o agente retirou da prática da infracção.

4 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
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Artigo 47.º

1 — Relativamente aos resíduos especiais previstos no ar-
tigo 6.º, constituem contra-ordenação:

a) Despejar, lançar, depositar ou abandonar esses resíduos
em qualquer local público ou privado;

b) Despejar esses resíduos nos recipientes de deposição co-
locados pela DHLCMB e destinados a RSU;

c) Colocar recipientes de deposição desses resíduos nos es-
paços públicos.

2 — São punidas com a coima de 1 a 10 vezes o salário mí-
nimo nacional as contra-ordenações referidas nas alíneas a), b)
e c) do número anterior.

3 — É obrigatória a remoção dos resíduos ou recipientes re-
feridos no n.º 1, no prazo máximo de vinte e quatro horas.

4 — Decorrido o prazo fixado no número anterior sem que
os responsáveis removam esses resíduos ou recipientes, há um
agravamento de 50% no valor da coima e a DHLCMB pode pro-
ceder à respectiva remoção, a expensas dos responsáveis.

5 — A DHLCMB pode, nos termos do artigo 48.º-A do De-
creto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, actualizado pelo Decre-
to-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/
95, de 14 de Setembro, apreender provisoriamente os objectos
que serviram ou estavam destinados a servir para a prática das
contra-ordenações referidas no n.º 1 deste artigo.

Artigo 48.º

1 — As intervenções urbanísticas concretizadas em desacor-
do com o artigo 18.º deste Regulamento ou com o disposto nas
NTRS, quando existam, constituem contra-ordenação e ficam
sujeitas à coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional, para
além de dar origem aos seguintes procedimentos:

a) Regularização da situação existente mediante a apresen-
tação dos elementos suficientes para aprovação e a con-
sequente realização das obras necessárias e substituição
de equipamentos de forma a tornar as instalações com-
patíveis;

b) Obrigação de executar, no prazo de 30 dias, após a apro-
vação, as necessárias transformações do sistema que forem
determinadas.

Artigo 49.º

Constitui contra-ordenação:

a) A instalação de sistema de deposição de transporte ver-
tical de resíduos nos edifícios não referidos no n.º 1 do
artigo 19.º, punida com coima de 2 a 10 vezes o salário
mínimo nacional;

b) O facto de os sistemas de deposição não se encontra-
rem nas devidas condições de salubridade, punida com
coima de 1/2 a 5 vezes o salário mínimo nacional, sem
prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 19.º deste Regu-
lamento.

Artigo 50.º

A violação do disposto no n.º 2 do artigo 27.º constitui con-
tra-ordenação punida com coima de 1 a 10 vezes o salário mí-
nimo nacional.

Artigo 51.º

A violação do disposto no artigo 30.º constitui contra-orde-
nação punida com coima de 1/3 a 5 vezes o salário mínimo na-
cional.

Artigo 52.º

A violação do disposto no artigo 32.º constitui contra-orde-
nação punida com coima de 1/4 a 1 vez o salário mínimo na-
cional.

Artigo 53.º

A violação do disposto no artigo 33.º constitui contra-orde-
nação punida com coima de 1/3 a 1 vez o salário mínimo na-
cional.

Artigo 54.º

A violação ao disposto no n.º 1 do artigo 25.º constitui con-
tra-ordenação punida com coima de 1/3 a 1 vez o salário mí-
nimo nacional;

Artigo 55.º

A colocação em espaços públicos de equipamentos de depo-
sição de resíduos sólidos especiais, excepto os destinados a en-
tulhos, é passível de coima de um a cinco vezes o salário mí-
nimo nacional, por unidade de equipamento.

Artigo 56.º

1 — A violação do disposto no artigo 36.º constitui contra-
-ordenação punida com coima de 1 a 10 vazes o salário míni-
mo nacional e os responsáveis são obrigados a proceder à re-
moção dos entulhos no prazo máximo de quarenta e oito horas.

2 — Decorrido o prazo fixado no número anterior, sem que
os responsáveis removam os entulhos, há um agravamento de
50% no valor da coima e a DHLCMB pode proceder à respec-
tiva remoção e eliminação dos resíduos a expensas dos infrac-
tores.

Artigo 57.º

Constitui contra-ordenação:

a) A violação do disposto nos n.os 3, 4, 5 e 6 do artigo 35.º,
punida com coima de 1/2 a 5 vezes o salário mínimo na-
cional;

b) A violação do disposto nas alíneas a), b) e c) do ar-
tigo 37.º, punida com coima de 1/2 a 5 vezes o salário
mínimo nacional.

Artigo 58.º

Constitui contra-ordenação:

a) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 21.º, punida com
coima de 1/6 a 1 vez o salário mínimo nacional;

b) A violação do n.º 4 do artigo 21.º, punida com coima de
1/20 a 1/10 vezes o salário mínimo nacional;

c) A falta de limpeza, conservação e manutenção dos equi-
pamentos de deposição definidos na alínea b) do n.º 1 do
artigo 20.º, punida com coima de 1/10 a 1/2 do salário
mínimo nacional, quando atribuídos a uma entidade privada;

d) A utilização pelos munícipes de qualquer outro recipi-
ente para a deposição de RSU diferente dos equipamentos
mencionados nos n.º 1 e 2 do artigo 20.º pela DHLCMB,
punida com coima de 1/10 a 1/5 vezes o salário míni-
mo nacional, considerando-se tais recipientes tara perdida,
ao que serão removidos conjuntamente com os resíduos
sólidos;

e) A colocação para remoção de equipamentos de deposi-
ção de RSU fora dos locais previstos no n.º 4 do ar-
tigo 26.º, punida com coima de 1/5 a 1 vez o salário
mínimo nacional;

f) A presença de equipamentos de deposição de RSU nos
espaços públicos após a remoção e fora dos horários es-
tabelecidos, caso os possa guardar noutro local ou que
não tenha obtido autorização para a sua permanência nos
espaços públicos nos termos definidos no n.º 4 artigo 26.º,
punida com coima de 1/5 a 1 vez o salário mínimo na-
cional;

g) A violação do disposto no artigo 22.º , punida com coima
de 2 a 1 vez o salário mínimo nacional;

h) O desvio dos seus lugares dos recipientes de deposição
que se encontrem na via pública, em violação do n.º 4
do artigo 21.º, punido com coima de 1/2 a 1 vez o salá-
rio mínimo nacional;

i) O lançamento nos recipientes de deposição afectos a RSU
de monstros e de resíduos não constantes no artigo 5.º ,
punido com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo na-
cional;

j) O lançamento de folhetos publicitários em espaços pú-
blicos, punido com coima de 1 a 10 vezes o salário
mínimo nacional.

Artigo 59.º

1 — Constitui contra-ordenação a violação de qualquer das
alíneas do artigo 43.º , punida com coima de 1/20 a 10 vezes o
salário mínimo nacional.
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Artigo 60.º

1 — Constitui contra-ordenação a violação de qualquer das
alíneas do artigo 44.º, punida com coima de 1/20 a 5 vezes o
salário mínimo nacional.

2 — Sempre que se verificarem infracções a qualquer das
alíneas do presente artigo, o infractor suportará, além da coima
que for devida, os custos que lhe forem debitados pela Câmara
Municipal de Barcelos relativamente aos prejuízos causados.

Artigo 61.º

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por salário
mínimo nacional a remuneração mínima garantida para a indústria
e serviços, devidamente actualizada, nos termos do n.º 1 do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 69-A/87, de 9 de Fevereiro.

Artigo 62.º

Aplicação da coima

O processo de contra-ordenação é da competência da Câma-
ra Municipal de Barcelos, podendo esta ser delegada nos ter-
mos da lei geral.

Artigo 63.º

Produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento cons-
titui receita do município na sua totalidade.

CAPÍTULO XIV

Tarifas e isenções

Artigo 64.º

1 — Pela prestação do serviço de recolha, transporte, trata-
mento e valorização de RSU serão cobradas as tarifas de acordo
com a estrutura e regras de cálculo constantes dos anexos A e
B do presente Regulamento.

2 — Estão isentos do n.º 1 deste artigo os agregados famili-
ares que se encontrem em situação de carência económica, con-
siderando-se para tal serem beneficiários do rendimento míni-
mo garantido ou mediante comprovativo dos serviços de acção
social.

3 — A isenção é requerida pelo interessado, provando que re-
úne as condições exigidas, sendo estas reconhecidas pela Câ-
mara Municipal de Barcelos.

CAPÍTULO XV

Disposições finais

Artigo 65.º

Actualização

1 — As tarifas previstas neste Regulamento são actualizáveis
anualmente em função de coeficiente aprovado pela Câmara
Municipal.

2 — A primeira actualização pode ser exigida a partir de Ja-
neiro de 2001 e as seguintes sucessivamente um ano após a ac-
tualização anterior.

3 — As tarifas que resultem da aplicação do coeficiente de
actualização serão arredondadas para a dezena de escudos ime-
diatamente superior.

Artigo 66.º

Dúvidas e omissões

1 — As dúvidas ou omissões surgidas quanto à interpretação
e aplicação deste Regulamento serão apreciadas pela Câmara
Municipal de Barcelos, a requerimento dos interessados.

2 — As situações de excepcionalidade serão apreciadas pela
Câmara Municipal de Barcelos a requerimento dos interessados.

Artigo 67.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série, e após a delibe-
ração da Assembleia Municipal de Barcelos que o aprovar, pre-
cedida da sua publicitação e apreciação pública a realizar nos
termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Estrutura e regras de cálculo de tarifas
de resíduos sólidos

ANEXO A

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

1 — Nos termos do Regulamento Municipal de Resíduos Só-
lidos, Higiene Urbana e Espaços Verdes do Município de Bar-
celos e com vista à participação nos encargos relativos à pres-
tação do serviço de recolha, transporte, tratamento e valorização
dos resíduos sólidos, na área do município, é devida uma tari-
fa, adiante designada como tarifa de resíduos sólidos.

2 — A tarifa de resíduos sólidos é devida pelos utilizadores de:

a) Fogo, prédio ou fracção urbana;
b) Estabelecimentos comerciais;
c) Unidades industriais;
d) Administração local e central;
e) Utilizações provisórias.

3 — Na fixação da tarifa de resíduos sólidos, deverá atender-se
designadamente:

a) A uma repartição o mais justa possível dos custos pe-
los utentes;

b) No respeito pelos princípios da adequação do equilíbrio
económico e financeiro, e do utilizador-pagador;

c) À necessidade de induzir comportamentos nos utentes,
que se ajustem ao interesse público em geral.

CAPÍTULO II

Da estrutura tarifária

Artigo 2.º

1 — Como regra geral, a tarifa de resíduos sólidos assenta
nos seguintes pressupostos:

a) Diferenciação entre os encargos associados à recolha di-
ária e à recolha não diária;

b) Relação entre a área ocupada e os volumes de resíduos
sólidos produzidos.

2 — Para os diferentes utilizadores são definidas as seguin-
tes tarifas de resíduos sólidos mensal, apresentadas nas tabelas
I, II , III , IV , V e VI :

a) Grupo 1 — consumidores domésticos e administração
pública — a tarifa é fixa, diferenciada pelo facto de pos-
suírem recolha diária ou recolha não diária;

b) Grupo 2 — comércio e indústria — a tarifa é calculada
em função da área;

c) Grupo 3 — hotelaria, restauração e bebidas com conta-
dor de água — a tarifa (T) é obtida a partir do somató-
rio da quota de disponibilidade do serviço (Qds) com o
produto do factor fixo (Fx) pelo consumo de água (Q):
T = Qds + Fx × Q;

d) Grupo 4 — hotelaria, restauração e bebidas sem conta-
dor de água — a tarifa é calculada em função da área;

e) Grupo 5 — utilizadores provisórios com contador de água —
a tarifa (T) é obtida a partir do somatório da quota de dis-
ponibilidade do serviço (Qds) com o produto do factor fixo
(Fx) pelo consumo de água (Q): T = Qds + Fx × Q;

f) Grupo 5 — utilizadores provisórios sem contador de
água — a tarifa é calculada em função dá área.
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3 — Pela prestação de serviços com carácter ocasional, a so-
licitação dos produtores, será cobrada a tarifa de resíduos sóli-
dos, de acordo com o previsto no anexo B.

4 — Outras prestações de serviços não previstos especifica-
mente neste Regulamento serão debitadas de acordo com o so-
matório das seguintes parcelas:

a) Deslocações — com base no custo por quilómetro;
b) Mão-de-obra — com base no custo salário/hora;
c) Materiais — com base no custo de aquisição dos mate-

riais acrescido de 20% para cobertura de encargos com
carga, descarga e armazenamento;

d) Outros encargos — com base nos custos inerentes à pres-
tação de serviços e ou utilização de equipamentos.

4.1 — Ao valor calculado de acordo com o número anterior
é devido um agravamento de 30%, correspondente a encargos
administrativos.

5 — As situações omissas devem ser analisadas caso a caso.

CAPÍTULO III

Da cobrança

Artigo 3.º

1 — Para os titulares de contratos de fornecimento de água,
a tarifa de resíduos sólidos será liquidada através de aviso/fac-
tura de água, em que constará devidamente especificada.

2 — O pagamento da tarifa é indissociável do pagamento da
factura dos consumos de água, observando-se as regras e pra-
zos definidos por esta.

3 — É obrigatória a cobrança e liquidação mensal da tarifa
de resíduos sólidos no prazo mencionado no aviso/factura.

4 — Para os não titulares de contrato de fornecimento de água
será a liquidação da tarifa de resíduos sólidos efectuada atra-
vés de aviso/factura a emitir mensalmente, observando-se as
regras e prazos nela definidos.

5 — A cobrança da tarifa de resíduos sólidos resultante dos
serviços prestados e previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 2.º será
efectuada através de aviso/factura mensal, observando-se as regras
e prazos definidos por esta.

6 — Os pagamentos da facturação a que se referem os n.os 1,
2, 3 e 4 do artigo 4.º deverão ser efectuados pela forma e no
local estabelecido pela Câmara Municipal de Barcelos, no de-
curso do mês seguinte ao período a que se refere a factura-
ção.

7 — No caso do pagamento não ocorrer de acordo com o
disposto no número anterior, poderá ainda ser efectuado, nos
competentes serviços do município, até ao dia 10 do mês
seguinte.

8 — A partir da data fixada no n.º 6, o pagamento poderá
ainda ser efectuado até ao dia 25 do mesmo mês, na tesou-
raria do município, acrescido dos juros de mora à taxa legal
em vigor.

9 — Findo o prazo estabelecido no número anterior, sem que
o pagamento tenha sido efectuado, proceder-se-á à sua cobran-
ça coerciva através das execuções fiscais.

TABELA I

Consumidores domésticos com recolha diária e sem recolha diária e restantes utilizadores

Estrutura da tarifa

Grupos Tipo de consumidor

Factor fixo (Qds) Área (m2)

Tarifa T

G1 Consumidores domésticos e Administração Pú- *
blica com recolha diária.

Consumidores domésticos e Administração Pú- *
blica sem recolha diária.

G2 Comércio e indústria........................................... Até 50 m2 ............... *

50 — 100 m2 ......... *

100 — 250 m2 ....... *

250 — 500 m2 ....... *

500 — 1000 m2 ..... *

1000 — 2000 m2 ... *

> 2000 m2 .............. *

TABELA II

Hotelaria, restauração e bebidas com contador de água

Estrutura da tarifa

Grupos Tipo de consumidor

Qds Fx × Q(m3) de água consumida

Tarifa T

G3 Hotelaria, restauração e bebidas com contador . * * T = Qds + Fx × Q
de água.
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TABELA III

Hotelaria, restauração e bebidas sem contador de água

Estrutura da tarifa

Grupos Tipo de consumidor

Área (m2) Tarifa

G4 Hotelaria, restauração e bebidas sem contador Até 50 m2 .................................................... *
de água.

50 — 100 m2 .............................................. *

100 — 250 m2 ............................................ *

250 — 500 m2 ............................................ *

500 — 1000 m2 .......................................... *

1000 — 2000 m2 ........................................ *

> 2000 m2 .................................................... *

TABELA IV

Utilizadores provisórios com contador de água

Estrutura da tarifa

Grupos Tipo de consumidor

Qds Fx × Q(m3) de água consumida

Tarifa T

G5 Utilizadores provisórios com contador de água * * T = Qds + Fx × Q

TABELA V

Utilizadores provisórios sem contador de água

Estrutura da tarifa

Grupos Tipo de consumidor

Área bruta de construção (m2) Tarifa

G6 Utilizadores provisórios sem contador de água Até 50 m2 .................................................... *

50 — 100 m2 .............................................. *

100 — 250 m2 ............................................ *

250 — 500 m2 ............................................ *

500 — 1000 m2 .......................................... *

1000 — 2000 m2 ........................................ *

> 2000 m2 .................................................... *

ANEXO B

Recolhas especiais

Recolha de monstros — */m3 (unidade mínima) + tarifa fixa de *.
Aluguer de contentor de 1100 l — */mês (desde que existam disponíveis, caso contrário terão que ser adquiridos pelo próprio

depois de consultar os serviços municipais quanto à tipologia a adoptar).
Recolha, transporte e deposição dos resíduos em aterro — */ton.
Recolha, transporte e deposição dos resíduos em aterro de contentor de 1100 l (dentro dos circuitos de recolha existentes) — *.
Recolha, transporte e deposição em aterro, fora dos circuitos de recolha — * + */km (quilómetros contabilizados do circuito ao

local do contentor e deste até retomar o circuito).
Recolha de entulho até 1 m3 — *.
Quantidade mínima recolhida 0,5 m3 — *.
* — Escudos.



19APÊNDICE N.º 88 — II SÉRIE — N.º 136 — 14 de Junho de 2000

Aviso n.º 4502/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que foram renovados os contratos com os trabalhadores
abaixo indicados, de acordo com o artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

Joaquim Lopes Ferreira — motorista de pesados, com data de
início de renovação de 5 de Maio de 2000.

José Carlos Martins Lopes — motorista de pesados, com data
de início de renovação de 4 de Maio de 2000.

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Bar-
bosa Gonçalves da Seara.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 4503/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos se faz público que esta Câ-
mara Municipal procedeu à contratação a termo certo, pelo prazo
de um ano, com possibilidades de renovação por igual perío-
do, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de servi-
ço, desde 2 de Maio de 2000, cem o seguinte trabalhador:

Técnico superior de 2.ª classe, área de urbanismo (escalão 1,
índice 400):

Paula Filipa Moura Luís Cardoso.

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 4504/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos se faz público que esta Câ-
mara Municipal procedeu à contratação a termo certo, pelo prazo
de seis meses, com possibilidades de renovação por igual perí-
odo, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de servi-
ço, desde 10 de Maio de 2000, cem os seguintes trabalhadores:

Cantoneiro (escalão 1, índice 147):

Rafael António Madeira Baião.
Orlandino Manuel Santinho Antunes.

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BELMONTE

Aviso n.º 4505/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade dos funcionários municipais relativa ao ano de 1999.
— Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia
com o meu despacho de 29 de Março de 2000, se encontra afi-
xada no átrio dos Paços do Município de Belmonte a lista de
antiguidade dos funcionários municipais, a que se refere o ar-
tigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março.

A reclamação da lista deverá ser feita no prazo de 30 dias
contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República e nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado
diploma.

29 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Pinto Dias Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DO BOMBARRAL

Edital n.º 222/2000 (2.ª série) — AP.  — Tabela de ta-
xas e licenças. — António Carlos Albuquerque Álvaro, presi-
dente da Câmara Municipal do Bombarral:

Faz público que, por deliberação da Câmara Municipal do
Bombarral tomada no dia 10 de Abril de 2000, e nos termos do
artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, está aberto
inquérito público, pelo período de 30 dias a contar da data da
publicação na 2.ª série do Diário da República, para recolha das
sugestões sobre a seguinte alteração ao artigo 61.º do Regula-

mento da Tabela de Taxas e Licenças do Regulamento Munici-
pal:

Ciclomotores e motociclos — 4000$;
Veículos agrícolas — 5000$;
Renovações — 2000$.

O processo poderá ser consultado na Secção de Expediente
Geral, Arquivo, Taxas e Licenças da Câmara Municipal do
Bombarral, todos os dias, entre as 9 horas e as 12 horas e 30
minutos e entre as 14 horas e as 16 horas e 30 minutos, onde
as eventuais sugestões deverão ser apresentadas por escrito.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares
do costume e publicados nos jornais locais.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Carlos
Albuquerque Álvaro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 4506/2000 (2.ª série) — AP.  — Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas, presidente da Câmara Municipal
de Câmara de Lobos:

Para os devidos efeitos torna público que, em sessão ordiná-
ria da Assembleia Municipal de 13 de Abril de 2000, sob pro-
posta do órgão executivo de 3 de Fevereiro de 2000 e após dado
cumprimento ao estipulado nos termos do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º
6/96, de 31 de Janeiro, foi aprovado o Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças Municipais desta Câmara Municipal.

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

Tabela de Taxas e Licenças Municipais

Regulamento

Artigo 1.º

1 — A presente Tabela de Taxas e Licenças a cobrar pela
Câmara Municipal de Câmara de Lobos revoga e substitui a apro-
vada anteriormente e entrará em vigor na data que for fixada
aquando da sua aprovação.

2 — Nos processos administrativos de interesse particular,
designadamente os arrancamentos de árvores, haverá lugar ao
pagamento de custas, a liquidar nos termos do Código das Custas
Judiciais, as quais reverterão integralmente para a Câmara, salvo
se constituírem compensação de despesas efectuadas por fun-
cionários ou se se destinarem às partes, ou particulares, que in-
tervenham nos processos.

Artigo 2.º

Em relação aos documentos de interesse particular, desig-
nadamente atestados, certidões, fotocópias e segundas vias,
cuja emissão seja requerida com carácter de urgência, cobrar-
-se-á o dobro das taxas fixadas na Tabela, desde que o pedi-
do seja satisfeito no prazo de oito dias após a entrada do re-
querimento.

Artigo 3.º

1 — Salvo deliberação em contrário, poderão ser feitos ver-
balmente os pedidos de renovação de licenças da competência
dos órgãos municipais.

2 — No caso previsto no número anterior, são devidas as taxas
do artigo 1.º da tabela anexa.

Artigo 4.º

1 — Estão isentos de pagamento de todas as taxas e encar-
gos de mais-valias o Estado e seus institutos e organismos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, bem
como os que beneficiem de isenção prevista em preceito legal.

2 — Estão ainda isentas do pagamento das taxas previstas no
artigo 5.º da Tabela anexa as cooperativas e ou empresas de cons-
trução em empreendimentos habitacionais a custos controlados.
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3 — A isenção ou redução de taxas pela prestação de servi-
ços só pode ser concedida quando for expressamente autoriza-
da pela Câmara e não abrange as indemnizações devidas por
danos causados no património municipal.

4 — Estão isentas de pagamento de licença de construção as
obras em edifícios de interesse patrimonial inseridos em zonas
protegidas nos respectivos planos de urbanização ou em instru-
mentos equivalentes.

5 — Estão isentos de taxas de execução de obras os muníci-
pes que estejam a ser apoiados pelos programas do Instituto de
Habitação ou também inseridos no âmbito do rendimento mí-
nimo garantido para apoio à habitação e ainda os que, não se
enquadrando em nenhum daqueles, se constate não possuírem
capacidade económica para o efeito, por serem declarados in-
capazes sociais.

6 — Os jovens possuidores de cartão jovem municipal terão
uma bonificação de 25% nas taxas de execução de obras para
habitação própria.

Artigo 5.º

Sobre as taxas, incluindo as licenças, não recai qualquer adi-
cional para o Estado.

Artigo 6.º

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, regis-
tos ou de outros actos seja efectuado fora dos prazos fixados
para o efeito, sofrerão as correspondentes taxas um agravamento
de 50%, não havendo lugar ao pagamento da coima, salvo se
entretanto a transgressão tiver sido autuada.

2 — Não ficam sujeitas ao agravamento previsto ao número
anterior as taxas a cobrar pelas licenças de obras ou pela en-
trada dos requerimentos em que o pedido de renovação seja for-
mulado no prazo regulamentar.

Artigo 7.º

As licenças terão o prazo de validade delas constante.

Artigo 8.º

Em todas as cobranças previstas na Tabela anexa a este Re-
gulamento proceder-se-á, no total, ao arredondamento para es-
cudos, fazendo-se arredondamento para a unidade imediatamente
superior se a fracção for igual ou superior a $50 e para a ime-
diatamente inferior no caso contrário, durante a vigência do
escudo.

Artigo 9.º

1 — Os títulos comprovativos das receitas provenientes de ta-
xas e licenças previstas nos capítulos II  e VIII  da Tabela anexa
a este Regulamento poderão ser debitados ao tesoureiro.

2 — Seguir-se-ão, para o efeito, as regras estabelecidas para
a cobrança de receitas virtuais com as necessárias adaptações.

3 — Quando as taxas cobradas forem de quantitativos uni-
formes, poderá a relação de cobrança ser escriturada sem indi-
vidualizar os conhecimentos, mencionando-se o seu valor indi-
vidual, a quantidade e o valor de cobrança em cada dia.

Artigo 10.º

As taxas diárias, semanais, mensais ou anuais são devidas por
cada dia, semana, mês, ano civil ou fracção, e a sua validade,
com excepção das respeitantes às licenças de obras, caduca em
qualquer caso no final do ano em que forem liquidadas.

Tabela de Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

Taxas

Artigo 1.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços:

1) Alvarás não especialmente contemplados na presente Ta-
bela (excepto os de nomeação ou de exoneração), cada —
4313$ — 21,51 euros;

2) Atestados ou documentos análogos e suas confirmações,
cada — 1183$ — 5,90 euros;

3) Autos ou termos de qualquer espécie, cada — 1183$ —
5,90 euros;

4) Certidões ou fotocópias:

a) Não excedendo uma lauda ou face, cada — 1183$ —
5,90 euros:

i) Por cada lauda ou face além da primeira, ain-
da que incompleta — 422$ — 2,10 euros;

b) Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente ou
aqueles que expressamente se indicaram, aparecen-
do ou não o objecto em busca — 218$ — 1,09 euros;

c) Certidões narrativas, o dobro da rasa;

5) Fornecimento de colecções de cópias ou outras repro-
duções de processos relativos a empreitadas e forneci-
mentos, ou outros:

a) Por cada colecção — 2730$ — 13,62 euros:

i ) Acresce por cada folha escrita, copiada,
reproduzida ou fotocopiada — 177$ — 0,88
euros;

ii ) Acresce por cada folha desenhada — 1131$ —
5,64 euros;

b) Fotocópias não autenticadas:

i) Por cada face — 113$ — 0,56 euros;

6) Processos de arranque de eucaliptos, acácias ou outras
árvores, cada — 3926$ — 19,58 euros;

7) Registo de minas e de nascentes de água minero-medi-
cinais, cada — 9815$ — 48,96 euros;

8) Fornecimento, a pedido dos interessados, de documen-
tos necessários à substituição dos que tenham sido ex-
traviados ou estejam em mau estado — 1352$ — 6,74
euros

9) Autenticação de documentos, cada — 858$ — 4,28 euros;
10) Certidões de propriedade horizontal — 1547$ — 7,72

euros;
11) Certidões de viabilidade de construção:

a) De um fogo — 1290$ — 6,43 euros;
b) De cada fogo a mais — 195$ — 0,97 euros

12) Certidões de viabilidade de loteamento:

a) Até cinco lotes — 2056$ — 10,26 euros;
b) De mais de cinco lotes — 4114$ — 20,52 euros.

Observações:
1.ª São isentos de taxas os atestados e certidões que nos ter-

mos da lei gozam da isenção do pagamento do imposto do selo.
2.ª A taxa de requerimentos de interesse particular é acumu-

lável com outras a que a petição dê origem, desde que previs-
tas na presente Tabela ou legislação para que a mesma remete.

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça

Taxas e licenças

Artigo 2.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo e montagem
de ratoeiras de fogo:

1) As receitas fixadas em legislação especial, actualizadas
nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 667/76, de
5 de Agosto, e artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 131/82, de
23 de Abril.

Artigo 3.º

Exercício de caça:

1) As receitas fixadas em legislação especial, actualizadas
nos termos do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 131/82, de
23 de Abril.
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CAPÍTULO III

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 4.º

Inscrição:

1) Para subscrever projectos — 50 000$ — 249,40 euros:

a) Renovação por cada ano — 10 000$ — 49,88 euros;

2) Para dirigir obras — 25 000$ — 124,70 euros:

a) Renovação por cada ano — 7500$ — 37,41 euros.

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 5.º

Por cada obra:

1) Registo de declaração de responsabilidade e por cada
obra — 4526$ — 22,58 euros;

2) Taxas em função do prazo:

a) Por cada período de 15 dias ou fracção — 1547$ —
7,72 euros;

b) Por cada período superior a 15 dias por cada mês
ou fracção — 3097$ — 15,45 euros;

3) Taxas em função da superfície (a acumular com as an-
teriores):

a) De construção, reconstrução, ampliação ou modifi-
cação, por metro quadrado ou fracção da área total
de cada piso:

i) Até 100 m2 (quando se trate da primeira habi-
tação e a mesma tenha crédito bonificado —
isento — 0,00 euros;

ii ) Até 100 m2 (sem as condições anteriores) —
70$ — 0,35 euros;

iii ) De mais de 100 m2 até 200 m2 — 115$ — 0,57
euros;

iv) De mais de 200 m2 a 300 m2 — 208$ — 1,04
euros;

v) De mais de 300 m2 a 500 m2 — 425$ — 2,12
euros;

vi) De mais de 500 m2 a 2000 m2 — 800$ — 3,99
euros;

vii) De mais de 2000 m2 — 1 000$ — 4,99 euros;

b) Construção, ampliação, reconstrução ou modifica-
ção de telheiros, hangares, barracões, alpendres, ca-
poeiras e congéneres, quando de tipo ligeiro e de um
só piso e de área não superior a 30 m2, por metro
quadrado ou fracção — 80$ — 0,40 euros;

c) Montagem de estufas ou construções similares com
fins agrícolas quando de tipo ligeiro e de um só piso,
por metro quadrado ou fracção — 70$ — 0,35 euros;

d) Construção, ampliação, reconstrução ou modifica-
ção de muros de suporte ou vedação ou outras ve-
dações confinantes com a via pública, por metro
linear ou fracção:

i) Definitivas — 160$ — 0,80 euros;
ii ) Provisórias — 130$ — 0,65 euros;

e) Idem idem quando não confinantes com a via pú-
blica e quando situados a menos de 50 m desta:

i) Definitivas — 60$ — 0,30 euros;
ii ) Provisórias — 40$ — 0,20 euros;

f) Construção, reconstrução ou modificação de terra-
ços no prolongamento dos pavimentos dos edifíci-
os ou quando sirvam de cobertura utilizável em
logradouro, esplanada, etc., por metro quadrado —
130$ — 0,65 euros;

g) Instalação de ascensores e monta-cargas, incluindo
os respectivos motores, por cada — 10 300$ — 51,38
euros;

h) Abertura, ampliação ou fechamento de vãos de porta,
de janela, por cada — 1296$ — 6,46 euros

i) Modificações das fachadas dos edifícios, por metro
quadrado ou fracção de superfície alterada — 292$ —
1,46 euros;

j) Obras de beneficiação exterior, por piso — 2357$ —
11,76 euros

k) Pavilhões ou congéneres instalados na via pública:

i ) Por cada período de 15 dias ou fracção —
1800$ — 8,98 euros;

ii ) Acresce por cada metro quadrado ou fracção —
224$ — 1,12 euros;

l) Demolições, por piso — 8500$ — 42,40 euros.

Observação — os entulhos devem ser removidos
no prazo máximo de vinte e quatro horas se na
via pública, e 15 dias se dentro do terreno da
obra;

m) Interrupção de trânsito em via municipal por exe-
cução de obras:

i ) Por período de doze horas ou fracção —
15 000$ — 74,82 euros;

ii ) No período da noite — 5000$ — 24,94 euros.

Artigo 6.º

Corpos salientes de construções na parte projectada sobre vias
públicas, por metro quadrado ou fracção e a acumular com as
taxas previstas no artigo 6.º — 980$ — 4,89 euros.

Artigo 7.º

Alterações ao projecto aprovado quando a taxa superior não
for devida — 4956$ — 24,72 euros

Observações:
1.ª As medidas da superfície abrangem a totalidade da área

a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, escadas, marquises e balcões e a parte que
em cada piso corresponde às caixas, vestíbulos das escadas, as-
censores e monta-cargas.

2.ª A cada prédio, ainda que formando bloco com outro ou
outros, corresponderá uma licença de obras.

3.ª No que respeita à determinação do prazo correspondente
à parte dos trabalhos executados, competirá ao presidente da Câ-
mara Municipal proceder à sua fixação mediante informação dos
serviços.

4.ª As licenças caducam no dia que nelas estiver indicado, ten-
do, porém, a tolerância de:

a) 5 dias nas licenças de prazo igual ou inferior a 30 dias;
b) 10 dias nas de prazo superior a 30 dias.

5.ª Se a obra não for iniciada dentro do prazo de um ano a
contar da data do deferimento do respectivo pedido, ou quan-
do estiver interrompida durante um período seguido ou
interpolado de igual duração, caducarão quer a validade do acto
do deferimento do pedido quer da licença, que, porventura, já
tenha sido paga.

6.ª Quando a prorrogação for solicitada antes de terminado
o prazo da validade da licença, incluindo a tolerância fixada na
observação 4.ª, cobrar-se-ão as taxas que a seguir se indicam,
tendo por base a licença inicial:

a) Até 100 m2 de construção:

i) 1.ª prorrogação — 5%;
ii ) Seguintes — 10%;

b) De mais de 100 m2 até 200 m2 de construção:

i) 1.ª e 2.ª prorrogação — 5%;
ii ) Seguintes — 10%;
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c) De mais de 200 m2 a 300 m2 de construção:

i) 1.ª e 2.ª prorrogação — 10%;
ii ) Seguintes — 15%;

d) De mais de 300 m2 a 500 m2 de construção:

i) 1.ª, 2.ª e 3.ª prorrogação — 10%;
ii ) Seguintes — 15%;

e) De mais de 500 m2 de construção:

i) 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª prorrogação — 15%;
ii ) Seguintes — 20%.

(1) Pode ainda a prorrogação ser concedida mesmo que soli-
citada para além do referido prazo, sendo igualmente devida ape-
nas a taxa geral mas agravada nos termos da observação 3.ª, in-
dependentemente da multa a que haja lugar, quando a obra tenha,
entretanto, prosseguido.

7.ª A taxa da alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º é igualmente
aplicável às reconstruções ou modificações que implicam cons-
trução, supressão ou substituição de paredes, interiores ou ex-
teriores, mas apenas na área afectada.

8.ª As taxas desta subsecção são igualmente aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal.

9.ª As licenças para alterações ao projecto aprovado pagarão,
se a taxa superior não for devida ao abrigo do n.º 3 do artigo 5.º,
a importância de 5000$ — 24,94 euros.

SUBSECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 8.º

Com resguardos ou tapumes, por cada período de 30 dias ou
fracção:

1) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro
linear ou fracção, incluindo cabeceiras — 100$ — 0,50
euros;

2) Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pú-
blica — 145$ — 0,72 euros.

Artigo 9.º

Outras ocupações:

1) Com andaimes, por andar ou pavimento a que corres-
pondem (mas só na parte não definida por tapume), por
metro linear ou fracção e por 30 dias ou fracção — 86$ —
0,43 euros;

2) Com caldeira, amassadouros, depósitos de entulho ou
materiais, bem como por outras ocupações autorizadas,
fora dos resguardos ou tapumes, por metro quadrado ou
fracção e por cada 30 dias ou fracção — 1300$ — 6,48
euros.

Observações:
1.ª As licenças desta subsecção não podem terminar em data

posterior à do termo da licença de obras a que respeitam, in-
cluindo os prazos de tolerância, que também lhes são aplicáveis,
que poderão ser elevados para o dobro, a fim de permitir efec-
tuar os trabalhos de limpeza e desmantelamento dos andaimes
ou outros serviços semelhantes.

2.ª É aplicável a estas licenças o disposto nas observações 3.ª,
4.ª e 6.ª da subsecção II.

SUBSECÇÃO IV

Utilização de edifícios

Artigo 10.º

Licenças para habitação ou ocupação de edifícios novos,
reconstruídos, ampliados ou alterados, quando da alteração re-
sultam modificações importantes nas suas características:

1) Por cada fogo e seus anexos — 5 000$ — 24,94 euros;

2) Outras licenças de ocupação (por cada 50 m2 ou frac-
ção e relativamente a cada piso):

a) Estacionamentos privativos com fins não comer-
ciais — 500$ — 2,49 euros;

b) Outros — 6000$ — 29,93 euros.

Artigo 11.º

Licenças de utilização especiais:

1) Para hotéis, motéis — 205 705$ — 1026,05 euros;
2) Pousadas, estalagens e residenciais — 103 003$ — 513,78

euros;
3) Para restaurantes e estabelecimentos análogos —

45 796$ — 228,43 euros;
4) Para depósitos e vendas de drogas ou tintas (lojas de fer-

ragem) — 59 610$ — 297,33 euros;
5) Talhos e salsicharias — 37 537$ — 187,23 euros;
6) Estabelecimentos de barbeiro e cabeleireiro — 9355$ —

46,66 euros;
7) Peixarias — 18 770$ — 93,62 euros;
8) Estabelecimentos de exploração de aves (aviários) —

97 973$ — 488,69 euros;
9) Mercearias de auto-serviço — 46 757$ — 233,22 euros;
10) Mercearias — 16 619$ — 82,90 euros;
11) Salas de dança, boîtes, night-clubs, cabarés e dan-

cings— 158 634$ — 791,26 euros;
12) Para outros estabelecimentos igualmente sujeitos a li-

cenciamento sanitário:

a) Por cada um — 19 639$ — 97,96 euros;
b) Acresce por cada metro quadrado ou fracção dos

pavimentos afectos à exploração — 982$ — 4,90
euros;

13) Aditamento e alvarás de licenciamento por motivo de
alteração da área dos estabelecimentos ou modificação
das respectivas instalações:

a) Por cada, as taxas correspondentes a 20% das fixa-
das nos n.os 1 e 2 deste artigo.

Observações:
1.ª — a) A ocupação sem licença de utilização ou em desa-

cordo com o destino da edificação ou da fracção autónoma apro-
vado dará lugar a processo de contra-ordenação nos termos do
n.º 4 do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 445/91.

b) Se se tratar de espaços destinados a estacionamentos de vi-
aturas que estejam a ser indevidamente utilizados para outros
fins, a coima a aplicar será agravada em triplo, para além das
demais penalizações legais a que haja lugar.

2.ª Quando a utilização for efectuada sem licença, as taxas a
cobrar para a respectiva legalização serão o triplo do valor das
normais, sem prejuízo da coima aplicável no processo de con-
tra-ordenação.

Se se tratar de habitação unifamiliar até 100 m2 de área, pa-
gará apenas o dobro do valor da licença.

3.ª Quando as áreas construídas excederem as que foram con-
sideradas nos projectos aprovados, às áreas em excesso aplicar-
-se-ão as taxas correspondentes a oito vezes o valor das referi-
das na tabela.

4.ª Quando o interessado alegue urgência e a CMCL forneça
a licença no período máximo de 10 dias, a taxa a cobrar será o
dobro da normal.

5.ª O licenciamento dos estabelecimentos explorados por co-
operativas e associações profissionais, culturais, recreativas
ou desportivas pode ser isento de taxas pela Câmara Muni-
cipal.

6.ª Se em estabelecimento já licenciado pretender exercer-se
modalidade diversa também sujeita a licenciamento, haverá lugar
a novo alvará.

7.ª Pelas vistorias a realizar para licenciamento de utilização
especial, serão devidos os honorários dos peritos e subsídios de
transporte fixados na lei.
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SECÇÃO II

Taxas

Artigo 12.º

Serviços diversos:

1) Vistoria, incluindo deslocação e remuneração de peritos
e outras despesas — por cada unidade ou fogo:

a) Destinados a obtenção de licença de utilização, de
constituição de propriedade horizontal e para os efei-
tos previstos no artigo 9.º do Regime Jurídico do Ar-
rendamento Urbano, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 321-B/90, de 15 de Outubro, por fogo e seus ane-
xos ou por unidade de ocupação, estabelecimento,
garagens, etc. — 10 000$ — 49,88 euros;

b) Vistorias necessárias para prorrogação de prazo de
obras de reparação e beneficiação — 5000$ — 24,94
euros;

c) Vistorias, nos termos do artigo 10.º do RGEU —
650$ — 3,24 euros;

d) Outras vistorias — 5000$ — 24,94 euros;
e) Vistorias por reclamações contra terceiros — 650$ —

3,24 euros;

2) Fornecimento de reprodução de desenhos em papel de
cópia, ozalid ou semelhante, por metro quadrado ou frac-
ção — 1300$ — 6,48 euros;

3) Averbamento de novos titulares de licença de obras:

a) Obra unifamiliar — 3000$ — 14,96 euros;
b) Obra colectiva ou industrial — 15 000$ — 74,82

euros;

4) Averbamento em alvarás de loteamento em nome do novo
proprietário — 3323$ — 16,58 euros;

5) Loteamentos urbanos:

a) Pela organização do processo até três lotes —
22 500$ — 112,23 euros;

b) Pela organização do processo com mais de três lo-
tes — 30 000$ — 149,64 euros;

c) Por alvarás de loteamento até 3 lotes — 22.500$ —
112,23 euros;

d) Por alvarás de loteamento com mais de 3 lotes —
30 000$ — 149,64 euros;

e) Por cada lote — 3 000$ — 14,96 euros;
f) Por cada fogo ou unidade de habitação — 1500$ —

7,48 euros;
g) Rectificação de alvarás — 6 000$ — 29,93 euros:

i) Acrescem as taxas da alínea f) do n.º 5;

h) Averbamento em alvarás de loteamento em nome do
seu novo proprietário — 5500$ — 27,43 euros;

i) Prorrogação do prazo para execução de obras de ur-
banização incluídas no loteamento, por ano —
10 000$ — 49,88 euros;

j) Certidões camarárias de interesse dos particulares,
emitidas de acordo com a lei dos loteamentos —
5000$ — 24,94 euros;

6) Documentos para constituição de propriedade horizon-
tal, por fogo ou cada 50 m2 ou fracção — 1740$ — 8,68
euros;

7) Apreciação de pedidos de condicionamentos ou viabili-
dade de construção — 3480$ — 17,36 euros;

8) Revalidação da aprovação e projecto não iniciados:

a) Até 100 m2 de construção e para habitação — isen-
to — 0,00 euros;

b) Menos de 300 m2 de construção, excepto caso da
alínea a) — 8600$ — 42,90 euros;

c) Entre 300 m2 e 500 m2 de construção — 22 633$ —
112,89 euros;

d) Superior a 500 m2 de construção — 45 266$ —
225,79 euros;

9) Reapreciação de processos de obras:

a) Por terem sido anteriormente indeferidos:

i) Habitação unifamiliar — 2610$ — 13,02 euros;
ii ) Outros casos — 6095$ — 30,40 euros;

b) Por ter caducado o deferimento (os valores previs-
tos no n.º 8);

10) Reapreciação de processos de loteamentos:

a) Por terem sido anteriormente indeferidos — 6790$ —
33,87 euros;

b) Por ter caducado o deferimento — 10 803$ — 53,89
euros;

11) Declaração de propriedade horizontal:

a) Por fracção habitacional, cada 30 m2 ou fracção —
1600$ — 7,98 euros;

b) Por local de exercício de actividade comercial ou
industrial ou de profissão liberal, cada 30 m2 ou frac-
ção — 2800$ — 13,97 euros;

c) Por local de aparcamento constituindo fracção au-
tónoma, cada 15 m2 ou fracção — 5700$ — 28,43
euros;

d) Por cada garagem constituindo fracção autónoma,
cada 15 m2 ou fracção — 5700$ — 28,43 euros;

e) Aditamento a declaração de propriedade horizontal:

i) Por cada rectificação das fracções — por cada
fracção alterada ou rectificada — 5000$ — 24,94
euros;

ii ) Por cada rectificação ou alteração das partes
comuns — 5000$ — 24,94 euros;

iii ) Por aumento ou redução de fracções — por cada
fracção — 5000$ — 24,94 euros;

12) Elaboração do orçamento a que se refere o n.º 2 do
artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outu-
bro:

a) Quando as obras não exijam projecto nem cálculo
de betão armado — 5000$ — 24,94 euros;

b) Quando as obras exijam projecto e ou cálculos de
betão armado — 10 000$ — 49,88 euros.

As taxas serão pagas pelo requerente e poderão ser
incluídas por este no custo das obras da respon-
sabilidade do senhorio;

13) Marcação de alinhamento e nivelamento em terreno con-
finante com a via pública ou outro — 10 000$ — 49,88
euros;

14) Fornecimento do livro de obra — 750$ — 3,74 euros;
15) Taxas de apreciação:

a) Pedido de informação escrita, por cada — 3000$ —
14,96 euros;

b) Acresce por cada anteprojecto com:

i) Construção até 100 m2 — 300$ — 1,50 euros;
ii ) Construção com mais de 100 m2 até 200 m2 —

2500$ — 12,47 euros;
iii ) Construção com mais de 200 m2 até 500 m2 —

5000$ — 24,94 euros;
iv) Construção com mais de 500 m2 até 2000 m2 —

20 000$ — 99,76 euros;
v) Construção com mais de 2000 m2 — 30 000$ —

149,64 euros;

16) Aluguer de veículos, máquinas e utensílios:

a) Pá carregadora, por hora ou fracção — 15 015$ —
74,89 euros;

b) Betoneira, por dia ou fracção — 9310$ — 46,44
euros;

c) Auto-betoneira, por hora ou fracção — 7507$ —
37,44 euros;

d) Auto-caldeira, por hora ou fracção — 6756$ — 33,70
euros;

e) Veículos pesados, por hora ou fracção — 6306$ —
31,45 euros;



APÊNDICE N.º 88 — II SÉRIE — N.º 136 — 14 de Junho de 200024

f) Veículos ligeiros, por hora ou fracção — 3755$ —
18,73 euros;

g) Cilindro, por hora ou fracção — 4954$ — 24,71
euros;

h) Motosserra, por hora ou fracção — 975$ — 4,86
euros;

i) Compressor, por hora ou fracção — 3303$ — 16,48
euros;

j) Cilindro pequeno, por hora ou fracção — 1500$ —
7,48 euros;

k) Cilindro grande, por hora ou fracção — 6306$ —
31,45 euros;

l) Retroescavadora, por hora ou fracção — 9760$ —
48,68 euros;

m) Motobomba, por hora ou fracção — 1125$ — 5,61
euros;

17) Reprodução de desenhos, por metro quadrado ou frac-
ção — 2575$ — 12,84 euros;

18) Lavagem de viaturas (fornecimento de água e manguei-
ra) — 555$ — 2,77 euros;

19) Plantas topográficas formato A4, por cada colecção de
três exemplares — 1290$ — 6,43 euros.

Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas

correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, será

devido o pagamento de nova taxa.
3.ª Os peritos que não sejam funcionários públicos serão pa-

gos pelo orçamento municipal em função das vistorias realiza-
das.

4.ª Na reapreciação dos processos de obras, caso haja lapso
da CMCL, será devolvida a taxa.

5.ª Para efeito das taxas requeridas nos n.os 8 e 9, considera-
-se como para de início a licença das obras aprovadas.

6.ª As taxas referidas no n.º 5 são aplicadas sem prejuízo da
legislação vigente para as operações de loteamentos urbanos.

7.ª A marcação do alinhamento deve ser feita antes da emis-
são do alvará de licença para obras. Após a apresentação do pe-
dido no serviço competente, a marcação no local será feita nos
cinco dias úteis posteriores. O alvará de licença de construção
não poderá ser emitido sem que se apresente o recibo compro-
vativo do pagamento da taxa prevista no n.º 13.

CAPÍTULO IV

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 13.º

Vistorias a habitações por mudança de inquilinos ou por fal-
ta de condições de habitabilidade:

1) Por cada vistoria, incluindo deslocações, remunerações
de peritos e outras despesas a efectuar pela Câmara —
6187$ — 30,86 euros.

Artigo 14.º

Diversos:

1) Averbamento em alvará do nome do seu novo proprie-
tário — 3454$ — 17,23 euros;

2) Registo de alvará concedido por outra entidade —
3454$ — 17,23 euros.

Artigo 15.º

Limpeza e saneamento urbanos:

1) Remoção de lixos domésticos e regas em locais parti-
culares, por hora ou fracção 800$ — 3,99 euros;

2) Limpeza de fossas ou colectores particulares, por hora
ou fracção — 980$ — 4,89 euros

Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas

correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, será

devido o pagamento de nova taxa.
3.ª A remuneração dos peritos regula-se pelo disposto na ob-

servação 3.ª da secção II do capítulo III.
4.ª Às taxas previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 15.º acresce,

por cada quilómetro percorrido por viatura automóvel, a impor-
tância de 100$.

CAPÍTULO V

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 16.º

Inumação em:

1) Sepulturas temporárias, por cada — 2480$ — 12,37 euros;
2) Sepulturas perpétuas, por cada — 130 000$ — 648,44

euros;
3) Em jazigos particulares — 12 950$ — 64,59 euros;
4) Em jazigos municipais:

a) Por cada período de um ano ou fracção — 9720$ —
48,48 euros;

b) Com carácter de perpetuidade — 585 000$ —
2917,97 euros.

Artigo 17.º

Ocupação de ossários municipais (cada ossada):

1) Por cada período de um ano ou fracção — 6592$ — 32,88
euros;

2) Com carácter de perpetuidade — 195 000$ — 972,66
euros.

Artigo 18.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepultura perpétua — 247 000$ — 1232,03 euros;
2) Para jazigos:

a) Os primeiros três metros quadrados — 148 005$ —
738,25 euros;

b) Cada metro quadrado ou fracção a mais —
88 803$ — 442,95 euros.

Artigo 19.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome
do novo proprietário:

1) Classes de sucessíveis, nos termos das alíneas a) a e)
do n.º 1 do artigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos — 11 837$ — 59,04 euros;
b) Para sepulturas perpétuas — 2354$ — 11,74 euros;

2) Averbamento de transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos — 11 837$ — 59,04 euros;
b) Para sepulturas perpétuas — 11 837$ — 59,04 euros.

Artigo 20.º

Serviços diversos:

1) Serviços prestados por cada funcionário fora de horas
regulamentares, por hora ou fracção — 1183$ — 5,90
euros;

2) Tratamento de sepulturas e sinais funerários:

a) Conservação de jazigos, por ano — 3550$ — 17,71
euros;
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b) Ajardinamento ou abaulamento, por ano — 3550$ —
17,71 euros;

c) Colocação de grade, cruz, coroa e semelhante, cada —
3250$ — 16,21 euros;

3) Utilização da capela — por cada período de vinte e quatro
horas ou fracção, exceptuando a 1.ª e 2.ª hora — 530$ —
2,64 euros;

4) Exumação — por cada ossada, incluindo limpeza e tras-
ladação dentro do cemitério — 2265$ — 11,30 euros;

5) Trasladação — 1742$ — 8,69 euros;
6) Soldagem de caixões — 1130$ — 5,64 euros.

Observações:
1.ª As taxas de ocupação de ossários podem ser requeridas por

períodos superiores a um ano.
2.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser

isentas de taxas de inumação e exumação em talhões privati-
vos.

3.ª As taxas do n.º 1, alínea d), do artigo 16.º só serão apli-
cadas em relação às ocupações actualmente sujeitas a pagamento
periódico.

4.ª O pagamento de taxas pela inumação sem carácter de per-
petuidade em jazigos municipais ou pela ocupação, com idên-
tico carácter, de ossários municipais ou paroquiais poderá ser
efectuado sem qualquer agravamento em quatro prestações tri-
mestrais, seguidas e de igual valor. No caso de falta de paga-
mento de qualquer das prestações a inumação ou ocupação se-
rão temporárias e não havendo lugar a qualquer compensação
pelas prestações já pagas.

5.ª A taxa da alínea 5) do artigo 20.º só é devida quando se
trate de transferência de caixões ou urnas, e não acumulável com
as taxas de exumação, salvo, quanto a esta, se a inumação se
efectuar em sepultura.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 21.º

Obras em jazigos e sepulturas perpétuas:

1) Aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo III —
Obras.

Observações:
1.ª A Câmara pode deliberar sobre isenção de taxas relativa-

mente a talhões privativos ou a trabalho da simples limpeza e
beneficiação requeridas e executadas por instituições de bene-
ficência.

2.ª Só serão exigidos projectos com os requisitos gerais das
obras quando se trate de construção nova ou grandes modifi-
cações em jazigos.

3.ª Os direitos dos concessionários de terrenos ou jazigos não
poderão ser transmitidos por actos entre vivos sem autorização
municipal e sem o pagamento de 50% das taxas de concessão
de terrenos que estiverem em vigor.

4.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes.

CAPÍTULO VI

Ocupação da via pública

Licenças

Artigo 22.º

Ocupação de espaço aéreo na via pública:

1) Alpendres, fixos ou articulados, toldos e similares não
integrados nos edifícios — por metro quadrado ou frac-
ção e por ano — 1750$ — 8,73 euros;

2) Passerelles e outras construções e ocupações — por metro
quadrado ou fracção de projecção sobre a via pública e
por ano — 1130$ — 5,64 euros.

Artigo 23.º

Construções ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

1) Depósitos subterrâneos — por metro cúbico ou fracção
e por ano — 2270$ — 11,32 euros;

2) Pavilhões e quiosques e similares — por metro quadra-
do ou fracção e por mês — 1650$ — 8,23 euros;

3) Outras construções ou instalações especiais no solo ou
subsolo — por metro quadrado ou fracção e por ano —
1650$ — 8,23 euros.

Artigo 24.º

Ocupações diversas:

1) Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos — por
metro quadrado ou fracção da superfície e por mês —
470$ — 2,34 euros;

2) Mesas e cadeiras — por metro quadrado ou fracção e
por mês — 320$ — 1,60 euros;

3) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes — por
metro linear ou fracção e por ano — 57$ — 0,28 euros;

4) Outras ocupações da via pública — por metro quadra-
do e por mês — 342$ — 1,71 euros;

5) Outras ocupações da via pública — por metro quadra-
do ou fracção e por dia (mastros e coreto) — 23$ — 0,11
euros;

6) Barracas de bebidas, de comidas e de tabuleiros ou outras,
por metro quadrado e por dia — 1090$ — 5,44 euros;

7) Arcas congeladoras, por metro quadrado ou fracção e por
dia — 590$ — 2,94 euros;

8) Ocupação da via pública para estacionamento de viatu-
ras ligeiras — por hora (parcómetros) — 100$ — 0,50
euros;

9) Ocupação do parque de estacionamento:

a) Para viaturas ligeiras, por dia — 300$ — 1,50 euros;
b) Para viaturas ligeiras, por mês — 6000$ — 29,93

euros;
c) Para viaturas pesadas, por dia — 500$ — 2,49 euros;
d) Para viaturas pesadas, por mês — 10 000$ — 49,88

euros;

10) Estacionamento mensal na via pública para residentes —
5000$ — 24,94 euros.

Observações:
1.ª Quando as condições o permitem e seja de presumir a exis-

tência de mais de um interessado, poderá a CMCL promover a
arrematação em hasta pública do direito à ocupação. A base de
licitação será neste caso equivalente ao previsto na presente ta-
bela. O prazo da arrematação será liquidado no prazo determi-
nado pela CMCL, salvo se o arrematante declarar que deseja
efectuar o pagamento em prestações, devendo, neste caso, pa-
gar a importância correspondente a metade do seu valor. O res-
tante será dividido em prestações mensais seguidas, não supe-
riores a seis. Em caso de nova arrematação, terá direito de
preferência, em igualdade de licitação, o anterior concessioná-
rio quando a ocupação seja contínua.

2.ª Sem prejuízo da natureza precária da concessão, as taxas
previstas na alínea 3) do artigo 23.º podem ser liquidadas e pagas
por períodos superiores a um ano, podendo ficar reservada com
o pagamento de 20 anuidades de uma só vez.

3.ª O período de funcionamento do estacionamento será apro-
vado pela CMCL.

4.ª Os utentes do parque de estacionamento que não optarem
pelo pagamento mensal terão de pagar a referida taxa todas as
vezes que entrarem no mesmo.

CAPÍTULO VII

Instalações abastecedoras de carburantes,
de ar ou de água

Licenças

Artigo 25.º

Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes instalados
ou abastecendo na via pública:

1) Cada, por ano ou fracção — 74 325$ — 370,73 euros.
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Artigo 26.º

Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou de água
instalados ou abastecendo na via pública:

1) Por cada e por ano ou fracção — 24 774$ — 123,57
euros.

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um in-

teressado na ocupação da via pública para instalação de bom-
bas, poderá a CMCL promover arrematação em hasta pública
do direito de ocupação. A base de licitação será, neste caso, equi-
valente ao previsto na presente Tabela. O produto da arremata-
ção será liquidado no prazo determinado pela CMCL, salvo se
o arrematante declarar que deseja efectuar o pagamento em pres-
tações, devendo, neste caso, satisfazer a importância correspon-
dente a metade do seu valor. O restante será dividido em pres-
tações mensais seguidas, não superiores a seis. Tratando-se de
bombas a instalar na via pública, mas junto a garagens, ou es-
tações de serviço, terão preferência na arrematação os respec-
tivos proprietários, quando em igualdade de licitação.

2.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública de-
pende da autorização municipal.

3.ª As taxas de licença de bombas ou aparelhos de tipo
monobloco, para abastecimento de mais de um produto ou suas
espécies, serão aumentadas de 75%.

4.ª A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de ar
ou de água por outras da mesma espécie não justifica cobran-
ça de novas taxas.

5.ª Quando os depósitos ou outros elementos acessórios das
bombas ou aparelhos abastecedores se achem instalados no solo
ou subsolo da via pública serão devidas, conforme os casos, as
licenças previstas no capítulo anterior.

6.ª A execução das obras para montagem e modificações de
instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou de água fica
sujeita às taxas e normas fixadas no capítulo III — Obras.

CAPÍTULO VIII

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Taxas
Exames

Artigo 27.º

Por exame de condução de velocípedes:

1) Com motor — 6610$ — 32,97 euros;
2) Sem motor — 2162$ — 10,78 euros.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 28.º

De condução (por uma só vez, incluindo o impresso):

1) De velocípedes com motor — 21 622$ — 107,85 euros;
2) De velocípedes sem motor — 5406$ — 26,97 euros.

SECÇÃO III

Taxas

Artigo 29.º

Matrícula ou registo, incluindo chapa e livrete:

1) De velocípedes:

a) Com motor — 16 216$ — 80,89 euros;
b) Sem motor — 5405$ — 26,96 euros;

2) De veículos de tracção animal — 1082$ — 5,40 euros;

3) Segundas vias de licenças de condução, de livretes e de
chapas:

a) De licenças de condução e de livretes — 1082$ —
5,40 euros;

b) De chapas — 2162$ — 10,78 euros;

4) Transferências de propriedade de veículos — 5406$ —
26,97 euros;

5) Cancelamento de registos — 5406$ — 26,97 euros;
6) Averbamentos diversos — 1697$ — 8,46 euros.

Observações:
1.ª Estão isentos de taxas os veículos e velocípedes perten-

centes aos serviços do Estado, aos corpos administrativos e às
pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, bem como
às pessoas fisicamente deficientes desde que se destinem ao trans-
porte dos seus proprietários, e os exclusivamente utilizados em
serviços agrícolas.

2.ª Nos casos de isenção referida na observação anterior será
sempre devida a importância correspondente ao custo do livrete
e de chapa, nos termos do n.º 3 do artigo 29.º

CAPÍTULO IX

Publicidade

Licenças

Artigo 30.º

Publicidade sonora:

1) Aparelhos emitindo para o público com fins de propa-
ganda:

a) Por semana ou fracção — 2165$ — 10,80 euros;
b) Por mês — 4325$ — 21,57 euros;
c) Por ano — 43 245$ — 215,71 euros;

2) Publicidade em estabelecimentos:

a) Vitrinas, mostradores ou semelhantes destinados à
exposição de artigos, por metro quadrado ou frac-
ção e por ano — 990$ — 4,94 euros.

Artigo 31.º

Publicidade nos veículos de transporte colectivo, cartazes (de
papel ou tela) a fixar nas vedações, tapumes, muros, paredes e
locais semelhantes confinantes com a via pública, onde não haja
o indicativo de ser proibida aquela afixação, e outros meios de
publicidade não referidos nos artigos anteriores:

1) Sendo mensurável em superfície — por metro quadra-
do ou fracção da área incluída na moldura ou no polí-
gono rectangular envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês ou fracção — 625$ — 3,12 euros;
b) Por ano — 6800$ — 33,92 euros;

2) Quando apenas mensurável linearmente — por metro li-
near ou fracção:

a) Por mês ou fracção — 210$ — 1,05 euros;
b) Por ano — 2060$ — 10,28 euros;

3) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas an-
teriores — por anúncio ou reclamo:

a) Por mês ou fracção — 1035$ — 5,16 euros;
b) Por ano — 11 350$ — 56,61 euros;

4) Cartazes (de papel, tela ou pintura em madeira e cha-
pa) a fixar no campo de futebol:

a) Em exclusivo — por concessão mediante concurso
público;

b) Não havendo exclusivo — por cartaz e por mês:

i) Sobre os balneários do norte, por metro quadrado
ou fracção — 1960$ — 9,78 euros;
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ii ) Do lado dos balneários do norte, acima de
2 m do solo, por metro quadrado ou fracção —
1765$ — 8,80 euros;

iii ) Ao lado dos balneários do norte, até 2 m de
altura, por metro quadrado ou fracção —
1375$ — 6,86 euros;

iv) Na vedação com frente para o campo, por metro
quadrado ou fracção — 1180$ — 5,89 euros;

v) Na vedação com frente para a ribeira, por me-
tro quadrado ou fracção — 295$ — 1,47 euros.

Artigo 32.º

Publicidade comercial:

1) Anúncios luminosos, por metro quadrado ou fracção e
por ano — 540$ — 2,69 euros;

2) Exposição no exterior dos estabelecimentos ou prédios
onde aqueles se encontram:

a) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado
ou fracção e por ano — 540$ — 2,69 euros;

b) De outros objectos — 1095$ — 5,46 euros.

Observações:
1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem

da via pública, entendendo-se para esse efeito como via pública
as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais
lugares por onde transitem livremente peões ou veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas para deter-
minado local.

3.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais de
um processo de medição quando só assim se puder determinar
a taxa a cobrar.

4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se
pela superfície exterior.

5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público e que nele se
integram.

6.ª Para a realização dos trabalhos de instalação dos anúnci-
os ou reclamos aplicam-se as taxas e normas fixadas no capí-
tulo III — Obras.

7.ª Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultam de imposição legal;
b) A indicação da marca, do preço ou da qualidade colo-

cados nos artigos à venda;
c) Os anúncios destinados à identificação e localização de

farmácias, de profissões médicas e paramédicas e outros
serviços de saúde, desde que se limitem a especificar os
titulares e respectivas especializações, bem como as con-
dições de prestação dos serviços correspondentes;

d) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes co-
lectivos públicos concedidos;

e) Placa proibindo a afixação de cartazes ou de estaciona-
mento;

f) As montras com acesso pelo interior dos estabelecimen-
tos.

8.ª Quando os anúncios e reclamos forem substituídos com
frequência no mesmo local por outros de igual natureza, pode-
rá conceder-se avença pela medida que represente a dimensão
máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita a visto pré-
vio dos serviços municipais. Nestes casos, a importância da
avença será igual a quatro vezes a taxa que corresponderia a um
anúncio de maior medida.

9.ª Se o mesmo anúncio for representado, por período não su-
perior a seis meses, em mais de 10 locais, poderá estabelecer-
-se avença calculada pela totalidade desses anúncios, com des-
conto até 50%.

10.ª De exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de
impressos na via pública ou a realização de publicidade em re-
cintos sob a administração municipal ou paroquial poderão ser,
mediante concurso público, objecto de concessão.

11.ª A promoção de publicidade ou sua afixação, para além
do prazo de licença concedida, sem que tenha sido pedida a sua
renovação, constitui transgressão punível pelo regulamento res-
pectivo.

12.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e
a sua renovação poderá ser solicitada verbalmente durante o mês
de Janeiro seguinte.

13.ª Os pedidos de renovação de licenças com prazo inferior
a um ano serão apresentados até ao último dia da sua valida-
de, acto contínuo, o pagamento das taxas devidas.

CAPÍTULO X

Mercados, feiras e peixarias

Taxas

SECÇÃO I

Ocupação e utilização

Artigo 33.º

Mercados e feiras:

1) Lojas, talhos, peixarias e barracas, por metro quadrado
ou fracção e por mês ou fracção — 2100$ — 10,47 euros;

2) Lugares de terrado:

a) Em edifícios ou recintos apropriados à realização de
mercados, por metro quadrado ou fracção:

i) Por dia sem banca ao metro quadrado — 220$ —
1,10 euros;

ii ) Por dia com banca ao metro quadrado —
630$ — 3,14 euros;

(1) Tanque de lavagem de peixe, por dia — 320$ —
1,60 euros;

(2) Aluguer de balanças, por dia — 130$ — 0,65
euros.

CAPÍTULO XI

Controlo metrológico

Taxas

Artigo 34.º

As fixadas na legislação vigente.

CAPÍTULO XII

SECÇÃO I

Taxas
Diversos

Artigo 35.º

Guarda de mobiliários, utensílios, etc., em lugar reservado do
município, por metro quadrado ocupado e por dia ou fracção —
210$ — 1,05 euros.

Artigo 36.º

Fornecimento de plantas topográficas ou outras:

1) Plantas da zona, taxa fixa — 230$ — 1,15 euros:

a) Por cada decímetro quadrado — 43$ — 0,21 euros;

2) Plantas do local: 20 cm × 30 cm — 1700$ — 8,48 euros;
3) Plantas do local: 30 cm × 40 cm — 3400$ — 16,96 euros:

a) Por cada cópia a mais: 20 cm × 30 cm — 230$ —
1,15 euros;

b) Por cada cópia a mais: 30 cm × 40 cm — 455$ —
2,27 euros.

Artigo 37.º

Vistoria não incluída noutros capítulos da tabela, por cada
uma — 10 312$ — 51,44 euros.
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Artigo 38.º

Taxas não especificadas:

1) Emissão do cartão de vendedor ambulante — 5660$ —
28,23 euros;

2) Reposição da calçada (em função da área e de metros
lineares):

a) Calçada, tipo antigo, em saibro, por metro quadra-
do — 3400$ — 16,96 euros;

b) Calçada, tipo pedra rolada (passeio, argamassada),
por metro quadrado — 9060$ — 45,19 euros;

c) Calçada, tipo vidraço (passeio), por cada metro —
11 320$ — 56,46 euros;

d) Calçada tipo paralelepípedo, cada metro — 6790$ —
33,87 euros;

3) Reposição de pavimento betuminoso, por metro quadrado
ou fracção:

a) Macadame hidráulico — 5405$ — 26,96 euros;
b) Macadame betuminoso — 6760$ — 33,72 euros;
c) Semipenetração betuminosa — 6760$ — 33,72 euros;
d) Revestimento superficial — 3010$ — 15,01 euros;
e) Tapete de betão betuminoso — 9010$ — 44,94 euros;

4) Betonilha esquartelada, em passeios, por cada metro qua-
drado ou fracção — 7510$ — 37,46 euros;

5) Reposição e corte de lancil de cantaria, por metro qua-
drado ou fracção — 9010$ — 44,94 euros;

a) Corte de lancil de cantaria — por cada metro ou frac-
ção — 15 020$ — 74,92 euros;

6) Reposição de lancil tipo «Prebel», por cada metro ou frac-
ção — 7510$ — 37,46 euros;

7) Utilização das instalações balneares:

a) Por pessoa, maior de 18 anos — 40$ — 0,20 euros;
b) Por pessoa, menor de 18 anos — 20$ — 0,10 euros;
c) Menores de 10 anos — isento — 0,00 euros.

Observação:
Os possuidores de cartão Lobijovem terão a redução de 25%

das respectivas taxas.

O presente Regulamento e Tabela entram em vigor 15 dias
após a sua publicação nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 4507/2000 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel
Catarino dos Santos, presidente da Câmara Municipal de Can-
tanhede:

Torna público que a Assembleia Municipal de Cantanhede, em
sua sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, e sob proposta da
Câmara Municipal de 21 de Março de 2000, aprovou o Regu-
lamento Municipal de Taxas pelo Licenciamento de Obras Par-
ticulares e Operações de Loteamento.

Para conhecimento geral e devidos efeitos, se publica o pre-
sente aviso e correspondente Regulamento, entrando o mesmo
em vigor no dia imediato à sua publicação na 2.ª série do Diá-
rio da República.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Catarino dos Santos.

Regulamento Municipal de Taxas pelo Licenciamento
de Obras Particulares e Operações de Loteamento

A aplicação do Regulamento e Tabela de Taxas sobre Obras
Particulares e Loteamentos tem vindo a revelar a necessidade
de lhe introduzir alguns ajustamentos de molde a torná-lo mais
simples na sua aplicação e de mais fácil interpretação.

Por outro lado, a entrada em vigor da nova moeda europeia,
o euro, aconselha a que desde já se proceda à necessária con-
versão das taxas.

No que toca às taxas aplicáveis ao licenciamento de opera-
ções de loteamento torna-se necessário adequar o actual siste-

ma de molde a torná-lo mais equitativo, promovendo-se uma mais
equilibrada repartição dos custos dos planos e prosseguindo a
defesa do princípio da proporcionalidade.

Assim, a Câmara Municipal propõe e a Assembleia Munici-
pal aprova o Regulamento Municipal de Taxas pelo Licencia-
mento de Obras Particulares e Operações de Loteamentos, cujo
âmbito de incidência é o município de Cantanhede, após se ter
procedido ao necessário inquérito público, nos termos da lei.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento e a Tabela anexa têm o seu suporte
legal no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa,
no artigo 68.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novem-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 250/
94, de 15 de Outubro, nos artigos 32.º e 68.º-B do Decreto-Lei
n.º 448/91, de 29 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, e Lei n.º 26/
96, de 1 de Agosto, e ainda nas alíneas a) e b) do artigo 19.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Princípios

As taxas previstas neste Regulamento e respectiva Tabela res-
peitam o princípio da legalidade quanto à sua fixação, o prin-
cípio da proporcionalidade quanto ao seu montante e o princí-
pio da igualdade quanto à sua distribuição dos custos e vantagens
decorrentes das operações a realizar pelos interessados.

Artigo 3.º

Âmbito

O presente Regulamento e respectiva Tabela aplicam-se ao li-
cenciamento municipal de obras particulares, ocupação da via
pública, utilização de edifícios, constituição de prédio urbano
sob regime de propriedade horizontal, loteamentos urbanos e
obras de urbanização na área do município de Cantanhede.

Artigo 4.º

Actualização

As taxas constantes da Tabela anexa serão actualizadas pela
Assembleia Municipal mediante proposta da Câmara Municipal.

Artigo 5.º

Prorrogações

1 — As licenças de construção poderão ser prorrogadas
por uma única vez, desde que requeridas antes da data do
seu termo.

2 — Poderá ser concedida mais uma prorrogação quando a
obra estiver em fase de acabamentos.

3 — O pedido de prorrogação deverá ser sempre fundamentado.
4 — Poderá ainda ser concedida mais uma prorrogação quando

sejam necessários trabalhos de correcção ou complementares,
derivados de alterações detectadas pela comissão de vistorias para
efeitos de obtenção da licença de utilização e necessárias à con-
cessão desta licença.

Artigo 6.º

Caducidade

1 — A licença de construção caduca:

a) Se, no prazo de 180 dias a contar da data da notifica-
ção do acto que aprovou o projecto de arquitectura, o re-
querente não apresentar os projectos das especialidades;

b) Se as obras não forem iniciadas no prazo de 15 meses
a contar da data da emissão do respectivo alvará ou, se
for o caso, do termo do prazo fixado para a sua emis-
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são em sentença transitada em julgado sem que o mes-
mo tenha sido emitido;

c) Se as obras estiverem suspensas ou abandonadas por pe-
ríodo superior a 15 meses, salvo se a suspensão decor-
rer de facto não imputável ao titular da licença;

d) Se as obras não forem concluídas no prazo fixado na li-
cença ou nos prazos fixados nas prorrogações concedi-
das.

2 — Quando a licença caducar será o respectivo alvará apre-
endido, bem como o livro de obra.

3 — Nos casos de caducidade do alvará de licença, para que
a obra prossiga há lugar, obrigatoriamente, à emissão de novo
alvará de licença, sendo devidas, pela sua emissão, taxas genéricas
previstas na Tabela anexa a este Regulamento com uma redu-
ção de 50%, com excepção das respeitantes ao prazo, que se-
rão cobradas na totalidade.

4 — A deliberação municipal que tiver licenciado a realiza-
ção de obras fica subordinada à condição resolutiva de o alvará
de licença ser levantado no prazo de um ano, contado da noti-
ficação a que e refere o número anterior, findo o qual a deli-
beração caduca.

5 — Tendo caducado a deliberação a que se referem os nú-
meros anteriores, pode ser requerida a reapreciação do pedido,
com aproveitamento de todas as peças do processo que incum-
bem ao requerente, não sendo aproveitáveis os pareceres emi-
tidos, e ao pedido de reapreciação aplica-se a legislação vigente
à data da sua apresentação.

6 — No caso de obras iniciadas ou executadas sem licença,
a deliberação que venha a legalizá-las caduca se, no prazo de
30 dias após a sua notificação ao interessado, este não reque-
rer a respectiva licença, devendo a Câmara ordenar a demoli-
ção do edificado quando fundamentadamente não reconhecer
motivo justificativo do não cumprimento.

Artigo 7.º

Arredondamentos

O valor global das taxas a liquidar e cobrar será sempre ex-
presso em escudos ou em euros, através de arredondamento, por
excesso.

CAPÍTULO II

SECÇÃO I

Liquidação

Artigo 8.º

1 — A cada prédio, ainda que formando bloco ou banda con-
tínua com outro ou outros, corresponderá uma licença.

2 — Estão igualmente sujeitas à aplicação de taxas as obras
executadas em cumprimento de notificação do presidente da Câ-
mara.

Artigo 9.º

Medidas de superfície

Para efeito da aplicação de taxas, considera-se que as medi-
das de superfície abrangem a totalidade da área a construir, re-
construir, ampliar ou modificar, medida pelo exterior de todos
os elementos de construção, incluindo a espessura das paredes,
varandas, sacadas, marquises, balcões, zonas de sótão cujo pé-
-direito seja igual ou superior a 2 m e a parte que em cada piso
corresponde às caixas e vestíbulos das escadas, ascensores e
monta-cargas.

Artigo 10.º

Validade das licenças

1 — As licenças caducam no seu termo, ou seja, no dia que
nelas estiver consignado como tal e nos demais casos previs-
tos na lei.

2 — A licença de ocupação da via pública por motivo de obras
não pode ter prazo que exceda em mais de 15 dias a licença
de obras respectiva.

3 — Logo após a conclusão dos trabalhos deverá o dono da
obra reparar os estragos ou prejuízos causados no passeio e ou

no pavimento da via pública, por motivo da execução da obra,
sem o que não será concedida a licença de utilização do edifí-
cio.

4 — Em caso de incumprimento do disposto no número an-
terior, a Câmara Municipal substituir-se-á ao proprietário, de-
bitando-lhe os custos da reparação.

Artigo 11.º

Prorrogações e acabamentos

1 — Consideram-se como acabamentos os trabalhos de rebocos
até à pintura.

2 — As taxas respeitantes a prorrogações e acabamentos se-
rão calculadas em função do tempo necessário para os mesmos.

SECÇÃO II

Cobrança

Artigo 12.º

Pagamento

1 — As taxas pela emissão de licenças e prestação de servi-
ços deverão ser pagas na tesouraria da Câmara Municipal no
próprio dia da liquidação, antes da prática ou verificação dos
actos ou factos a que respeitam.

2 — As taxas liquidadas a pedido do interessado e não pa-
gas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao tesoureiro
para efeitos da cobrança coerciva.

Artigo 13.º

Cobrança coerciva

Na cobrança coerciva aplicam-se as normas estabelecidas no
código tributário e legislação subsidiária.

CAPÍTULO III

Disposições gerais

Artigo 14.º

Isenções

1 — Estão isentos de taxas:

a) O Estado e os seus serviços desconcentrados;
b) As entidades a quem a lei confira tal isenção;
c) As pessoas colectivas de direito público ou de utilidade

administrativa, as associações religiosas, culturais, des-
portivas e recreativas e as instituições particulares de so-
lidariedade social, desde que legalmente constituídas e
quando as pretensões visem a prossecução dos respecti-
vos fins, que serão avaliados em presença dos estatutos;

d) As obras de conservação em imóveis classificados nos
termos do regime legal de protecção do património cul-
tural.

2 — Serão ainda isentos de taxas entidades ou indivíduos em
casos excepcionais devidamente justificados e comprovados pela
Câmara Municipal, da globalidade dos valores das taxas, quando
estejam em causa situações de calamidade pública ou investi-
mentos de manifesto desenvolvimento económico ou social do
município e ainda no caso de indivíduos de pública e manifes-
ta carência económica.

3 — As isenções referidas neste artigo não dispensam, no en-
tanto, os interessados de apresentar à Câmara Municipal os res-
pectivos pedidos de licenciamento.

Artigo 15.º

Indeferimentos

Sempre que se verifique o indeferimento de qualquer pretensão,
para que ocorra nova apreciação são devidas as respectivas ta-
xas de reapreciação ou, na sua falta, as correspondentes à en-
trada do processo.
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Artigo 16.º

Vistorias

1 — Sempre que hajam de ser realizadas vistorias, após o pa-
gamento das necessárias taxas, serão os interessados e técnicos
notificados com a devida antecedência.

2 — Se a vistoria não se realizar por culpa imputável aos in-
teressados, terão estes de pagar novas taxas para que a mesma
seja repetida.

3 — Se realizada a vistoria não for concedida a licença pre-
tendida devido a incumprimento dos requisitos exigidos e cons-
tantes dos processos, terão de ser pagas novas taxas para a re-
alização de nova vistoria.

Artigo 17.º

Obras executadas pela Câmara em substituição
dos responsáveis

1 — Quando os responsáveis se recusem a executar, no pra-
zo fixado, as obras impostas pela Câmara no uso das suas com-
petências e seja esta a executá-las por conta daqueles, o custo
efectivo dos trabalhos é acrescido de 30% para encargos de ad-
ministração.

2 — O custo dos trabalhos executados nos termos do número
anterior, quando não pago voluntariamente no prazo de 20 dias
a contar da notificação para o efeito, será cobrado judicialmente,
servindo de título executivo certidão passada pelos serviços
competentes, comprovativa das despesas efectuadas.

Artigo 18.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete à Câmara
Municipal através dos agentes da fiscalização, que deverão le-
vantar os respectivos autos de contra-ordenação, a entregar nos
serviços municipais respectivos, autoridades policiais e outras
entidades legalmente designadas.

Artigo 19.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga todos os normativos muni-
cipais que regulem esta matéria, nomeadamente na parte res-
peitante do Regulamento e Tabelas de Taxas em vigor.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

As disposições contidas neste Regulamento e as taxas cons-
tantes da Tabela anexa entram em vigor no dia imediato à sua
publicação no Diário da República.

Tabela de Taxas

CAPÍTULO I

SECÇÃO I

Técnicos responsáveis

Artigo 1.º

1 — Para subscrever projectos e ou dirigir obras — 10 000$
— 49,88 euros.

2 — Por mudança de técnico responsável pelo projecto e ou
obra — 5000$ — 24,94 euros.

3 — Renovação trienal da taxa referida no n.º 1 (com entre-
ga do comprovativo da validade da sua inscrição na associação
profissional em que se enquadre) — 7500$ — 37,41 euros.

SECÇÃO II

Execução de obras particulares

Artigo 2.º

1 — Registo de declaração de responsabilidade ou certifica-
do de conformidade com o projecto, por técnico e por obra —
1000$ — 4,99 euros.

2 — Informação prévia sobre a viabilidade e condicionantes
de construção, a que alude o artigo 10.º do Decreto-Lei n.º
445/91, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94,
por pedido e a pagar no próprio acto — 4000$ — 19,95
euros.

3 — Taxa geral em função do prazo, a aplicar em todos os
alvarás de licença de construção, reconstrução, ampliação, mo-
dificação ou demolição de edificações, por mês ou fracção —
1000$ — 4,99 euros.

4 — Taxas especiais, a acumular com a taxa geral, por me-
tro quadrado ou fracção da área total de cada piso:

a) Pela emissão de alvará de licença para construção, re-
construção, ampliação ou modificação de edificações —
100$ — 0,49 euros;

b) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou de
ampliação de fachadas, quando não impliquem a co-
brança de taxas previstas na alínea a), por metro qua-
drado de vão ou vãos alterados, por piso — 250$ —
1,25 euros;

c) Para construção, ampliação, reconstrução ou modifi-
cação de muros de suporte ou de vedação ou de ou-
tras vedações definitivas ou provisórias, por metro
linear:

1) Confinantes com a via pública — 150$ — 0,75 euros;
2) Não confinantes com a via pública — 30$ — 0,15

euros;

d) Corpos salientes de construções destinadas a aumentar
a área útil, não incluindo varandas e ou elementos de-
corativos, das edificações na parte projectada sobre as
vias públicas, logradouros ou outros lugares públicos sob
administração municipal, ou que, por motivo de lotea-
mento ou qualquer outra operação urbanística, venham
a integrar-se no domínio público [taxas a acumular com
as da alínea a)], por piso e por metro quadrado ou frac-
ção — 10 000$ — 49,88 euros;

e) Construção de tanques, piscinas e outros recipientes des-
tinados a líquidos (por cada metro cúbico ou fracção),
medidos pelo seu interior — 250$ — 1,25 euros.

Nota. — Quando o alvará de licença de construção se encontra
válido e nos casos em que a área seja alterada, o licenciamento
das alterações será feito com averbamento ao alvará de cons-
trução inicial.

SECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 3.º

Pela ocupação de espaços públicos por motivos de obras, com
adequada sinalização, da responsabilidade dos particulares, são
devidas as seguintes taxas:

1) Com resguardos ou tapumes, por cada período de um mês
ou fracção:

a) Por piso do edifício, por cada resguardado e por
metro linear ou fracção, incluindo cabeceiras — 80$
— 0,40 euros;

b) Por cada metro quadrado ou fracção da superfície
da via pública — 250$ — 1,25 euros;

2) Com andaimes na parte não defendida por resguardo ou
tapume, por piso ou pavimento a que correspondam, por
metro linear e por mês ou respectivas fracções — 80$
— 0,40 euros;

3) Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho ou
de materiais, bem como outras ocupações autorizadas fora
de resguardos ou tapumes, por metro quadrado ou frac-
ção e por período de um mês ou fracção — 700$ — 3,49
euros;

4) Com veículo pesado, guindastes, gruas ou equipamento
similar, por cada período de um mês ou fracção e por
cada unidade — 2000$ — 9,98 euros.
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SECÇÃO IV

Utilização de edifícios

Artigo 4.º

Licenças pela utilização de edifícios novos, reconstruídos,
ampliados, alterados, quando da alteração resultem modificações
importantes nas suas características:

1) Por cada fogo ou unidade de ocupação — 3000$ — 14,96
euros;

2) Acresce por cada metro quadrado ou fracção de super-
fície global dos pisos — 10$ — 0,05 euros.

SECÇÃO V

Diversos

Artigo 5.º

Taxas diversas

1 — Vistorias, incluindo deslocação e remuneração de peri-
tos:

a) Por cada fogo, incluindo seus anexos ou unidade de ocupa-
ção —7500$ — 37,41 euros;

b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais acresce
— 2500$ — 12,47 euros.

2 — Para a recepção provisória ou definitiva de obras de ur-
banização em loteamentos — 15 000$ — 74,82 euros.

3 — Outras vistorias — 5000$ — 24,94 euros.
4 — Reapreciação de processos de obras e de loteamentos que

já tenham sido objecto de apreciação por parte da Câmara Mu-
nicipal — 3500$ — 17,46 euros.

5 — Certidão ou declaração para efeitos de constituição do
regime de propriedade horizontal, incluindo eventual vistoria:

a) Por cada — 7500$ — 37,41 euros;
b) Acresce para cada fracção — 1000$ — 4,99 euros;
c) Por cada pedido de alteração — 3000$ — 14,96 euros.

6 — Averbamentos de novos titulares (requerente ou emprei-
teiro):

a) Em processos de obras — 4000$0 — 19,95 euros;
b) Em processos de loteamentos — 5000$ — 24,94 euros.

CAPÍTULO II

Loteamentos urbanos e obras de urbanização

Artigo 6.º

Loteamentos

1 — Informação prévia sobre a viabilidade e condicionantes
dos loteamentos e obras de urbanização, podendo incluir o for-
necimento de extracto do plano, por cada pedido e a pagar no
próprio acto — 7500$ — 37,41 euros.

Artigo 7.º

Alvará de loteamento

1 — Pela emissão de alvará de loteamento, por cada um —
15 000$ — 74,82 euros.

2 — À taxa geral acresce:

a) Por cada lote — 2500$ — 12,47 euros;
b) Por cada metro quadrado ou fracção de área de construção

— 10$ — 0,05 euros.

3 — Pela emissão de certidão de destaque, ao abrigo do ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, por cada
uma — 5000$ — 24,94 euros.

4 — Alteração de alvará de loteamento efectuada:

a) Por cada averbamento ao alvará inicial — 10 000$ —
49,88 euros;

b) Por cada lote criado de novo — 2500$ — 12,47 euros;
c) Por cada metro quadrado ou fracção de acréscimo de área

de construção — 10$ — 0,05 euros.

Artigo 8.º

Obras de urbanização

1 — Licenciamento de obras de urbanização ou infra-estru-
turas urbanísticas integradas operações de loteamento, ou decor-
rentes do disposto no artigo 63.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 445/
91, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94 — 20 000$
— 99,76 euros.

2 — Pedido de reapreciação e ou alteração às obras de ur-
banização ou de infra-estruturas — 10 000$ — 49,88 euros.

Artigo 9.º

Taxa de infra-estruturas urbanísticas

Pela realização de infra-estruturas urbanísticas, será devida a
taxa que se subdivide em duas parcelas:

Taxa pelas infra-estruturas gerais;
Taxa pelas infra-estruturas internas.

1 — Taxa pelas infra-estruturas gerais:

a) A taxa pelas infra-estruturas gerais será obtida pela fór-
mula:

Tig = tig × ( Abc — Abc’) — Ig

sendo:

tig, o valor da taxa a pagar por metro quadrado;
Abc, a área bruta de construção autorizada ao promo-

tor;
Abc’, a área bruta de construção que, legalmente cons-

tituída, já exista na área a lotear;
Ig, o custo de infra-estruturas exteriores ao terreno ob-

jecto de loteamento que fique a cargo do promotor,
nos termos definidos no eventual contrato de urba-
nização a estabelecer;

b) A taxa tig terá, conforme a localização dos terrenos, os
seguintes valores:

Cantanhede e Praia da Tocha — 2000$ — 9,98 euros;
Ançã, Febres e Tocha (sedes de freguesia) — 1500$

— 7,48 euros;
O resto do concelho — 1000$ — 4,99 euros;

c) Para as áreas industriais a taxa será de 50% dos valo-
res fixados na alínea anterior, consoante a sua localiza-
ção, quando o regulamento específico não indicar outra
taxa.

2 — Taxa de infra-estruturas internas:

a) A taxa pelas infra-estruturas internas será obtida pela
fórmula:

Tii = tii  × (Abc — Abc’) — Ii

sendo:

tii , o valor da taxa a pagar por metro quadrado;
Abc, a área bruta de construção autorizada ao promo-

tor;
Abc’, a área bruta de construção que, legalmente cons-

tituída, já exista na área a lotear;
li , o custo das infra-estruturas construídas ou a cons-

truir pelo promotor, não considerando as redes de gás
e telefone;

b) A tii  terá o valor fixo de 750$ — 3,74 euros para todo
o concelho;

c) Para as áreas industriais a taxa será de 50% do valor fi-
xado na alínea anterior, consoante a sua localização, quan-
do o regulamento específico não indicar outra taxa.
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3 — Aplicabilidade das taxas:

a) Áreas urbanas e áreas urbanas consolidadas, áreas
urbanizáveis e áreas de expansão:

Nestas áreas o valor a pagar pelas taxas urbanísticas
resulta do somatório das taxas gerais com as taxas
internas, e somente para as operações de loteamento;

b) Nos casos de zonas abrangidas por planos de urbaniza-
ção, e somente para as operações de loteamento, é acres-
cida ao valor da taxa uma parcela referente a um factor
de equidade construtiva (Rec), calculado da seguinte for-
ma:

Rec = (Iui — Ium) × Abci × V
em que:

Iui = índice de utilização da área de intervenção i ;
Ium = índice de utilização médio do plano;
Abci = área bruta de construção da área de interven-

ção i ;
V = valor do metro quadrado de terreno consoante a

sua localização:

Cidade de Cantanhede e Praia da Tocha — 10 000$ —
49,88 euros;

Restantes aglomerados — 7500$ — 37,41 euros;

c) No caso de elaboração de plano de pormenor, se for de
interesse municipal, o valor a cobrar pelas taxas urba-
nísticas fica regulamentado em sede do plano.

4 — Disposições gerais:

a) As taxas constantes nos n.os 1, alínea a), e 2, alínea a),
do presente artigo serão reduzidas nos casos em que o
titular do alvará proceda à execução de infra-estruturas
urbanísticas, ali constantes, sendo a redução igual ao valor
das obras, de acordo com os orçamentos constantes dos
respectivos projectos, actualizados à data de emissão do
alvará pelos serviços do Departamento de Urbanismo;

b) Se o valor das obras realizadas pelo promotor for supe-
rior ao somatório das taxas Tii e Tig, não haverá lugar
a reembolso;

c) Ao valor da reposição de equidade construtiva (Rec) não é
dedutível o valor das obras de infra-estruturas realizadas pelo
promotor [mencionadas na alínea a) do presente número].

Artigo 10.º

Cedência de terreno

1 — A emissão de alvará de loteamento será acompanhada
da cedência gratuita à Câmara Municipal de:

a) Parcelas de terreno destinadas a infra-estruturas e a pe-
quenos espaços livres que sirvam directamente o conjunto
a edificar e ou decorram de solução urbanística adopta-
da para o local;

b) Parcelas de terreno destinadas a equipamentos públicos
e espaços verdes, nos termos do artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 448/91, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 334/95, e Lei n.º 26/96.

2 — As áreas definidas nas alíneas no número anterior, e que
correspondem à alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 448/
91, de 29 de Novembro, são as que estejam previstas ou defi-
nidas nos planos de ordenamento do território e na Portaria n.º
1182/92, de 22 de Dezembro.

3 — As cedências previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 de-
pendem apenas do desenho urbano adoptado, não sendo aqui
regulamentadas, integrando-se automaticamente no domínio pú-
blico municipal com a emissão do alvará nos termos do n.º 1
do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91.

4 — Se o prédio a lotear já estiver servido das infra-estrutu-
ras referidas no n.º 1 deste artigo ou não se justificar a locali-
zação de espaços verdes ou equipamentos públicos, o promo-
tor fica obrigado ao pagamento de uma compensação em espécie
ou numerário à Câmara Municipal.

5 — A compensação em espécie traduz-se na cedência de uma
área de terreno com capacidade construtiva igual a 10% da área
bruta de construção do loteamento.

6 — A Câmara Municipal pode optar pela compensação em
numerário, sendo o valor dessa compensação determinado pelo

produto da área de terreno que seria cedida em espécie pelo valor
do metro quadrado de terreno consoante a sua localização:

a) Cidade de Cantanhede — 5000$ — 24,94 euros;
b) Áreas urbanas das vilas da Tocha, Ançã e Febres — 3000$

— 14,96 euros;
c) Restantes aglomerados — 1500$ — 7,48 euros.

7 — A área a ceder em espécie será integrada no domínio pri-
vado do município e deve situar-se no mesmo aglomerado.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Catarino dos Santos.

Aviso n.º 4508/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente
datado de 9 de Maio de 2000, foi celebrado o seguinte contra-
to de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Junho, pelo prazo de um ano,
na situação de fora do quadro, com início em 9 de Maio de 2000,
para exercer funções correspondentes ao lugar de canalizador:

Miguel Marques Loureiro Amaral.

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 4509/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da-
tado de 2 de Maio de 2000, foi celebrado o seguinte contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na si-
tuação de fora do quadro, com início em 2 de Maio de 2000,
para exercer funções correspondentes ao lugar de electricista:

Icílio Louro Azenha.

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 4510/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente datado de
8 de Maio de 2000, foi celebrado o seguinte contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na situação de fora do quadro,
com início em 8 de Maio de 2000, para exercer funções corres-
pondentes ao lugar de leitor-cobrador de consumos:

Carlos Henriques Ferreira de Matos.

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 4511/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Por despacho do presi-
dente da Câmara de 3 de Maio de 2000, foram renovados por
mais seis meses, com início em 26 de Julho de 2000, os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com os auxiliares
de serviços gerais José da China Rodrigues, José Moreira da
Silva, Joaquim da Rocha Gouveia, Luís Alberto Beleza Moreira,
David Rosa Oliveira, Hernâni Pereira Monteiro, José Martins
de Oliveira, Abel Rodrigues Mendes, José Joaquim da Rocha
Teixeira e Mário Mendes Pereira da Silva, os quais haviam sido
objecto de publicação no Diário da República, 2.ª série, n.os 204
e 295, de 1 de Setembro de 1999 e 21 de Dezembro de 1999,
respectivamente. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Edital n.º 223/2000 (2.ª série) — AP. — Joaquim Pinto
Ferreira Canário, presidente da Câmara Municipal de Castelo
de Vide:

Torna público, de harmonia com a deliberação da Câmara to-
mada em reunião ordinária realizada no dia 5 de Abril findo, e nos
termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, que a partir da publicação do presente edital no Diário
da República e pelo prazo de 30 dias, irá decorrer inquérito pú-
blico, para recolha de sugestões sobre o projecto de Regulamento
da Concessão do Exclusivo de Pesca Desportiva na Albufeira Criada
pela Barragem de Póvoa e Meadas, na Ribeira de Nisa.

O projecto de regulamento poderá ser consultado na Secção
de Expediente Geral todos os dias úteis e durante o horário normal
de expediente.

Para constar e devidos efeitos se passou o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

15 de Maio de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, Joaquim Pinto Ferreira Canário.

Projecto de Regulamento da Concessão do Exclusivo de
Pesca Desportiva na Albufeira Criada pela Barragem de
Póvoa e Meadas, na Ribeira de Nisa.

Artigo 1.º

A concessão de pesca desportiva, cujo responsável e titular
do respectivo alvará é a Câmara Municipal de Castelo de Vide,
abrange toda a albufeira de Póvoa e Meadas, identificada na
planta de síntese do respectivo POA como área de utilização livre.

Artigo 2.º

1 — A administração da concessão é assegurada por uma co-
missão de gestão formada por um elemento da Câmara Muni-
cipal, que presidirá, por um representante da Associação Despor-
tiva de Castelo de Vide, um do Clube de Pesca Desportiva do
Alto Alentejo e outro da Associação Cultural e Desportiva de
Póvoa e Meadas.

2 — Em caso de empate, o presidente tem voto de quali-
dade.

Artigo 3.º

Para pescar na zona de concessão é obrigatório, conforme o
estipulado no § 6.º do artigo 7.º do Decreto n.º 44 623 e Lei
n.º 2097, de 6 de Junho de 1959, além da licença de pesca des-
portiva, com validade territorial para o concelho onde se situa
a concessão (em conformidade com o disposto no artigo 53.º e
suas alíneas do referido decreto), o bilhete de identidade, a au-
torização da concessionária, licença especial diária.

Artigo 4.º

A licença especial diária será passada aos pescadores me-
diante apresentação do bilhete de identidade, da licença de pesca
válida para o concelho de Castelo de Vide e do pagamento das
seguintes taxas:

Sócios da Associação Desportiva de Castelo de Vide, do
Clube de Pesca Desportiva do Alto Alentejo e da Asso-
ciação Cultural e Desportiva de Póvoa e Meadas, desde
que em pleno gozo dos seus direitos — grátis;

Outros pescadores — 100$.

a) A receita das taxas reverte a favor da Câmara Municipal,
sem prejuízo do disposto no § 3.º do artigo 55.º do Decreto
n.º 44 623, de 10 de Outubro de 1962.

b) As licenças especiais diárias podem ser solicitadas:

No local, ao guarda da concessão;
No Posto de Turismo de Castelo de Vide das 9 horas às

12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 mi-
nutos;

Na Associação Desportiva de Castelo de Vide, Rua de Ale-
xandre Herculano, em Castelo de Vide, das 18 às 22 horas;

No Clube de Pesca Desportiva do Alto Alentejo, Praça do

Município, 4, em Portalegre, das 9 horas às 12 horas e
30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos;

Na Associação Cultural e Desportiva de Póvoa e Meadas,
Largo do Rossio, em Póvoa e Meadas, das 17 às 22 ho-
ras.

c) Todos os pescadores que infrinjam o determinado no ar-
tigo 4.º ficam sujeitos às penalidades previstas na legislação da
pesca em vigor e os sócios das associações ficam igualmente
sujeitos às sanções previstas nos respectivos estatutos.

Artigo 5.º

1 — Sob proposta da comissão de gestão, a Câmara Munici-
pal fixará anualmente, por edital a submeter à aprovação da DGF,
a taxa ou taxas das licenças especiais diárias para os partici-
pantes em concursos ou convívios.

2 — Nos concursos e convívios promovidos por entidades
alheias à concessão os sócios da Associação Desportiva de Castelo
de Vide, do Clube de Pesca Desportiva do Alto Alentejo e da
Associação Cultural e Desportiva de Póvoa e Meadas pagarão
metade do custo da taxa de inscrição prevista nos respectivos
regulamentos.

Artigo 6.º

A época da pesca na concessão é a prevista na lei geral.
1 — À concessionária reserva-se o direito de proibir a pesca

nos dias que antecedem a data dos concursos e convívios, não
podendo essa interdição exceder 10 dias.

2 — No caso de concursos internacionais a interdição pode
prolongar-se até 20 dias.

Artigo 7.º

Só pode ser utilizada na concessão, como meio de pescar à
cana, com ou sem carreto, não podendo cada pescador utilizar
mais do que duas canas.

Artigo 8.º

1 — O pescador que primeiro chegar a qualquer lugar das
margens da albufeira tem direito a ocupar uma zona de 20 m,
10 m para cada um dos lados do ponto onde colocar os seus ape-
trechos de pesca, que será considerado o centro do pesqueiro,
e só com a sua autorização qualquer outro pescador poderá pescar
dentro da zona referida ou para lá fazer lançamentos.

2 — Quando entre o limite de dois pesqueiros existir espa-
ço livre, este poderá ser ocupado por um pescador, mesmo que
não tenha a área total de um pesqueiro (20 m). Neste caso o
ocupante deverá limitar-se, exclusivamente, ao espaço livre exis-
tente.

3 — Pescando de barco, não se podem colocar os barcos em
frente de qualquer pescador que se encontre já nas margens, de
modo a prejudicá-lo.

4 — Na área da concessão não é permitida a navegação de
embarcações motorizadas, exceptuando-se as embarcações de vi-
gilância e socorro conforme o determinado no n.º 4 do artigo
3.º do POA.

Artigo 9.º

É permitida a pesca dentro de água, devendo, no entanto, pro-
curar não prejudicar outros utentes que se encontrem a pescar
nas imediações.

Artigo 10.º

Os pescadores que utilizem barcos e os que estiverem den-
tro de água são sempre obrigados a deslocar-se à margem para
efeitos de fiscalização quando para tal forem solicitados.

Artigo 11.º

Todo o pescador que se ausente do pesqueiro não perde o di-
reito ao mesmo, desde que deixe nele ficar os apetrechos de pesca
e não se encontre a pescar noutro local.

Artigo 12.º

O peixe encontrado na zona da concessão, verificada a au-
sência do pescador, deverá ser lançado à água se estiver vivo,
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ou entregue a uma casa de beneficência se estiver morto e em
boas condições sanitárias.

Artigo 13.º

1 — São fixados os seguintes comprimentos mínimos dos pei-
xes capturados, medidos rectilineamente desde a ponta do fo-
cinho à forca caudal ou ao topo da barbatana, se esta não for
bifurcada:

Achigã — 20 cm;
Barbos — 20 cm;
Carpas — 20 cm;
Bogas — 10 cm;
Pimpões — 10 cm;
Bordalos — 10 cm;
Enguias — 20 cm.

2 — Devem ser lançados à água imediatamente a seguir à cap-
tura todos os exemplares com medidas inferiores às estabele-
cidas.

3 — O período de defeso das espécies é o constante da Por-
taria n.º 278/91, de 5 de Abril.

Artigo 14.º

1 — Os concursos de pesca e convívios só poderão ser leva-
dos a efeito depois de autorizados pela Câmara Municipal de
Castelo de Vide, que ouvirá sempre a comissão de gestão, sen-
do periodicamente enviados à Direcção-Geral das Florestas os
mapas estatísticos referentes às provas realizadas.

2 — As entidades que pretenderem organizar concursos ou
convívios devem requerer à Câmara Municipal, juntando regu-
lamento da prova se for caso disso, indicando a data da sua rea-
lização, declarando também que assumem a responsabilidade pelo
cumprimento dos normativos constantes deste Regulamento.

Artigo 15.º

Nos dias de concurso ou convívios é interdito a todos os pes-
cadores neles não inscritos o exercício da pesca na área onde
os mesmos se estejam efectuando.

Artigo 16.º

A não observância do presente Regulamento ou as infracções
da lei geral da pesca na zona da concessão implica a apreen-
são imediata da autorização do concessionário, independentemente
da aplicação das sanções legais, e o não direito ao reembolso
das taxas pagas.

Artigo 17.º

Só é permitido pescar desde o nascer ao pôr do sol.

Artigo 18.º

Responsabilidade penal e civil — as infracções às disposições
do presente Regulamento são as previstas na lei.

Artigo 19.º

Podem fiscalizar as disposições deste Regulamento todas as
entidades previstas na lei, designadamente Corpo Nacional da
Guarda Florestal e guarda ou guardas florestais auxiliares no-
meados para esta concessão de pesca.

Artigo 20.º

1 — Os casos omissos regem-se pela lei geral.
2 — Neste Regulamento podem vir a ser introduzidas as al-

terações que se julgarem necessárias, depois de aprovadas su-
periormente e autorizadas pela Direcção-Geral das Florestas.

O Presidente da Câmara, Joaquim Pinto Ferreira Canário. —
O Presidente da Direcção da Associação Desportiva de Castelo
de Vide, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Direcção do
Clube de Pesca Desportiva do Alto Alentejo, (Assinatura ilegí-
vel.). — O Presidente da Direcção da Associação Cultural e Des-
portiva de Póvoa e Meadas, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 4512/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de Elvas, datado de 8 de Maio de 2000, no
uso de competência própria estatuída no artigo 68.º, n.º 2, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi re-
novada, ao abrigo do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de :Março, por mais um ano, a partir de 1 de Julho de 2000,
a licença sem vencimento, primeiramente concedida a partir de
1 de Julho de 1999, à técnica superior de 1.ª classe Dr.ª Maria
Amália Painho Jantarão Nunes da Silva.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 4513/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi reno-
vado o contrato de trabalho a termo certo com Maria Cristina
Ventura das Neves Almeida, técnica administrativa, por mais um
ano, com início em 7 de Junho de 2000.

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Seve-
rino Soares Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 4514/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Pedro Na-
morado Lancha, presidente da Câmara Municipal de Fronteira:

Torna público que, em reunião ordinária do executivo muni-
cipal, foi aprovado, por unanimidade, o projecto de Regulamento
para Concessão de Apoios às Entidades e Organismos que Pros-
sigam no Concelho Fins de Interesse Público.

Presente à sessão da Assembleia Municipal de Fronteira, em
29 de Fevereiro de 2000, foi aprovado sem alterações.

Assim, para que produza efeitos procede-se à sua publicação,
entrando em vigor 15 dias após a mesma.

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.

Regulamento para Concessão de Apoios às Entidades e
Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Inte-
resse Público.

Preâmbulo

Considerando que na previsão do artigo 13.º da Lei n.º 159/
99, de 14 de Setembro, se encontram cometidas ao município,
entre outras, atribuições nas áreas da cultura, educação, desporto,
ocupação de tempos livres, ensino, saúde, acção e solidarieda-
de social;

Tendo em conta que no município desenvolvem actividades
diversas entidades e organismos que prosseguem fins de inte-
resse público nestas áreas, as quais se reconhece necessário e
vantajoso apoiar, nos termos da lei;

Considerando que pelo artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, foram conferidas competências à Câmara Muni-
cipal nestes domínios de actuação, entende-se necessário regu-
lamentar de forma eficaz, universal e sistemática a atribuição
destes apoios, tendo em vista garantir especialmente os princí-
pios da legalidade, da igualdade e da proporcionalidade, da justiça
e da imparcialidade, contemplados nos artigos 3.º, 5.º e 6.º do
Código de Procedimento Administrativo;

Nestes termos e com esta finalidade elabora-se o presente Re-
gulamento, o qual tem por lei habilitante o disposto no artigo
53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, con-
jugado com o estabelecido no artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de
14 de Setembro.

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento disciplina a concessão, pela Câma-
ra Municipal, de apoios a entidades e organismos que prossi-
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gam no concelho de Fronteira fins de interesse público, desig-
nadamente nas áreas da cultura, do desporto, da ocupação dos
tempos livres, da educação, do ensino, da saúde e da solidari-
edade social.

Artigo 2.º

Formas de apoio

1 — Os apoios referidos no artigo 1.º podem revestir a for-
ma de subsídios financeiros, ou outro tipo de prestações, atra-
vés dos serviços ou equipamentos próprios da Câmara Munici-
pal.

2 — As comparticipações financeiras de apoio às associações
desportivas que, isoladamente ou em conjunto com outras já con-
cedidas para o mesmo projecto, ultrapassem o valor de 5 000 000$
processar-se-ão através de contratos-programa celebrados nos ter-
mos do artigo 2.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de
Novembro.

3 — Serão objecto de protocolo de colaboração os apoios às
actividades previstas no artigo 67.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

Artigo 3.º

Destino dos apoios

Os apoios concedidos pela Câmara Municipal destinam-se ao
financiamento da aquisição ou construção de infra-estruturas e
equipamentos, de actividades correntes e ainda de acções pon-
tuais de reconhecido valor e interesse público.

Artigo 4.º

Requisitos para a concessão dos apoios

Só poderão beneficiar dos apoios da Câmara Municipal as
entidades e organismos que reúnam os seguintes requisitos ge-
rais:

a) Estejam constituídos nos termos da lei;
b) Prossigam fins de interesse público e desenvolvam a sua

actividade na área do concelho de Fronteira;
c) Apresentem na Câmara Municipal o plano de activida-

des e orçamento do ano em que requerem o subsídio e
a conta de gerência e relatório de actividades relativas
ao ano imediatamente anterior;

d) Façam prova documental da sua constituição nos termos
da lei e do seu número de identificação de pessoa co-
lectiva.

Artigo 5.º

Apoios para aquisição ou construção de infra-estruturas
e equipamentos

1 — Os apoios para aquisição ou construção de infra-estru-
turas e equipamentos poderão ser concedidos a pedido das en-
tidades ou organismos promotores nas seguintes condições:

a) Apresentação do projecto da obra a realizar, instruído com
uma memória descritiva e justificativa e com o respec-
tivo orçamento e indicação das fontes de financiamento
previstas para a sua realização;

b) Identificação do equipamento a adquirir contendo a sua
descrição técnica e a justificação da sua utilidade, bem
como o respectivo custo e fontes de financiamento.

2 — Serão financiados, de preferência, as infra-estruturas e
equipamentos comparticipados pelo Estado, através da celebração
de contratos-programa.

3 — A comparticipação financeira da Câmara Municipal não
poderá ultrapassar 50% do esto total das infra-estruturas ou equi-
pamentos e, na sua concessão à graduação, deverão ser ponde-
rados:

a) A utilidade social e o impacte da realização nas diver-
sas camadas da população beneficiada;

b) A avaliação da actividade anterior da instituição bene-
ficiária e o grau de satisfação de interesse público que
vem prosseguindo;

c) A atribuição de idênticos subsídios, em anos anteriores;
d) A existência de outras fontes de financiamento por

parte de outras entidades, designadamente de direito
público;

e) As disponibilidades orçamentais do município.

4 — O estabelecimento da ponderação referida no número que
antecede não impede que a Câmara Municipal, em situações que
repute especiais, faça uma análise casual dos pedidos de apoio
financeiro, podendo estabelecer requisitos pontuais ou negociar
contrapartidas relativamente ao apoio a conceder.

Artigo 6.º

Apoio para actividades correntes

1 — O apoio para a realização de actividades normais ou cor-
rentes poderá concedido a pedido das entidades ou organismos
interessados nas seguintes condições:

a) Salvo circunstâncias excepcionais, não poderão ser con-
cedidos mais de dois subsídios por ano a cada uma das
entidades ou organismos;

b) Os pedidos de apoio financeiro deverão ser apresenta-
dos até ao dia 15 de Abril do próprio ano.

2 — Na atribuição do subsídio deverá ser ponderado:

a) O interesse social da associação ou organismo benefi-
ciário avaliado pelos seus fins estatutários e pelos res-
pectivos documentos de gestão;

b) A atribuição de idênticos subsídios em anos anteriores;
c) O benefício de outras fontes de financiamento por par-

te de outras entidades, designadamente de direito públi-
co;

d) As disponibilidades orçamentais do município.

3 — Aplica-se à concessão do apoio financeiro para activi-
dades normais ou correntes o disposto no artigo 5.º, n.º 4.

Artigo 7.º

Apoios pontuais

1 — A pedido das entidades ou organismos interessados, po-
derão ser concedidos apoios pontuais materializados em subsí-
dios, instalações, taças, medalhas, galhardetes, transportes, etc.,
desde que se proponham realizar uma acção de interesse soci-
al ou económico para o concelho de Fronteira.

2 — O apoio referido no número que antecede será estipula-
do caso a caso pela Câmara Municipal em função do interesse
público da acção programada e das disponibilidades orçamen-
tais do município.

3 — Poderão beneficiar deste tipo de apoios todas as enti-
dades e organismos, mesmo as sediadas fora do concelho, mas
que desenvolvam acções ou actividades que se repercutam ou
desenvolvam, no todo ou em parte, no concelho de Fronteira.

4 — Na concessão deste tipo de apoios é dispensada a pro-
va referida no artigo 4.º, alínea c).

Artigo 8.º

Integração de lacunas

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação das disposi-
ções do presente Regulamento serão integrados ou resolvidos pela
Câmara Municipal.

Artigo 9.º

Norma revogatória

Ficam revogadas todas as normas e disposições contraditóri-
as ao disposto neste Regulamento.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 4515/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 17 de Julho, aplicado à administração local através do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, em cumprimento do
meu despacho datado de 17 de Abril de 2000, torno público que
foi celebrado contrato a termo certo, ao abrigo da alínea d) do
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n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo prazo de seis meses, com Maria de Lurdes da Silva Mes-
quita, para a categoria de cantoneiro de limpeza.

Mais torno público que o referido contrato teve início em 2
de Maio de 2000.

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA
Edital n.º 225/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do

Cemitério Municipal do Município de Grândola. — Fernando
António de Oliveira Travassos, presidente da Câmara Munici-
pal de Grândola:

Faz público que a Assembleia Municipal de Grândola, na sua
sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, deliberou por unani-
midade aprovar o Regulamento do Cemitério Municipal do Mu-
nicípio de Grândola.

Não tendo sofrido qualquer alteração o texto do projecto do
mesmo Regulamento publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 44, apêndice n.º 27, datado de 22 de Fevereiro de 2000,
informa-se que o mesmo entrará em vigor 15 dias após a pu-
blicação deste edital.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

Edital n.º 226/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Venda Ambulante do Município de Grândola. — Fernando An-
tónio de Oliveira Travassos, presidente da Câmara Municipal de
Grândola:

Faz público que a Assembleia Municipal de Grândola, na sua
sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, deliberou por unani-
midade aprovar o Regulamento de Venda Ambulante do Muni-
cípio de Grândola.

Não tendo sofrido qualquer alteração o texto do projecto do
mesmo Regulamento publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 44, apêndice n.º 27, datado de 22 de Fevereiro de 2000,
informa-se que o mesmo entrará em vigor 15 dias após a pu-
blicação deste edital.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 4516/2000 (2.ª série) — AP.  — Francisco Sousa
Baptista, na qualidade de presidente da Câmara Municipal de
Idanha-a-Nova:

Torna pública, para os devidos efeitos, a alteração, que a se-
guir se transcreve, ao Regulamento dos Períodos de Abertura e
Encerramento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de
Prestação de Serviços no Município de Idanha-a-Nova, aprovada
em reunião do executivo camarário do dia 24 de Março de 2000,
e pela Assembleia Municipal na sua sessão do dia 29 de Abril
de 2000.

O artigo 5.º, n.º 7, passa a ter a seguinte redacção: «Os esta-
belecimentos situados no interior dos mercados municipais fi-
cam sujeitos ao horário definido para o seu funcionamento.»

11 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Rectificação n.º 464/2000 — AP.  — Francisco Sousa Bap-
tista, na qualidade de presidente da Câmara Municipal de Idanha-
-a-Nova:

Torna pública, para os devidos efeitos, a rectificação, que a
seguir se transcreve, ao Regulamento do Processo de Fiscali-
zação de Obras Sujeitas a Licenciamento Municipal, aprovada
em reunião do executivo camarário do dia 24 de Março de 2000,
e pela Assembleia Municipal na sua sessão do dia 29 de Abril
de 2000, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 38,
apêndice n.º 22, datado de 15 de Fevereiro de 2000.

A alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º passa a ter a seguinte re-
dacção: «Verificação da execução de obras de construção civil,
designadamente novos edifícios ou reconstrução, ampliação, al-
teração, reparação ou demolição de edificações, e ainda os tra-
balhos que, não possuindo natureza exclusivamente agrícola, im-
pliquem alteração da topografia local, efectuados sem alvará de
licença de construção.»

11 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 4517/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 7 de Abril de 2000, foram renovados por mais seis me-
ses os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os
seguintes trabalhadores:

Auxiliar de acção educativa, índice 132, pelo prazo de seis
meses, com data de contrato de 9 de Novembro de 1998:

Ana Paula Marques Faria Correia.
Anália Costa Gonçalves.
Ângela Mendes Correia Maricato.
Carla Maria Mendes Gonçalves.
Célia Maria Viegas Henrique.
Maria Céu Marques Gonçalves.
Maria Elizabete Veríssimo Martins.
Maria Eugénia Reis Rodrigues.
Maria Fátima Santiago Caeiro Xavier.
Maria Graça Guerreiro Ramos Gonçalves.
Maria Inês Ribeiro Borges Vale.
Maria Jesus Maria João Contreiras.
Maria Rogélia Viegas Amado Cutrine.
Sílvia Maria Reis Narciso Martins.

12 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4518/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 3 de Maio de
2000, foram celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do mesmo diploma, os contratos de trabalho a ter-
mo certo com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar administrativo, índice 118, pelo prazo de seis meses,
com data de contrato em 15 de Maio de 2000:

António José Cavaco Januário.
Maria Marcelino Carmo Murta.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4519/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e Felisbela
Marreiros, cantoneiro de limpeza, com início em 25 de Agosto
de 1997 e data da rescisão de 3 de Janeiro de 2000.

16 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Listagem n.º 141/2000 — AP.  — Em cumprimento do
disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
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torna-se pública a lista de todas as adjudicações públicas efectuadas ao abrigo do citado decreto-lei no ano de 1999 pela Câmara
Municipal da Mealhada:

Designação Valor Tipo de processo Adjudicatário

S/36-A/DSB — Rede de drenagem de águas residuais de Povo, 228 564 223$00 Público.......... Cipriano Pereira de Carvalho
freguesia de Ventosa do Bairro. & Filhos, L.da

RV/19/DOM — construção de acessos à Piscina Municipal de 45 099 871$00 Limitado....... Prioridade — Construção de
Mealhada. Vias Comunicação, L.da

MU/180/DOM — remod. benef. dos muros envolv. Campo Fu- 4 862068$00 Ajuste............ J. B. Pires, L.da

tebol Dr. Américo Couto.
EQ/01/DOM — colocação de cobertura no PT da Zona Des- 192978$00 Ajuste............ J. B. Pires, L.da

portiva de Mealhada.
ES/27/DOM — execução das infr. telefónicas subt. junto da 537000$00 Ajuste............ M. T. — Instalações Eléct.,

Escola Profissional de Mealhada. Águas e Saneamento, L.da

30 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto da Costa Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 4520/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que foi res-
cindido o contrato de trabalho a termo certo celebrado com a
técnica superior de serviço social Ana Paula Caetano Colaço,
com efeitos a partir de 10 de Maio de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Paulo
Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 4521/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que a Assembleia Municipal, em sessão ordinária do dia 28
de Abril de 2000, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal,
a seguinte alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas e Li-
cenças em vigor:

1) Alteração do valor de 2000$, constante da alínea a) do
n.º 1 e do n.º 2, ambos do artigo 10.º, e do n.º 3 do ar-
tigo 16.º, todos da tabela, para o valor de 300$;

2) Na rubrica «Notas», 1.ª do artigo 10.º da tabela de ta-
xas, a expressão «os pisos de garagem» deve ser inter-
pretada com o correspondente significado de «um lugar
por fogo».

9 de Maio de 2000. — Por delegação de competências, o Di-
rector do Departamento de Administração Geral e Finanças, Luís
Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 4522/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes, presidente da Câmara Municipal de
Montemor-o-Velho:

Faz saber, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, que a Assembleia Municipal de Montemor-o-Velho, em sua
sessão de 28 de Abril findo, sob proposta do executivo muni-
cipal em sua reunião extraordinária de 5 de Abril de 2000, apro-
vou o quadro de pessoal e estrutura orgânica dos serviços mu-
nicipais, anexo a este aviso.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manu-
el Oliveira de Sousa Antunes.

Reorganização dos serviços municipais e quadro
de pessoal

Fundamentação

A organização dos serviços da Câmara Municipal e respecti-
vo quadro de pessoal já foi objecto de reestruturação, confor-

me publicação em aviso n.º 4104/99 do Diário da República,
2.ª série, de 13 de Junho de 1999.

Contudo, o funcionamento dos serviços deve procurar adequar-
-se aos objectivos permanentes do município, movidos por cri-
térios de modernização e eficácia, de molde a garantir de for-
ma célere e condigna a prestação de serviços aos munícipes.
Estando já em vigor o novo quadro de competências dos órgãos
dos municípios e das freguesias, Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e no decurso de uma fase de transição económica, com
variadas implicações sociais, há que adaptar a eficiência dos
serviços aos efectivos interesses da população do concelho,
permitindo pôr termo às deficiências ainda verificadas com a
anterior reestruturação. Numa lógica cada vez maior de
complementaridade de projectos e ideias, e de uma necessida-
de cada vez mais efectiva de articulação entre entidades públi-
cas e privadas, há que aperfeiçoar as atribuições dos serviços,
aproximando-os à originalidade das situações.

Para os devidos efeitos e de acordo com o disposto no n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/85, de 13 de Setembro,
torna-se público que a Assembleia Municipal, em ..., aprovou
a nova estrutura e reorganização dos serviços municipais e respec-
tivo quadro de pessoal, sob proposta aprovada pela Câmara Mu-
nicipal em 5 de Abril de 2000.

O presente Regulamento tem por lei habilitante o Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 198/
91, de 29 de Maio.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 — O presente Regulamento destina-se a estabelecer os prin-
cípios, objectivos e organização dos serviços municipais da Câ-
mara Municipal de Montemor-o-Velho, como as suas atribuições
e competências funcionais.

2 — Constituem parte integrante deste Regulamento a repre-
sentação gráfica dos serviços municipais (organograma) e o qua-
dro de pessoal, constantes dos anexos I e II, respectivamente.

Artigo 2.º

Objectivos

A Câmara Municipal e os seus serviços prosseguem, nos termos
e formas previstas na lei, os seguintes objectivos:

a) Concretização de todas as acções e tarefas definidas neste
Regulamento, mediante padrões elevados de qualidade de
prestação dos serviços, assegurando a sua adequação às
necessidades de desenvolvimento sócio-económico do
concelho;

b) Optimização dos recursos humanos disponíveis no qua-
dro de uma gestão racional e moderna, mediante a dig-
nificação e valorização cívica e profissional dos traba-
lhadores municipal;
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c) Aproximação concertada e dinâmica de todos os agen-
tes sociais e cidadãos em geral do concelho às decisões
do município.

Artigo 3.º

Princípios gerais de organização dos serviços

No desempenho das suas competências, os serviços munici-
pais actuarão permanentemente no respeito pelos seguintes prin-
cípios de organização:

a) Da administração aberta, garantindo o respeito absolu-
to pela legalidade das decisões e a igualdade de trata-
mento de todos os cidadãos, assegurando uma permanente
atitude de aproximação e de diálogo em todos os pro-
cessos que lhes digam respeito;

b) Da eficácia, visando a melhor aplicação dos meios dis-
poníveis;

c) Da coordenação, visando a necessária articulação entre
as diferentes unidades orgânicas, por forma a tornar cé-
lere a execução das deliberações e decisões dos órgãos
municipais;

d) Do respeito pela cadeia hierárquica, aceitando a neces-
sária participação dos titulares dos cargos de direcção e
de chefia nas decisões do município;

e) Da delegação de competências, como forma de garantir
a celeridade na composição dos processos de decisão e
sua execução.

Artigo 4.º

Superintendência

1 — A superintendência e coordenação dos serviços compe-
te ao presidente da Câmara, nos termos da legislação em vigor.

2 — Os vereadores terão os poderes que lhes forem delega-
dos pelo presidente da Câmara.

Artigo 5.º

Delegação de competências

1 — A delegação de competências é a forma privilegiada de
desconcentração de decisões.

2 — Os dirigentes e chefes dos serviços exercem os poderes
que lhes forem delegados nos termos admitidos por lei e nas
normas aí previstas.

3 — Aos dirigentes e chefes de serviços, funcionários e agentes
com vínculo hierárquico-funcional à Câmara Municipal poderá
ser delegada pelo presidente a direcção da instrução dos pro-
cessos, nos termos do artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro.

4.— Os dirigentes dos serviços podem, nos termos da presente
estrutura, subdelegar, quando disso vejam vantagens para a sim-
plificação e desburocratização administrativa, a direcção da
instrução dos processos a que faz referência o n.º 3 deste ar-
tigo, em funcionário ou agente.

Artigo 6.º

Dever de informação

1 — Todos os funcionários têm o dever de conhecer as de-
cisões e deliberações tomadas pelos órgãos do município nos as-
suntos que digam respeito às competências das unidades orgâ-
nicas em que se integram.

2 — Compete, em especial, aos titulares dos cargos de direcção
e de chefia instituir as formas mais adequadas de dar publici-
dade às deliberações e decisões dos órgãos do município.

CAPÍTULO II

Estrutura geral dos serviços

Artigo 7.º

Serviços municipais

Para prossecução das atribuições a que se refere a Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, os serviços municipais serão organiza-
dos de acordo com a seguinte estrutura, à qual corresponde a

representação gráfica (organograma) constante do anexo I a este
Regulamento:

1) Serviços de apoio à presidência:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Gabinete de Planeamento Integrado e Apoio Jurídico;
c) Serviço de Protecção Civil.

2) Departamento de Administração Geral:

a) Notariado;
b) Delegação de Espectáculos;
c) Divisão Administrativa;
d) Divisão Financeira.

3) Departamento de Desenvolvimento Social:

a) Divisão de Cultura e Turismo;
b) Divisão de Desporto e Espaços Verdes;
c) Divisão de Educação, Acção Social e Saúde.

4) Departamento de Estudos e Planeamento:

a) Divisão de Obras Particulares.

5) Departamento de Obras e Serviços Urbanos:

a) Divisão de Obras Municipais;
b) Divisão de Saneamento Básico.

CAPÍTULO III

Definição e competências dos serviços

SECÇÃO I

Serviços de apoio à presidência

Artigo 8.º

Definição

Constituem serviços de apoio à presidência as estruturas de
apoio directo ao presidente e à Câmara Municipal.

Artigo 9.º

Descrição

São serviços de apoio à presidência:

a) O Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) O Gabinete de Planeamento Integrado;
c) O Serviço de Protecção Civil.

Artigo 10.º

Gabinete de Apoio ao Presidente

O Gabinete de Apoio ao Presidente constitui a estrutura de
apoio directo ao presidente da Câmara, no desempenho das suas
funções, ao qual compete em geral:

a) Assessorar o presidente da Câmara nos domínios da pre-
paração da sua actuação política, colhendo e tratando os
elementos para a elaboração das propostas a submeter aos
outros órgãos do município, ou para a tomada de deci-
sões no âmbito dos seus poderes próprios ou delegados;

b) Organizar a agenda e as audiências públicas e desem-
penhar outras tarefas que sejam cometidas directamente
pelo presidente da Câmara;

c) Zelar pela imagem da Câmara Municipal e prestar apoio
às relações protocolares que o município estabeleça com
outras entidades;

d) Promover a edição de publicações de carácter imperati-
vo sobre as actuações de órgãos do município;

e) Analisar a imprensa nacional e regional e a actividade
da generalidade da comunicação social, no que disser res-
peito à actuação dos órgãos do município.
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Artigo 11.º

Gabinete de Planeamento Integrado e Apoio Jurídico

Ao Gabinete de Planeamento Integrado cumpre desempenhar,
junto do presidente da Câmara, as seguintes tarefas:

a) Propor e colaborar na definição das estratégias de
desenvolvimento económico e social do concelho;

b) Apoiar a elaboração de projectos, planos ou programas
de desenvolvimento de âmbito municipal, intermunicipal
ou regional, promovendo, sempre que se justifique, a ar-
ticulação da iniciativa pública e privada;

c) Cooperar com outras entidades ou organismos em ma-
téria de planeamento, bem como com as associações de
municípios de que Montemor-o-Velho faça parte, e as-
segurar a coordenação necessária para a elaboração do
plano estratégico;

d) Promover acções no âmbito da reabilitação urbana, no-
meadamente relativas aos centros históricos e áreas crí-
ticas de recuperação e reconversão urbanística;

e) Assegurar as ligações necessárias às entidades compe-
tentes, por forma a manter o município permanentemente
informado no que se refere aos fundos da União Euro-
peia e a outros, garantindo a elaboração e acompanha-
mento de projectos e respectivos dossiers de candidatu-
ras a programas de financiamento;

f) Proceder ao levantamento e tratamento das informações
relativas aos recursos existentes e propor soluções para
a sua rentabilização, nomeadamente relativas ao patrimó-
nio histórico-cultural e ambiental;

g) Organizar e manter actualizadas bases de dados
caracterizadoras do concelho e apoiar os sistemas de in-
formação geográfica, em articulação com o Departamento
de Estudos e Planeamento;

h) Articular a acção dos órgãos municipais no âmbito dos
projectos ou programas a elaborar ou executar, bem como
prestar o respectivo apoio técnico;

i) Promover e elaborar estudos, projectos ou planos no âm-
bito da actuação decorrente das competências que lhe são
atribuídas e acompanhar a implementação de projectos
prioritários no âmbito das estratégias delineadas;

j) Prestar assessoria jurídica;
k) Prestar apoio técnico às juntas de freguesia.

Artigo 12.º

Serviço de Protecção Civil

1 — Ao Serviço de Protecção Civil cabe a coordenação das
operações relativas à prevenção, socorro e assistência, em es-
pecial em situações de catástrofe e calamidades públicas.

2 — Compete designadamente ao Serviço de Protecção Ci-
vil:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de si-
tuações de risco susceptíveis de accionarem os meios de
protecção civil;

b) Promover acções de formação, sensibilização e informação
das populações neste domínio;

c) Apoiar e, quando for caso disso, coordenar as operações
de socorro às populações atingidas por efeitos de catás-
trofes ou calamidades públicas;

d) Promover o realojamento e acompanhamento de popu-
lações atingidas por catástrofes ou calamidades públicas
em articulação com serviços competentes do Departamen-
to de Desenvolvimento Social;

e) Desenvolver acções subsequentes de reintegração soci-
al das populações afectadas.

3 — Quando a gravidade das situações e ameaça do bem pú-
blico o justifiquem, podem ser colocados à disposição do ser-
viço os meios afectos a outros serviços da Câmara.

4 — O serviço será dotado de um regulamento de funciona-
mento.

5 — O Serviço de Protecção Civil é coordenado por uma per-
sonalidade reconhecidamente competente e com formação em
termos de prevenção e socorro.

SECÇÃO II

Departamento de Administração Geral

Artigo 13.º

Definição

1 — O Departamento é uma unidade orgânica de gestão da
actividade da Câmara Municipal, cabendo-lhe a coordenação dos
serviços dele dependentes.

2 — O Departamento é dirigido por um director de departa-
mento municipal, que depende directamente do presidente e do
executivo camarário.

Artigo 14.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Administração Geral propor
e colaborar na execução de medidas tendentes ao aperfeiçoamento
organizacional e à racionalização dos recursos humanos e ma-
teriais do município, bem como assegurar a administração fi-
nanceira e patrimonial, zelando pela manutenção de boas con-
dições de trabalho.

2 — Cabem-lhe ainda funções de coordenação, controlo e ava-
liação de iniciativas para melhoria da prestação de serviços do
município, nos domínios administrativo, jurídico, informática,
recursos humanos, financeiros e patrimoniais, de acordo com as
disposições legais aplicáveis de boa gestão.

3 — Para além das competências gerais descritas neste Re-
gulamento, compete ao director do Departamento de Adminis-
tração Geral:

a) Organizar o cadastro de todo o pessoal da Câmara, cen-
tralizando as informações respectivas, executar as deli-
berações sobre nomeação, promoção, transferência, louvor,
castigo, aposentação e exoneração dos funcionários mu-
nicipais;

b) Fiscalizar os actos da responsabilidade do tesoureiro;
c) Manter o presidente ao corrente do estado de liquidez

da Câmara Municipal;
d) Proceder à organização das contas de gerência dentro dos

prazos estabelecidos por lei;
e) Remeter ao agente do Ministério Público junto da audi-

toria administrativa competente, dentro de quarenta e oito
horas e independentemente de despacho, cópia das ac-
tas de todas as reuniões da Câmara Municipal que lhe
sejam requisitadas;

f) Enviar à conservatória do registo predial, no prazo de 20
dias a contar da deliberação, documento autêntico onde
constem as novas denominações das vias públicas e as
mudanças de numeração policial;

g) Julgar as reclamações contenciosas sobre lançamento e
cobrança de taxas, tarifas e mais receitas municipais e
as transgressões aos regulamentos municipais:

h) Assistir às reuniões de Câmara, redigir e subscrever as
respectivas actas.

4 — O Departamento de Administração Geral integra os ser-
viços com as competências que a seguir se referem.

Artigo 15.º

Descrição

São dependentes do Departamento de Administração Geral:

a) Notariado;
b) Delegação de Espectáculos;
c) Divisão Administrativa;
d) Divisão Financeira.

Artigo 16.º

Notariado

1 — As funções de notário privativo são desempenhadas pelo
director do Departamento de Administração Geral ou por ou-
tro, desde que possua habilitação legal.

2 — Compete ao notariado:

a) Dar apoio à preparação dos actos ou contratos em que
seja parte o município, de acordo com as deliberações
da Câmara ou decisões do presidente;
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b) Executar todos os actos notariais nos termos da lei;
c) Zelar pela preparação dos actos públicos de outorga de

contratos ou outros actos bilaterais;
d) Preparar os elementos necessários à elaboração de con-

tratos escritos;
e) Passar certidões sobre matéria da sua competência.

Artigo 17.º

Delegação de Espectáculos

Compete à Delegação de Espectáculos verificar as condições
dos locais de espectáculos e o cumprimento da respectiva le-
gislação.

Artigo 18.º

Divisão Administrativa

Compete à Divisão Administrativa:

a) Dar apoio aos órgãos autárquicos:
b) Organizar as actividades afectas à divisão;
c) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos que cor-

ram pela divisão.

Artigo 19.º

Organização

No âmbito da Divisão Administrativa, são organizadas
as seguintes secções:

a) Secção de Apoio aos órgãos Autárquicos;
b) Secção de Recursos Humanos.

Artigo 20.º

Secção de Apoio aos Órgãos Autárquicos

São atribuições da Secção de Apoio aos órgãos Autárquicos:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição, expedição de correspondência e outros do-
cumentos dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos colegiais do município e organizar o
sumário das actas;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
e) Promover a execução do recenseamento e superintender

o serviço eleitoral;
f) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas, re-

gulamentos e ordens de serviço;
g) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos de outras secções ou dos serviços que não
dispõem de apoio administrativo próprio;

h) Registar autos de transgressão e reclamações contenciosas
e dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos prazos;

i) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados, quando for caso disso;

j) Escriturar e ter em dia todos os livros próprios da sec-
ção;

k) Passar atestados e certidões, quando autorizados;
l) Divulgar as actas da Assembleia e Câmara Municipal, bem

como os actos do presidente da Câmara destinados a ter
eficácia externa;

m) Zelar pela boa imagem da Câmara e dos seus serviços,
implementando esquemas de atendimento que facilitem
a compreensão das pretensões dos munícipes e a sua
célere remessa para os serviços competentes.

Artigo 21.º

Secção de Recursos Humanos

São atribuições da Secção de Recursos Humanos:

a) Proceder a gestão administrativa do pessoal ao serviço
da Câmara;

b) Propor critérios de selecção e recrutamento dos funcio-
nários e de contratação de outro pessoal;

c) Proceder ao levantamento das necessidades de formação
e submeter à aprovação o correspondente plano anual e
dinamizar a sua implementação;

d) Assegurar a divulgação e garantir o cumprimento das
normas que imponham deveres ou confiram direitos aos
funcionários;

e) Organizar processos relativos a cada funcionário ao serviço
da Câmara, a preparação de concursos e processamento
das remunerações, bem como outras prestações pecuniárias
inerentes ao desempenho de funções.

Artigo 22.º

Divisão Financeira

1 — Compete à Divisão Financeira:

a) Promover a elaboração do plano de actividades e do or-
çamento da Câmara;

b) Organizar os processos relativos à execução do orçamento;
c) Preparar as revisões e as alterações orçamentais;
d) Organizar as contas de gerência e preparar os elemen-

tos indispensáveis à elaboração do relatório de contas;
e) Controlar o movimento das verbas e comprovar o saldo

das diversas contas;
f) Efectuar os estudos de carácter económico-financeiro que

forem superiormente determinados;
g) Implementar e gerir um sistema de contabilidade analí-

tica de exploração municipal;
h) Organizar os processos de contratação de empréstimos.

2 — Compete ao chefe da Divisão Financeira exercer por ine-
rência as funções de responsável das execuções fiscais, e ain-
da:

a) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados
e feiras e passar as respectivas guias de receita;

b) Conferir e passar guias das senhas dos parques, pisci-
nas, jardins municipais e campos de jogos;

c) Passar guias de cobrança de rendas de propriedades e
outros créditos municipais;

d) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos mu-
nicipais;

e) Manter actualizados os registos relativos à exumação,
transladação e perpetuidade de sepulturas;

f) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-
pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo.

Artigo 23.º

Organização

No âmbito da Divisão Financeira, são organizadas as seguintes
secções:

a) Secção de Contabilidade, Economato, Património e Te-
souraria;

b) Secção de Finanças Locais.

Artigo 24.º

Secção de Contabilidade, Economato, Património
e Tesouraria

1 — Compete à contabilidade, economato e património:

a) Elaborar balancetes mensais;
b) Manter organizada a contabilidade;
c) Preparar os processos, no âmbito da sua competência, cuja

remessa a outras entidades esteja legalmente determinada,
em particular os que se destinam à fiscalização pelo Tri-
bunal de Contas;

d) Assegurar especialmente o conjunto das disposições le-
gais e regulamentos relativos às aquisições de bens e
serviços face às dotações orçamentais previstas;

e) Preparar os processos de cedência de bens e património
do município, bem como manter actualizado o seu ca-
dastro e propor os modos mais adequados de proceder
ao seu aproveitamento, revalorização ou liquidação;

f) Manter em ordem a conta corrente com empreiteiros;
g) Processar vencimentos e outros abonos de pessoal.
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2 — Compete à tesouraria:

a) Proceder à cobrança de receitas eventuais e virtuais nos
termos da lei, bem como à anulação cias receitas virtu-
ais;

b) Proceder ao recebimento de rendas devidas em razão de
contratos de locação;

c) Proceder aos pagamentos superiormente determinados e
ao procedimento das entradas e saídas de fundos;

d) Elaborar os balanços mensais e outros, dos fundos, va-
lores e outros documentos entregues à sua guarda;

e) Manter contas correntes com as instituições de crédito;
f) Emitir e registar cheques.

Artigo 25.º

Secção de Finanças Locais

1 — Compete a Secção de Finanças Locais:

a) Proceder à liquidação de taxas pela passagem de licen-
ças e certidões, com excepção das que sejam devidas pelo
licenciamento ou prestação de serviços, no âmbito das
funções do Departamento de Estudos e Planeamento e do
Departamento de Obras e Serviços Urbanos;

b) Preparar os procedimentos ou decisões no âmbito da pres-
tação fiscal que por lei corram pelos municípios, bem
como determinar a cobrança coerciva de dívidas que
sigam este processo.

SECÇÃO III

Departamento de Desenvolvimento Social

Artigo 26.º

Definição

1 — O Departamento é uma unidade orgânica de gestão da
actividade da Câmara Municipal, cabendo-lhe a coordenação dos
serviços dele dependentes.

2 — O Departamento é dirigido por um director de departa-
mento municipal, que depende directamente do presidente e do
executivo camarário.

Artigo 27.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Desenvolvimento Social
assegurar as infra-estruturas e serviços que garantam o bem-estar
social das populações, obviando a situação de carência social
e individual, designadamente no campo habitacional, da educação,
da cultura, da juventude, do desporto e dos tempos livres, bem
como promover a gestão e aproveitamento dos recursos histó-
rico-culturais e ambientais, perspectivando o desenvolvimento
económico e turístico do concelho.

2 — Para além do cumprimento das tarefas que decorrem das
competências atribuídas ao departamento, ao director de Depar-
tamento de Desenvolvimento Social incumbem ainda todas as
competências gerais descritas neste Regulamento.

3 — O Departamento de Desenvolvimento Social integra os
serviços com as competências que a seguir se referem.

Artigo 28.º

Descrição

São dependentes do Departamento de Desenvolvimento So-
cial:

a) A Divisão de CuItura e Turismo;
b) A Divisão de Desporto e Espaços Verdes;
c) A Divisão de Educação, Acção Social e Saúde.

Artigo 29.º

Divisão de Cultura e Turismo

Compete à Divisão de Cultura e Turismo:

a) Coordenar e orientar os respectivos serviços;
b) Garantir a optimização dos recursos no quadro dos ob-

jectivos municipais, no âmbito das actividades culturais
e turísticas.

Artigo 30.º

Organização

No âmbito da Divisão de Cultura e Turismo são organizados
os seguintes sectores:

a) Sector da Cultura e Turismo;
b) Biblioteca municipal;
c) Arquivo municipal.

Artigo 31.º

Sector da Cultura e Turismo

São atribuições do Sector da Cultura e Turismo:

1) Cultura:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das
populações, designadamente através de centro de
cultura e projectos de animação sócio-cultural;

b) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preser-
vação e promoção do património histórico, cultural,
paisagístico e urbanístico do município;

c) Estabelecer ligações com os departamentos do Es-
tado com competência nas áreas da defesa e conser-
vação do património;

d) Apoiar as associações e grupos que localmente se
propõem executar acções de recuperação do patrimó-
nio artístico e cultural;

e) Fomentar as artes tradicionais da região, designa-
damente a música popular, o teatro e as actividades
artesanais, e promover estudos e edições destinados
a recolher e divulgar a cultura popular tradicional;

f) Propor e promover a divulgação e publicação de do-
cumentos que interessam à história do município, bem
como de anais e factos históricos da vida passada do
município.

2) Turismo:

a) Inventariar as potencialidades turísticas da área do
município e promover a sua divulgação;

b) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de
apoio ao turismo;

c) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos tu-
ristas;

d) Colaborar com os organismos regionais e nacionais
de fomento de turismo.

Artigo 32.º

Biblioteca municipal

São atribuições da biblioteca municipal:

a) Superintender na gestão da biblioteca municipal;
b) Promover a utilização e manutenção dos equipamentos

da rede de leitura pública;
c) Registar, catalogar, classificar e cotar a documentação

entrada;
d) Garantir o funcionamento de serviços de leitura para cri-

anças, jovens e adultos (empréstimo domiciliário e con-
sulta local);

e) Estudar e propor a aquisição de fundos bibliográficos,
multimédia, áudio e vídeo, para a biblioteca municipal;

f) Promover acções de dinamização e iniciativa, através da
prática da leitura, mediante a realização de iniciativas de
animação cultural;

g) Proceder à realização de colóquios, debates e encontros
com escritores e outros criadores;

h) Garantir o funcionamento dinâmico da biblioteca na oferta
de bens e serviços inovadores, assim como no acesso às
novas tecnologias de informação.

Artigo 33.º

Arquivo municipal

São atribuições do arquivo municipal:

a) Superintender no arquivo geral do município e propor
a adopção de planos adequados de arquivos;
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b) Catalogar, indexar, arquivar ou dar outros tratamentos
adequados a todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam remetidos pelos diversos serviços do municí-
pio;

c) Facultar aos demais serviços internos espécies
documentárias, mediante requisição prévia e anotação de
entradas e saídas;

d) Escriturar os livros ou suportes informáticos próprios do
arquivo municipal e assegurar a sua conservação e guarda;

e) Assegurar a ligação com os arquivos correntes de cada
unidade orgânica, de modo a garantir uma correcta ges-
tão do arquivo municipal;

f) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos sem interesse histórico;

g) Assegurar o serviço público de consulta a documentos;
h) Colaborar na articulação entre o arquivo, arquivo his-

tórico municipal e bibliotecas públicas, na transferência
de documentos de interesse para essas unidades, logo que
decorridos os prazos estipulados por lei;

i) Velar pela conservação dos documentos arquivados.

Artigo 34.º

Divisão do Desporto e Espaços Verdes

São atribuições da Divisão do Desporto e Espaços Verdes:

a) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de
equipamento para a prática desportiva e recreativa;

b) Fazer a gestão das instalações desportivas existentes;
c) Propor acções de ocupação de tempos livres da popula-

ção;
d) Organizar e superintender em colónias de férias para as

crianças, terceira idade, população deficiente ou outros
grupos populacionais específicos, em articulação com a
Divisão da Educação, Acção Social e Saúde;

e) Fomentar o desenvolvimento de colectividades despor-
tivas e recreativas;

f) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais, tais como rios,
albufeiras, lagos e matas;

g) Zelar pela higiene e manutenção dos espaços de uso pú-
blico, nomeadamente jardins e outros espaços verdes des-
tinados ao lazer e à prática desportiva;

h) Gerir os espaços verdes municipais;
i) Coordenar acções de informação pública com vista à con-

servação da natureza, ao combate à poluição, designa-
damente nos cursos de água.

Artigo 35.º

Divisão de Educação, Acção Social e Saúde

São atribuições da Divisão de Educação, Acção Social e Saúde:

1) Educação:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar no
plano de actividades do município;

b) Executar as acções programadas nos planos do mu-
nicípio;

c) Superintender na gestão dos centros de educação pré-
-escolar;

d) Executar as acções no âmbito da competência ad-
ministrativa do município, no que se refere às escolas
dos níveis de ensino básico;

e) Organizar, manter e desenvolver a rede de transporte
escolar, assegurando a respectiva gestão;

f) Fomentar actividades de acção educativa pré-escolar
e de ensino básico, designadamente nos domínios da
acção escolar e da ocupação dos tempos livres;

g) Estudar as carências em equipamentos escolares e
propor a aquisição e substituição de equipamentos
degradados;

h) Promover e apoiar a educação de base e complemen-
tar de adultos;

i) Propor e implementar os equipamentos indispensá-
veis às acções de educação de base e complemen-
tar de adultos;

j) Estudar e propor os tipos de auxílio a prestar a es-
tabelecimentos particulares de educação e a obras de
informação educativa existentes na área do municí-
pio.

2) Acção social:

a) Efectuar estudos que detectem as carências sociais
da comunidade e de grupos específicos;

b) Propor as medidas adequadas a incluir nos planos
de actividades anuais e plurianuais;

c) Executar as acções previstas nos referidos planos;
d) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros so-

licitados ao município;
e) Programar a construção de equipamentos educativos,

de saúde e acção social;
f) Colaborar com o Serviço de Protecção Civil no acom-

panhamento social dos munícipes a realojar;
g) Promover ou acompanhar as actividades que visem

especificamente categorias de munícipes, aos quais
se reconheçam necessidades particulares de apoio ou
assistência;

h) Dar realização a programas de ocupação de tempos
livres;

i) Concretizar as medidas no domínio da acção social
definidas pela Câmara.

3) Saúde:

a) Executar as acções previstas nos planos de activi-
dades;

b) Colaborar em todos os programas de saúde ocupa-
cional, dirigidos a todos os trabalhadores ao servi-
ço da Câmara Municipal;

c) Recolher as sugestões e críticas das populações ao
funcionamento do Serviço de Saúde e executar es-
tudos que detectem as carências da população em téc-
nicos e equipamentos de saúde, bem como propor
as medidas adequadas à sua resolução, através da Co-
missão Concelhia de Saúde;

d) Promover a execução de medidas tendentes à pres-
tação de cuidados de saúde às populações mais ca-
renciadas;

e) Propor medidas com vista à intervenção do muni-
cípio nos órgãos de gestão do Centro de Saúde, de-
signadamente na Comissão Concelhia de Saúde;

f) Colaborar com os Serviços de Saúde no diagnóstico
da situação sanitária da comunidade, bem como nas
respectivas campanhas de profilaxia e prevenção;

g) Estudar as incidências dos acidentes de viação, e
outros, na saúde da comunidade e propor as medi-
das de correcção adequadas.

SECÇÃO IV

Departamento de Estudos e Planeamento

Artigo 36.º

Definição

1 — O Departamento é uma unidade orgânica de gestão da
actividade da Câmara Municipal, cabendo-lhe a coordenação dos
serviços dele dependentes.

2 — O Departamento é chefiado por um director de depar-
tamento municipal, que depende directamente do presidente e
do executivo camarário.

Artigo 37.º

Competências

1 — São competências do Departamento de Estudos e Pla-
neamento promover a prática de actos e execução de tarefas de
concepção, promoção, definição e regulamentação dos planos mu-
nicipais de preservação da qualidade urbanística do concelho,
em articulação com o Gabinete de Planeamento Integrado, bem
como garantir aos órgãos municipais dele dependentes o exer-
cício dos seus poderes, no âmbito das operações de loteamento,
licenciamento de obras e definição de critérios de política ur-
banística para gestão do património imobiliário do município.

2 — Para além do cumprimento das tarefas que decorrem das
competências atribuídas ao departamento, ao director de Depar-
tamento de Estudos e Planeamento incumbem ainda todas as
competências gerais descritas neste Regulamento.

3 — O Departamento de Estudos e Planeamento integra os
serviços com as competências que a seguir se referem.
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Artigo 38.º

Descrição

É dependente do Departamento de Estudos e Planeamento:

a) Divisão de Obras Particulares.

Artigo 39.º

Divisão de Obras Particulares

Compete à Divisão de Obras Particulares:

1) Licenciamento de obras particulares:

a) Prestar informações sobre pedidos de condicionamen-
tos ou informação prévia para a realização de ope-
rações de loteamento, bem como estudos urbanísti-
cos ou projectos de loteamento;

b) Determinar as formas de processo de licenciamento
municipal, relativas a operações de loteamento ou
execução de obras de urbanização;

c) Prestar informação sobre projectos de obras de ur-
banização, bem como propor para aprovação as pres-
crições a que as mesmas devem obedecer;

d) Fiscalizar a execução das obras de arruamentos e de
tratamentos paisagísticos dos espaços exteriores das
urbanizações particulares, em articulação com as
empresas concessionárias de electricidade, rede de
comunicação e abastecimento de gás;

e) Emitir parecer sobre estudos urbanísticos com pro-
jectos de loteamento em áreas abrangidas por pla-
no de urbanização ou plano de pormenor válidos, em
função da sua dimensão ou características propos-
tas de ocupação do solo;

f) Apreciar os projectos de edificação sujeitos a licen-
ciamento ou autorização municipal;

g) Preparar a fundamentação dos pareceres dos proces-
sos de obras particulares e loteamento que tendem
para o indeferimento dos respectivos pedidos, a ní-
vel técnico;

h) Vistoriar as condições de efectiva execução dos pro-
jectos, regulamentos e deliberações camarárias so-
bre normas de segurança a observar nas obras par-
ticulares.

2) Estudos e planeamento:

a) Promover estudos de impacte ambiental de empre-
endimentos que, pela sua envergadura ou especiais
características, possam gerar potencial perigo para
a qualidade do ambiente do concelho;

b) Recolher e tratar a informação necessária à elabo-
ração dos instrumentos de planeamento e gestão ur-
banística, no quadro dos perímetros definidos pelo
Plano Director Municipal ou de outros instrumen-
tos de iniciativa da administração central, em arti-
culação com o Gabinete do Planeamento Integrado;

c) Elaborar estudos, em cooperação com outros servi-
ços competentes, destinados à criação e implemen-
tação de um plano municipal de equipamentos sócio-
-educativos e desportivos;

d) Promover os estudos necessários à instalação de zonas
verdes públicas, bem como informar do interesse na
preservação de espaços verdes cobertos de vegeta-
ção, em colaboração com os serviços do Departamen-
to de Obras e Serviços Urbanos;

e) Organizar os processos relativos a planos de porme-
nor a submeter a parecer dos organismos da admi-
nistração central, quando a lei decorra em obriga-
ção no quadro das competências do departamento;

f) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a
qualidade arquitectónica e construtiva de edifícios
ou conjuntos urbanos.

Artigo 40.º

Secção de Apoio Administrativo

1 — Junto da Divisão de Obras Particulares funcionará uma
secção de apoio administrativo, com dependência hierárquica do
director de departamento.

2 — Compete à Secção de Apoio Administrativo:

a) Registar e organizar os processos de inscrição de técni-
cos responsáveis por execução de obras particulares;

b) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências do licenciamento de obras particulares;

c) Proceder à emissão de alvarás de loteamento, licenças
de construção e reedificação e certidões no âmbito des-
tas competências, fazendo a respectiva liquidação de taxas;

d) Fornecer cópias de projectos de construção e loteamen-
tos, bem como as cartas ou plantas que forem solicita-
das e possam ser fornecidas;

e) Conceber povos métodos de processamento de informa-
ção por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visan-
do dar resposta eficaz e célere às solicitações dos parti-
culares;

f) Organizar os processos no âmbito da toponímia e nume-
ração policial;

g) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
corram pelo respectivo departamento;

h) Organizar e manter actualizados os ficheiros da sua uni-
dade orgânica;

i) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe
sejam determinados;

j) Emitir pareceres e informações de âmbito administrati-
vo nos processos de licenciamento que corram pela sec-
ção;

k) Promover a recolha dos pareceres e informações técni-
cas necessários ao licenciamento, quer dos serviços do
município, quer dos serviços exteriores ao município.

SECÇÃO V

Departamento de Obras e Serviços Urbanos

Artigo 41.º

Definição

1 — O Departamento é uma unidade orgânica de gestão da
actividade da Câmara Municipal, cabendo-lhe a coordenação dos
serviços dele dependentes.

2 — O Departamento é chefiado por um director de depar-
tamento municipal, que depende directamente do presidente e
do executivo camarário.

Artigo 42.º

Competências gerais

1 — São competências do Departamento de Obras e Servi-
ços Urbanos assegurar o bom funcionamento dos serviços dele
dependentes, promovendo a execução de obras de interesse
municipal, bem como garantir a melhoria da qualidade do am-
biente, de salubridade, higiene e limpeza do município.

2 — Para além do cumprimento das tarefas que decorrem das
competências atribuídas ao departamento, ao director de Depar-
tamento de Obras e Serviços Urbanos incumbem ainda todas as
competências gerais descritas neste Regulamento.

3 — O Departamento de Obras e Serviços Urbanos integra
os serviços com as competências que a seguir se referem.

Artigo 43.º

Descrição

São dependentes do Departamento de Obras e Serviços Ur-
banos:

a) A Divisão de Obras Municipais;
b) A Divisão de Saneamento Básico.

Artigo 44.º

Divisão de Obras Municipais

Compete à Divisão de Obras Municipais:

1) Sector de Administração Directa:

a) Executar obras de interesse municipal com os meios
técnicos e logísticos do município ou em coopera-
ção com outras entidades;
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b) Manter os edifícios escolares, sociais, desportivos
e culturais em boas condições, em articulação com
outros serviços competentes;

c) Proceder à construção, reparação ou manutenção de
infra-estruturas, designadamente viárias e respecti-
vas obras de arte;

d) Proceder à montagem e conservação de outros equi-
pamentos a cargo do município, nomeadamente o que
respeita à sinalização na via pública ou obras rela-
cionadas com a rede viária.

2) Sector de Viaturas e Equipamento:

a) Gerir o parque de viaturas e máquinas e o funcio-
namento permanente dos serviços de manutenção, em
particular a oficina mecânica.

3) Sector de Higiene e Abastecimento Públicos e de Fis-
calização Sanitária:

a) Zelar pela higiene e manutenção dos espaços de uso
público, nomeadamente ruas, praças, valetas e ou-
tros, em articulação com a ERSUC;

b) Proceder à gestão dos cemitérios;
c) Assegurar a gestão do mercado municipal;
d) Acompanhar a actividade do centro de informação

e apoio ao consumidor, quando este exista;
e) Promover as acções necessárias no âmbito da luta

anti-rábica;
f) Proceder a actividades regulares de desinfestação;
g) Promover, acções com outras entidades públicas, na

melhoria das condições de prestação de serviços a
nível higiénico-sanitário em similares de hotelaria,
bem como em estabelecimentos de comércio e in-
dústria;

h) Fiscalizar as condições sanitárias nas feiras e mer-
cados, exposições e concursos de animais.

Artigo 45.º

Divisão de Saneamento Básico

Compete à Divisão de Saneamento Básico:

a) Acompanhar e dirigir todas as obras relativas à rede pú-
blica de abastecimento de águas — captação, armazena-
mento e distribuição;

b) Assegurar e acompanhar os trabalhos de montagem de
ramais de ligação da rede de abastecimento público de
água, colocação e substituição de contadores;

c) Assegurar o controlo de qualidade da água e, nomeada-
mente, zelar pela desinfestação de reservatórios e con-
dutas;

d) Emitir parecer sobre planos e projectos respeitantes ao
abastecimento de água e à rede de esgotos, sempre que
elaborados por técnicos ou gabinetes estranhos ao mu-
nicípio;

e) Assegurar as acções respeitantes à limpeza e desobstru-
ção de fontes, bebedouros, reservatórios, aquedutos, con-
dutas e canalizações de rede de água;

f) Assegurar a conservação da rede geral de águas pluvi-
ais e mantê-la em bom estado de conservação;

g) Acompanhar ou dirigir a construção da rede de esgotos
e ETAR’s, bem como os ramais domiciliários;

h) Assegurar a manutenção do bom funcionamento da rede
de esgotos e seu tratamento;

i) Promover a administração e fiscalização de todas as obras
de saneamento básico, realizadas por administração di-
recta ou por empreitada.

Artigo 46.º

Secção de Apoio Administrativo

1 — Junto da Divisão de Obras Municipais e da Divisão de
Saneamento Básico funcionará uma secção de apoio adminis-
trativo, com dependência hierárquica do director de departamento.

2 — Compete à Secção de Apoio Administrativo:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências de ambas as divisões;

b) Praticar os actos necessários à cedência para o domínio
público de imóveis, assegurando a cooperação com o Sec-
tor de Notariado;

c) Organizar, no âmbito da instrução, os processos de obras
públicas municipais;

d) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
corram pelas respectivas divisões;

e) Organizar e manter actualizados os ficheiros da sua uni-
dade orgânica;

f) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe
sejam determinados;

g) Emitir pareceres e informações de âmbito administrati-
vo nos processos que corram pela secção;

h) Promover a recolha dos pareceres e informações técni-
cas necessários, quer dos serviços do município, quer dos
serviços exteriores ao município.

CAPÍTULO IV

Disposições comuns

Artigo 47.º

Organograma e quadro de pessoal

1 — A estrutura orgânica é apresentada em organograma, que
constitui o anexo I à presente estrutura, tendo carácter mera-
mente descritivo, quer de serviços quer de funções.

2 — A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal cons-
tante do anexo II.

Artigo 48.º

Mobilidade de pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II será de-
terminada pelo presidente da Câmara, em razão dos seus con-
teúdos funcionais.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
ou serviço é da competência dos directores de departamento, em
razão dos conteúdos funcionais, em concordância com o presi-
dente cia Câmara Municipal.

Artigo 49.º

Competências gerais do pessoal dirigente

1 — Ao pessoal dirigente dos respectivos serviços cabe em
geral:

a) Distribuir pelos funcionários as tarefas cometidas à res-
pectiva unidade orgânica;

b) Emitir, através de ordem de serviço, as instruções ne-
cessárias à perfeita execução das tarefas cometidas à uni-
dade orgânica, tendo em conta as disposições legais e re-
gulamentares;

c) Coordenar as relações do serviço entre os vários secto-
res da unidade orgânica;

d) Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamen-
to dos serviços;

e) Participar na classificação de serviço dos funcionários
da unidade orgânica, desde que haja similitude no con-
teúdo funcional;

f) Manter uma estreita colaboração com as restantes uni-
dades orgânicas do município;

g) Fornecer todos os elementos necessários e colaborar na
elaboração do plano de actividades, orçamento e relató-
rio da Câmara em todas as matérias que corram pela res-
pectiva unidade orgânica;

h) Submeter à assinatura do presidente da Câmara a cor-
respondência e documentos que daquela careçam e as-
sinar a correspondência para que tenha recebido delegação
do presidente.

2 — Compete, em geral, aos directores de departamento mu-
nicipal:

a) Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução da Câmara Municipal, na área do seu depar-
tamento;
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b) Submeter a despacho do presidente da Câmara os assuntos
da competência deste;

c) Dirigir os trabalhos das divisões e secções em confor-
midade com as deliberações da Câmara Municipal e
ordens do presidente, distribuindo o serviço pelos fun-
cionários como for mais conveniente;

d) Colaborar na elaboração do plano de actividades, orça-
mento e relatório de actividades.

Artigo 50.º

Vacatura, impedimento ou ausência do titular

1 — Em caso de vacatura do lugar, ausência ou impedimen-
to dos titulares de cargos dirigentes, por período superior a
60 dias, cabe ao presidente da Câmara proceder ao preenchimento
dos cargos, em regime de substituição, de acordo com a legis-
lação em vigor.

2 — As funções dos titulares de cargos dirigentes serão as-
seguradas, nas suas faltas e impedimentos temporários, por quem,
por despacho, for designado pelo presidente da Câmara, de forma
a ser garantido o normal funcionamento dos serviços.

Artigo 51.º

Dependência hierárquica

O pessoal do quadro dos órgãos da autarquia, município, fi-
cará hierárquica e disciplinarmente dependente dos directores
de departamento, chefe de divisão ou secção, de acordo com os
conteúdos funcionais que lhe estiverem afectos.

Artigo 52.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

1 — A estrutura orgânica adoptada e o preenchimento do qua-
dro de pessoal constante do anexo II será implementado

faseadamente, de acordo com as necessidades e conveniências
da Câmara, e no respeito pelos limites legais em vigor sobre
as despesas com o pessoal, incumbindo aos dirigentes a defi-
nição de normas internas de funcionamento de cada serviço, de
acordo com os princípios definidos neste Regulamento.

2 — Enquanto não forem preenchidos os cargos de direcção
e de chefia, o desempenho das respectivas funções é assegura-
do por quem for designado, por despacho, pelo presidente da
Câmara.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 53.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente
Regulamento serão resolvidas ou preenchidas por deliberação da
Câmara Municipal.

Artigo 54.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República.

Artigo 55.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento dos Serviços da Câmara Munici-
pal de Montemor-o-Velho, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 138, de 16 de Junho de 1999.

ANEXO I
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Dotação

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Actual Proposta

Dirigente e chefia ... — Director de departamento............... 4 4
Chefe de divisão.............................. 7 8
Chefe de secção.............................. 6 6
Chefe de armazém .......................... 1 1

Técnico superior..... Arquitecto.........................................Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 2 4 (b)
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Técnico superior de direito............ Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal ...........................................
1.ª classe........................................... 1 2 (b)
2.ª classe...........................................

Técnico superior de cultura........... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal ...........................................
1.ª classe........................................... 2 3 (b)
2.ª classe...........................................
Estagiário..........................................

Técnico superior de contabilidade Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal ...........................................
1.ª classe........................................... 0 2 (b)
2.ª classe...........................................
Estagiário..........................................

Técnico superior de economia....... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal ...........................................
1.ª classe........................................... 0 1 (b)
2.ª classe...........................................
Estagiário..........................................

Técnico superior de BAD............... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal ...........................................
1.ª classe........................................... 0 2 (b)
2.ª classe...........................................
Estagiário..........................................

Técnico superior de desporto......... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal ...........................................
1.ª classe........................................... 0 1 (b)
2.ª classe...........................................
Estagiário..........................................

Técnico superior (Decreto-Lei n.º 412-Assessor principal...........................
A/98, de 30 de Dezembro — che-Assessor............................................
fes de repartição). Técnico superior principal............. (a)

Técnico superior de 1.ª classe....... 0 3 (b)
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................
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Dotação

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Actual Proposta

Técnico superior..... Engenheiro........................................Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 3 4 (b)
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Médico veterinário.......................... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Técnico superior (área social)....... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 2 3 (b)
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Técnico..................... Engenheiro técnico civil................. Técnico especialista principal.......
Técnico especialista........................
Técnico principal.............................
Técnico de 1.ª classe...................... 4 4 (b)
Técnico de 2.ª classe......................
Estagiário..........................................

Técnico de contabilidade e adminis-Técnico especialista principal.......
tração. Técnico especialista........................

Técnico principal.............................
Técnico de 1.ª classe...................... 2 2 (a)
Técnico de 2.ª classe...................... (b)
Estagiário..........................................

Técnico-profissional Técnico-adjunto de BAD................ Técnico-adjunto especialista de 1.ª
classe.

Técnico-adjunto especialista..........
Técnico-adjunto principal.............. 4 4 (b)
Técnico-adjunto de 1.ª classe........
Técnico-adjunto de 2.ª classe........

Fiscal técnico de electricidade....... Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal ........................................... 1 1 (b)
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Desenhador.......................................Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal ........................................... 2 3 (b)
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico de construção civil........... Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal ........................................... 1 1 (b)
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Topógrafo..........................................Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal ........................................... 1 1 (b)
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................
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Dotação

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Actual Proposta

Técnico-profissional Fiscal municipal............................... Especialista principal...................... 1 1
Especialista...................................... 1 1
Principal ........................................... 2 2
1.ª classe........................................... 2 2
2.ª classe........................................... 2 2

Pessoal administrativo Assistente administrativo................ Especialista...................................... 12 12
Principal ........................................... 13 13
Administrativo................................. 15 17

Tesoureiro.........................................Especialista......................................
Principal ........................................... 2 2 (b)
Tesoureiro.........................................

Auxiliar .................... — Encarregado de parque de máquinas 1 1
Encarregado de parques desportivos 2 2
Encarregado de mercado................ 1 1
Fiscal de leituras e cobranças....... 1 1 (a)
Motorista de transportes colectivos 3 3

— Leitor-cobrador de consumos........ 4 4

— Apontador......................................... 1 1 (a)

Condutor de máquinas pesadas e Condutor de máquinas pesadas e 10 10
veículos especiais. veículos especiais.

Fiscal de obras................................. Fiscal de obras................................ 2 2

Motorista de pesados...................... Motorista de pesados...................... 8 8

Operador de estações elevatórias,Operador........................................... 2 2
de tratamento ou depuradoras.

Fiel de armazém.............................. Fiel de armazém.............................. 2 2

Motorista de ligeiros....................... Motorista de ligeiros....................... 1 1

Tractorista......................................... Tractorista........................................ 5 5

Oficial de diligências...................... Oficial de diligências...................... 1 1 (c)

Condutor de cilindros...................... Condutor de cilindros..................... 1 1 (a)

Operador de reprografia................. Operador de reprografia................. 1 1

Telefonista........................................ Telefonista........................................ 1 1

Auxiliar de acção educativa........... Auxiliar de acção educativa.......... 5 5 (d)

Cantoneiro de limpeza.................... Cantoneiro de limpeza.................... 14 14

Coveiro..............................................Coveiro............................................. 1 1

Limpa-colectores.............................. Limpa-colectores............................. 2 2

Auxiliar administrativo................... Auxiliar administrativo................... 2 2

Auxiliar de serviços gerais............. Auxiliar de serviços gerais............ 4 4

Vigilante de jardins e parques in- Vigilante de jardins e parques in- 2 2
fantis. fantis.

Auxiliar técnico de BAD................ Auxiliar técnico de BAD............... 1 1 (c)
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Dotação

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Actual Proposta

Auxiliar .................... Auxiliar técnico de turismo........... Auxiliar técnico de turismo........... 2 2

Auxiliar técnico............................... Auxiliar técnico (cultura)............... 1 1 (c)

Operário................... Operário altamente qualificado...... Operário principal........................... 0 2
Operário............................................ 0 2

Operário qualificado........................ Encarregado..................................... 3 4
Operário principal........................... 15 15
Operário............................................ 15 15
Aprendizes........................................ 5 5
Ajudantes.......................................... 5 5

Operário semiqualificado................ Encarregado..................................... 1 1
Operário............................................ 24 24
Aprendizes........................................ 5 5
Ajudantes.......................................... 5 5

Informática.............. Programador.....................................Programador especialista................
Programador principal....................
Programador..................................... 1 1 (b)
Estagiário..........................................

Operador de sistema........................ Operador de sistema chefe............
Operador de sistema principal.......
Operador de sistema de 1.ª classe 3 3 (b)
Operador de sistema de 2.ª classe
Estagiário..........................................

(a) A extinguir quando vagar.
(b) Dotação global.
(c) Extintos quando vagarem por força da lei (Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

(d) Regime vigente para idêntica carreira de pessoal não docente do Ministério da Educação, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 51/97, de 24 de Novembro.

Edital n.º 227/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes, presidente da Câmara Municipal de
Montemor-o-Velho:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, submete-se a apreciação pública, pelo
prazo de 30 dias, o projecto do Regulamento Municipal de Taxas
na parte que diz respeito ao urbanismo, capítulo II (documento
anexo ao presente edital).

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, os interessados, querendo, devem di-
rigir por escrito as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias,
contados a partir da data do presente edital, enviando-as para
o Departamento de Administração Geral, Câmara Municipal,
Praça da República, 3140-256 Montemor-o-Velho.

E para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), directora do Departamento de Ad-
ministração Geral, o subscrevi.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Oliveira de Sousa Antunes.

Alteração ao Regulamento de Taxas

CAPÍTULO II

Taxas de urbanismo

SECÇÃO I

Inscrição de técnicos

Artigo 4.º

Pela inscrição e renovação anual são devidas taxas nos seguin-
tes termos:

1) Para assinar projectos — 12 500$ — 62,35 euros;

2) Para assinar projectos e dirigir obras — 18 750$ — 93,52
euros;

3) Renovação anual de inscrições — 2500$ — 12,47 euros;
4) A inscrição e renovação anual da inscrição serão váli-

das até 31 de Dezembro do ano em que são feitas;
5) A renovação anual da inscrição será requerida de 1 a 31

de Janeiro;
6) A falta de renovação anual implica suspensão da inscri-

ção e suspensão da responsabilidade do técnico das obras
em curso;

7) A renovação da inscrição fora do prazo fixado no n.º 5
fica sujeita à taxa igual ao dobro do estabelecido no n.º 3;

8) A Câmara Municipal elaborará e tornará pública a lista
dos técnicos com inscrição em vigor, actualizável trimes-
tralmente.

SECÇÃO II

Processamento técnico-administrativo do pedido

Artigo 5.º

Será cobrada uma taxa na entrada de qualquer requerimento:

1) Por edificação ou loteamento — 2000$ — 9,97 euros;
2) No n.º 1 consideram-se incluídos todos os requerimen-

tos previstos na legislação em vigor.

SECÇÃO III

Execução de obras novas, ampliação, modificação, reconstrução,
conservação ou demolição de obras existentes

Artigo 6.º

Registo de declaração de responsabilidade técnica

Por registo de declaração de responsabilidade de técnicos:

1) Por técnico e por obra — 1875$ — 9,35 euros.
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Artigo 7.º

Taxa geral

Taxa geral a aplicar em todos os alvarás de construção, re-
construção, ampliação, modificação ou demolição de edificação,
por cada mês — 1250$ — 6,23 euros.

Artigo 8.º

Taxas especiais a acumular

Serão cobradas as seguintes taxas especiais a acumular com
a taxa geral:

1) Pela emissão de alvará de construção, modificação ou
ampliação de obras de construção civil definitivas ou pro-
visórias e independentemente da natureza, dos materiais
da localização respectiva, por metro quadrado de área
bruta de construção — 125$ — 0,62 euros;

2) Pela emissão de alvará de construção ou ampliação de
vedações definitivas ou provisórias independentemente da
localização — 125$ — 0,62 euros;

3) A área referida no n.º 1 diz respeito à área bruta de cons-
trução;

4) Nas construções caracterizadas pelo volume a taxa de-
vida é por metro cúbico — 150$ — 0,74 euros.

Artigo 9.º

Reconstrução e conservação

1 — Pela emissão de alvará de reconstrução sem ampliação
e sem mudança de finalidade, é apenas devida a taxa geral —
1250$ — 6,23 euros.

2 — As obras de conservação não estão sujeitas a licencia-
mento, sendo no entanto obrigatório que os munícipes informem
a Câmara Municipal de quais as obras que irão fazer no âm-
bito do n.º 3 do presente artigo.

3 — Consideram-se obras de conservação, independentemente
dos custos, as obras definidas nas alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

Artigo 10.º

1 — Os projectos de construções já existentes localizadas em
áreas não resultantes de estudo de loteamento têm obrigatoria-
mente de prever:

a) Cedência para o domínio público da área resultante dos
alinhamentos;

b) A localização e execução de estacionamentos na parce-
la onde se irá implantar a construção, nos termos dos ins-
trumentos municipais de ordenamento aplicáveis ou, na
sua falta, os constantes da portaria a que se refere o ar-
tigo 45.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezem-
bro.

SECÇÃO IV

Taxa devida por prorrogações, alterações, legalizações
e em caso de caducidade

Artigo 11.º

Prorrogações

1 — A prorrogação do prazo previsto no alvará de constru-
ção, reconstrução, ampliação, modificação ou demolição está
sujeita a aplicação da taxa geral inicial por cada mês de pror-
rogação.

2 — A prorrogação a que se refere o número anterior só pode
ser concedida por uma vez, nos termos do n.º 6 do artigo 19.º
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

3 — Quando seja concedida nova prorrogação para acabamen-
tos, nos termos do n.º 7 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94,
de 15 de Outubro, por cada período de três meses, é devido o
adicional à taxa igual a 12,5% do valor global da taxa paga pela
emissão do alvará.

Artigo 12.º

Caducidade do alvará

1 — Nos casos de caducidade do alvará a que se refere o ar-
tigo 23.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, para que
a obra prossiga há obrigatoriamente lugar à emissão de um novo
alvará, sendo devidas pela sua emissão as taxas a que se refe-
rem os artigos da secção anterior.

2 — A deliberação municipal que tiver licenciado a realiza-
ção de obras caduca no prazo de 90 dias a contar da data da
sua notificação ao requerente, nos termos do artigo 69.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, se não ror requerida
a emissão do alvará competente.

3 — A deliberação municipal que tiver licenciado a realiza-
ção de obras fica subordinada à condição de o alvará ser levan-
tado no prazo de um ano contado da notificação a que se refe-
re o número anterior, findo o qual a deliberação caduca.

4 — Tendo caducado a deliberação a que se referem os nú-
meros anteriores, pode ser requerida a reapreciação do pedido,
com aproveitamento de todas as peças que incumbem ao re-
querente, não sendo aproveitáveis os pareceres emitidos, sen-
do aplicável ao pedido de reapreciação a legislação em vigor à
data da sua apresentação.

Artigo 13.º

Alterações ao projecto aprovado

1 — Pela emissão de alvará de alteração são devidas as se-
guintes taxas:

a) Taxa geral por cada mês ou fracção — 3125 $ — 15,58
euros;

b) Taxa especial pela alteração da cobertura — 6250$ —
31,17 euros;

c) Taxa especial por cada fachada a alterar — 2500$ — 12,46
euros;

d) Taxa especial por cada unidade ocupacional objecto de
modificações na disposição dos seus elementos —
2500$ — 12,46 euros.

2 — As alterações introduzidas em obra sem prévia licença
municipal, em contravenção ao disposto no artigo 29.º do De-
creto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, ficam sujeitas a licenciamento,
e pela emissão do respectivo alvará são devidas as taxas pre-
vistas nos artigos 5.º e 7.º, considerando-se o período de exe-
cução de obra de 12 meses.

Artigo 14.º

As construções levadas a cabo sem projecto previamente apro-
vado ficam sujeitas a licenciamento municipal e pela emissão
do respectivo alvará são devidas as taxas previstas nos artigos 5.º
e 7.º, considerando-se o período de execução de obra de 24 meses.

SECÇÃO V

Taxa devida por vistorias e averbamentos
Artigo 15.º

1 — O pagamento de taxa devida por vistorias a efectuar pelos
serviços municipais, nomeadamente no âmbito do processo de
concessão de alvará de utilização e constituição de proprieda-
de horizontal, é condição da sua realização.

2 — Por vistoria, incluindo deslocação e outras despesas, é
devida:

a) Taxa geral — 5000$ — 24,90 euros;
b) Por cada fogo ou unidade ocupacional — 1000$ — 4,98

euros.

3 — Pela emissão de licença de utilização são devidas as se-
guintes taxas:

a) Por cada fogo — 5000$ — 24,90 euros;
b) Acresce por cada 50 m2 da superfície global dos pisos —

2000$ — 9,97 euros;
c) Por comércio ou serviços — 10 000$ — 49,87 euros;
d) Acresce por cada 50 m2 da superfície global dos pisos —

4000$ — 19,95 euros.
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Artigo 16.º

1 — A mudança de titular do processo, técnico projectista, téc-
nico responsável ou respectivo endereço está sujeita a averba-
mento.

2 — Por cada averbamento é devida a taxa de — 2500$ —
12,47 euros.

SECÇÃO VI

Serviços diversos

1 — O custo do livro de obra, placas de identificação, publi-
cação de avisos nos termos legais, reprodução em papel de cópia
heliográfica, ozalide ou semelhante e reprolar ou semelhante será
fixado pela Câmara Municipal, considerando-se preço e sujei-
tando-se às taxas fiscais aplicáveis, de acordo com a adenda já
aprovada.

2 — Os valores estipulados na adenda deverão ser reajusta-
dos com acréscimo de 25%.

SECÇÃO VII

Loteamentos

Artigo 18.º

Informação prévia

Pela informação a que alude o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 448/
91, de 29 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 334/95,
de 28 de Dezembro, é devida a taxa a pagar no acto do requeri-
mento:

a) Até 0,1 ha — 2500$ — 12,47 euros;
b) Superior a 0,1 ha — 6250$ — 31,17 euros;
c) Superior a 1 ha e até 5 ha — 12 500$ — 62,35 euros;
d) Mais de 5 ha — 75 000$ — 374,1 euros.

Artigo 19.º

Alvará de loteamento

1 — Pela emissão de alvará de loteamento são devidas cumu-
lativamente:

a) Taxa pela emissão de alvará de loteamento;
b) Taxa pela realização de infra-estruturas;
c) Cedência de terreno para o domínio público.

2 — Pela emissão de alvará de loteamento podem ser ainda
devidas compensações em numerário ou em espécie nos termos
do disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de De-
zembro.

Artigo 20.º

Taxas

1 — Taxa pela concessão de licença de loteamento [alínea b)
do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto]:

a) Pela emissão de cada alvará [não incluindo os encargos
decorrentes da alínea b) do n.º 1 do artigo 33.º do De-
creto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro] é devida a
taxa geral — TG — 18 750$ — 93,52 euros;

b) Acresce à taxa geral:

b1) Quando não sejam previstas obras de urbanização,
por metro quadrado de área bruta de construção
(Abc) — 15$ — 0,07 euros;

b2) Quando sejam previstas obras de urbanização, por
metro quadrado de área bruta de construção (Abc),
por cada ano ou fracção de execução das obras de
urbanização — 30$ — 0,14 euros.

2 — Taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas [alínea a) do artigo 19.º do Decreto-Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto]:

2.1 — O valor da taxa será dado pela aplicação da fórmula:

T = (A-A’) × C$ × Y × K
em que:

T — taxa a pagar;
A — área bruta de construção;
K — área bruta de construção existente a manter ou já au-

torizada;

C$ — valor fixado por portaria a publicar anualmente e a
que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º do Decre-
to-Lei n.º 141/88, de 22 de Abril (valor em 1999 —
70 300$ — Portaria n.º 106/2000, de 25 de Fevereiro);

Y — factor fixo de correcção 0,015;
K — factor ponderado da localização, integração urbanís-

tica e tipologia da edificação que assumirá os valores as-
sinalados no ponto 4.

2.2 — O valor calculado nos termos do número anterior po-
derá vir a ser reduzido conforme estabelece a alínea:

2.2.A — A redução será igual ao valor das obras executadas
segundo medição dos serviços municipais na proporção da área
de construção da influência das obras;

2.2.B — Se o valor das obras de infra-estruturas gerais for su-
perior ao montante da taxa pela realização das infra-estruturas,
não há lugar a reembolso.

2.3 — Para efeitos da aplicação da fórmula estabelecida no
n.º 1, considera-se área bruta de construção o somatório da área
de todos os pisos construídos acima e abaixo da cota de solei-
ra, excluindo sótãos sem pé-ireito regulamentar para fins habi-
tacionais ou comerciais, terraços, alpendres e varandas.

2.4 — Os valores de K são variáveis conforme a tabela I anexa,
conforme estipulado no Regulamento do PDM.

3 — Compensação por insuficiência de área de cedência:
3.1 — Para efeitos da determinação do valor da compensa-

ção a pagar em numerário ao município prevista no n.º 4 do ar-
tigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, e con-
forme estipula o n.º 1 do artigo 34.º do Regulamento do PDM,
aplicar-se-á a seguinte fórmula:

C = (Ae - Ae’) × I × C’$ × K’

em que:

C — valor da compensação a pagar;
Ae — área de equipamento a ceder nos termos da legisla-

ção;
Ae’ — área efectivamente cedida pela operação de lotea-

mento para o mesmo fim;
I — índice de construção do loteamento;
C’$ — valor fixado por portaria a publicar anualmente e a

que se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decre-
to-Lei n.º 141/88, de 22 de Abril (valor em 1999 —
70 300$ — Portaria n.º 106/2000, de 25 de Fevereiro);

K’ — coeficiente variável de acordo com a tabela II.

3.2 — Para efeitos da determinação da compensação ao mu-
nicípio em espécie prevista no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, será efectuada a avalia-
ção pelo município do imóvel a ceder, cujo valor não poderá
ser inferior ao valor que seria calculado para compensação em
numerário de acordo com o número anterior.

Artigo 21.º

Cedências

1 — Pela emissão do alvará de loteamento serão cedidas gra-
tuitamente ao município:

a) O proprietário e os demais titulares de direitos reais sobre
o prédio a lotear cedem gratuitamente ao município par-
celas de terreno para espaços verdes públicos e de uti-
lização colectiva, infra-estruturas, designadamente arrua-
mentos viários e pedonais e equipamentos públicos, que
de acordo com a operação de loteamento devam integrar
o domínio público;

b) Parcelas de terreno destinadas a vias, equipamentos e zo-
nas verdes, previstas em plano aprovado ou em fase de
elaboração.

2 — Quando não seja possível realizar, no todo ou em parte,
a cedência referida no número anterior, o titular da licença pa-
gará uma compensação em espécie ou numerário correspondente
à área em falta.

Artigo 22.º

Compensação

1 — A compensação em espécie a que se refere o artigo an-
terior, impõe a cedência para o domínio privado do município
de parcela ou parcelas de terreno preferencialmente localizadas
na área loteada.



53APÊNDICE N.º 88 — II SÉRIE — N.º 136 — 14 de Junho de 2000

Artigo 23.º

Alteração ao loteamento aprovado

A alteração ao loteamento aprovado, em relação ao número
de unidades ocupacionais, ou a ampliação da área de constru-
ção em lotes constitui alteração do loteamento e está sujeita às
regras estabelecidas neste Regulamento quanto a taxas, cedên-
cias e comparticipações devidas pela emissão de alvará na parte
objecto de alteração.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 4523/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 15 de Maio
de 2000, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, foi renovado, por mais seis meses, o contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado di-
ploma, com Ana Cristina de Jesus Oliveira Santos (auxiliar
administrativo).

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Lo-
pes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA
Aviso n.º 4524/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de pes-

soal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de harmonia com
o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d)
do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 20.º do
referido decreto, com os seguintes trabalhadores:

António Pedro Rodrigues Pinto — desenhador, com início a 10
de Abril de 2000.

Ivo Romão Loução Martins — topógrafo, com início a 10 de
Abril de 2000.

Manuel Luís Pereira Sesifredo — desenhador, com início a 10
de Abril de 2000.

Maria Joaquina do Nascimento Marcelino — jurista, com iní-
cio a 10 de Abril de 2000.

Maria Teresa Duarte Luís Guerreiro — assistente administrati-
va, com início 10 de Abril de 2000.

Sílvia Marcelino de Campos — assistente administrativa, com
início a 10 de Abril de 2000.

Sheila Cristina Martins Fernandes da Costa — técnica superi-
or, urbanismo, com início a 2 de Maio de 2000.

Maria Paula de Sá Rua da Silva Ribeiro — arquitecta coorde-
nadora, com início a 2 de Maio de 2000.

Alexandra Sofia Lopes Ferreira da Costa — arquitecta paisagista,
com início a 2 de Maio de 2000.

Eunice Rute Santos Marques — arquitecta, com início a 8 de
Maio de 2000.

Paulo Alexandre de Oliveira Inácio — auxiliar técnico de turismo,
com início a 17 de Abril de 2000.

Manuel Nobre Joaquim — pedreiro, com início a 17 de Abril
de 2000.

Anabela Joaquina Guerreiro — cantoneiro de vias municipais,
com início a 2 de Maio de 2000.

Edmundo Eufugénio de Oliveira — cantoneiro de vias munici-
pais, com início a 2 de Maio de 2000.

Joaquim Rodrigues da Silva — cantoneiro de vias municipais,
com início a 2 de Maio de 2000.

José Maria Gomes — cantoneiro de vias municipais, com iní-
cio a 2 de Maio de 2000.

Sílvia Assunção Almeida Correia Pinto — cantoneiro de vias
municipais, com início a 2 de Maio de 2000.

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA
Aviso n.º 4525/2000 (2.ª série) — AP.  — Por deliberação desta

Câmara Municipal, tomada em reunião realizada em 1 de Março de
2000, onde se decidiu mandar elaborar o Plano de Urbanização da

Quinta do Anjo, avisam-se todos os cidadãos interessados, bem como
todas as entidades defensoras dos interesses que por ele possam vir
a ser afectados, de que o mesmo se encontra em fase de prévia audição
pública, de acordo com o disposto no artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro.

A sua área de intervenção é de 174,8 ha, estendendo-se a sua
área de influência a 373,4 ha, abrangendo assim a totalidade do
perímetro urbano da Quinta do Anjo e a sua zona de influên-
cia próxima.

A decisão da elaboração do Plano de Urbanização teve como
principal objectivo estabelecer uma correcta definição e carac-
terização daquele núcleo urbano, identificando os valores cul-
turais e naturais a proteger, reavaliando as suas características
urbanas e a sua inserção no Parque Natural da Arrábida, assim
como a configuração do seu zonamento.

Importa estudar:

As infra-estruturas rodoviárias, circulação e estacionamento
automóvel interno, assim como o estudo de uma via es-
truturante a norte do aglomerado (definição das suas ca-
racterísticas, directriz de implantação, definição das obras
de arte, nós e restituições), com o objectivo de desviar
o trânsito do seu interior;

A caracterização, dimensionamento e localização dos equi-
pamentos e espaços verdes urbanos, estudo e dimensio-
namento das redes de saneamento básico, electricidade,
telefones e gás, estudo pormenorizado das áreas de ex-
pansão ainda não ocupadas e estudo dos alinhamentos e
cérceas do núcleo urbano consolidado.

Este Plano de Urbanização propõe-se portanto vir a definir um
quadro de requalificação e reestruturação interna da Quinta do Anjo
de forma integrada e harmonizada quer com a sua envolvente, quer
com as características urbanas preexistentes visando a constitui-
ção de tecidos urbanos, onde a construção seja efectuada em boas
condições, quer a nível ambiental, quer infra-estrutural.

Objectiva-se com esta proposta facilitar a actuação dos inter-
venientes, quer no que se refere aos particulares, quer à pró-
pria entidade licenciadora.

Mais se informa que o prazo da sua elaboração é de um ano
a contar da data da sua adjudicação.

A consulta é aberta pelo período de 30 dias úteis, contados
a partir da data de publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

No mesmo período, a documentação relativa à delimitação e
objectivos do Plano de Urbanização encontrar-se-á patente ao
público na Câmara Municipal de Palmela e na Junta de Freguesia
de Quinta do Anjo, podendo ser pedidos esclarecimentos sobre
os elementos patenteados, oralmente ou por escrito, à Câmara
Municipal de Palmela, através do seu Departamento de Plane-
amento — Divisão de Planeamento Urbanístico, Largo do Mu-
nicípio, no horário normal de funcionamento ou pelos telefo-
nes — 212350753/4.

Terminado que seja o mesmo período de consulta, os interes-
sados dispõem do prazo de cinco dias para comunicar à Câma-
ra Municipal, junto do Departamento de Planeamento — Divi-
são de Planeamento Urbanístico, a sua pretensão de serem
ouvidos ou de apresentarem observações escritas. Caso preten-
dam ser ouvidos, os interessados devem ainda comunicar os
assuntos sobre que pretendem intervir e qual o sentido geral da
sua intervenção.

30 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Barateiro de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES
Aviso n.º 4526/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 3 de Abril de 2000, foi autorizada a celebração
de um contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo dos arti-
gos 18.º,19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, por urgente conveniência de serviço, nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com Eugénia Maria de Sousa Bessa e Silva para exer-
cer funções de técnica superior estagiária (jurista), com início
no dia 2 de Maio de 2000 e termo em 1 de Maio de 2001.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Au-
gusto Granja da Fonseca.
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Rectificação n.º 465/2000 — AP.  — Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.º 1518/2000, 2.ª série — (AP), no apêndice n.º 32 ao Diário da República, n.º 51, de 1 de
Março do corrente ano, referente ao quadro de pessoal da Câmara Municipal da Ponta do Sol, de novo se publica o mesmo, e onde se lê «artigo 16.º, n.º 1 [...] f) Emitir os respectivos
alvarás de licenças de construção e de utilização para habilitação e comércio;» deve ler-se «artigo 16.º, n.º 1 [...] f) Emitir os respectivos alvarás de licenças de construção e de utilização para
habitação e comércio;».

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António do Vale da Silva Lobo.

Quadro de pessoal da Câmara Municipal da Ponta do Sol

(5.ª alteração)

Número Lugares
Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional, área funcional Carreira Categoria de a
lugares extinguir 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal dirigente ............ — — Chefe de divisão ......................... 2 – (a) – – – – – – –

Pessoal técnico superiorRealização de estudos de apoio Técnica superior........................ Assessor principal..................... 710 770 830 900 – – – –
à decisão no âmbito das res- Assessor...................................... } 2 – 610 660 690 730 – – – –
pectivas especializações, no- Técnico superior principal....... 510 560 590 650 – – – –
meadamente gestão de recursos Técnico superior de 1.ª classe} 3 – 460 475 500 545 – – – –
humanos, financeiros, patrimo- Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
niais e de planeamento, progra- Estagiário.................................... – – 310 – – – – – – –
mação e controlo.

Funções de mera consulta jurí- Consultor jurídico..................... Consultor jurídico assessor prin-
 } 1

710 770 830 900 – – – –
dica, emitir pareceres e ela- cipal.
borar estudos jurídicos. Consultor jurídico assessor...... – 610 660 690 730 – – – –

Consultor jurídico principal..... 510 560 590 650 – – – –
Consultor jurídico de 1.ª classe  } 2 – 460 475 500 545 – – – –
Consultor jurídico de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.................................... – – 310 – – – – – – –

Conceber e desenvolver projec- Engenheiro................................. Assessor principal..................... – 710 770 830 900 – – – –
tos, elaborar pareceres e estu- Assessor...................................... } 1 610 660 690 730 – – – –
dos, prestar apoio técnico e de Técnico superior principal....... 510 560 590 650 – – – –
consultoria no âmbito das res- Técnico superior de 1.ª classe .  } 1 – 460 475 500 545 – – – –
pectivas formações e especia- Técnico superior de 2.ª classe . – 400 415 435 455 – – – –
lidades. Estagiário.................................... – – 310 – – – – – – –

Conceber e desenvolver projec- Arquitecto...................................Assessor principal..................... 710 770 830 900 – – – –
tos, elaborar pareceres e estu- Assessor...................................... } 1 – 610 660 690 730 – – – –
dos, prestar apoio técnico e de Técnico superior principal....... 510 560 590 650 – – – –
consultoria no âmbito da ar- Técnico superior de 1.ª classe  } 1 – 460 475 500 545 – – – –
quitectura civil. Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.................................... – – 310 – – – – – – –

(b) Técnico superior de biblioteca eAssessor principal..................... (a) – – – – – – –
documentação. Assessor...................................... } 1 – – – – – – – – –

Técnico superior principal....... – – – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe  } 1 – – – – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe – – – – – – – –
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Número Lugares
Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional, área funcional Carreira Categoria de a
lugares extinguir 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico............. Aplicação de métodos e técnicasEngenheiro técnico.................... Técnico especialista principal 510 560 590 650 – – – –
de apoio à decisão no âmbito Técnico especialista.................. 460 475 500 545 – – – –
das suas especializações. Técnico principal.......................  } 1 – 400 420 440 475 – – – –

Técnico de 1.ª classe................ 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.................................... – – 215 – – – – – – –

Aplicação de métodos e técnicasTécnico de serviço social........ Técnico especialista principal 510 560 590 650 – – – –
de apoio à decisão no âmbito Técnico especialista.................. 460 475 500 545 – – – –
do serviços social. Técnico principal.......................  } 1 – 400 420 440 475 – – – –

Técnico de 1.ª classe................ 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.................................... – – 215 – – – – – – –

Aplicação de métodos e técnicas Técnico de contabilidade e admi- Técnico especialista principal 510 560 590 650 – – – –
de apoio à decisão no âmbito nistração. Técnico especialista.................. 460 475 500 545 – – – –
da contabilidade e administra- Técnico principal.......................  } 1 – 400 420 440 475 – – – –
ção. Técnico de 1.ª classe................ 340 355 375 415 – – – –

Técnico de 2.ª classe................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.................................... – – 215 – – – – – – –

Pessoal técnico profis- (c) Topógrafo...................................Técnico profissional especialis- 305 315 330 345 360 – – –
sional. ta principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal  } 1 – 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Execução de trabalhos de apoio Aferidor de pesos e medidas.... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
técnico no âmbito do controlo principal.
metrológico. Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal  } 1 – 230 240 250 265 285 – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

(c) Desenhador................................. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal  } 1 – 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

(c) Fiscal municipal........................ Técnico profissional especialista – 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista – 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal  } 5 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –
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Número Lugares
Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional, área funcional Carreira Categoria de a
lugares extinguir 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico profis- (c) Técnico-adjunto de construçãoTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
sional. civil. principal

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal  } 1 – 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Funções de natureza executivaTécnico profissional.................. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
de aplicação técnica. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal  } 2 – 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

(b) Técnico-adjunto de biblioteca e Técnico profissional especialista (a) – – – – – – –
documentação. principal.

Técnico profissional especialista – – – – – – – –
Técnico profissional principal  } 1 – – – – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – – – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe – – – – – – – –

Pessoal de informática (d) Programador............................... Programador especialista.......... 560 590 630 650 670 – – –
Programador principal.............. 470 490 520 540 560 – – –
Programador............................... 390 410 440 470 490 510 – –
Estagiário....................................  } 1 – 280 – – – – – – –
Programador-adjunto de 1.ª classe 305 325 345 365 385 405 – –
Programador-adjunto de 2.ª classe 275 290 305 320 330 350 – –
Estagiário.................................... – – 240 – – – – – – –

(e) Operadores de sistema.............. Operador de sistema-chefe....... 440 470 490 510 – – – –
Operador de sistema principal . 365 385 395 415 435 455 – –
Operador de sistema de 1.ª classe  } 1 – 305 325 345 365 385 405 – –
Operador de sistema de 2.ª classe 275 290 305 320 330 350 – –
Estagiário.................................... – – 240 – – – – – – –

Pessoal administrativo Coordenação e chefia na área — Chefe de departamento............. 1 1 510 560 590 650 – – – –
administrativa. Chefe de repartição................... 1 1 440 450 465 485 510 535 – –

Chefe de secção........................ 3 – 330 350 370 400 430 460 – –

Execução e processamento de ta-Assistente administrativo......... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – –
refas relativamente a uma ou cialista.
mais áreas de actividade fun- Assistente administrativo prin-  } 10 – 215 225 235 245 260 280 – –
cional (administração de pes- cipal.
soal, patrimonial, financeira, Assistente administrativo......... 190 200 210 220 230 240 – –
expediente, informática, dac-
tilografia e arquivo).
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Número Lugares
Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional, área funcional Carreira Categoria de a
lugares extinguir 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal administrativo (c) Tesoureiro................................... Tesoureiro especialista.............. 330 350 370 400 430 460 – –
Tesoureiro principal..................  } 2 – 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Pessoal auxiliar............ (c) — Encarregado de parques de má- 1 – 235 240 245 255 – – – –
quinas, viaturas automóveis
ou de transportes.

— Encarregado de parques despor- 1 – 235 240 245 255 – – – –
tivos e ou recreativos.

— Encarregado de cemitério........ 1 – 235 240 245 255 – – – –

Leitor-cobrador de consumos .. Leitor-cobrador de consumos .. 4 – 165 175 185 195 205 215 230 –

Condutor de máquinas pesadas Condutor de máquinas pesadas 1 – 145 155 170 185 200 215 230 250
e veículos especiais. e veículos especiais.

— Motorista de transportes colec- 3 – 165 175 190 205 225 250 – –
tivos.

— Motorista de pesados................ 5 – 140 150 165 180 195 210 225 240

— Motorista de ligeiros................ 3 – 130 140 150 165 180 195 210 225

Fiel de armazém ou de mercado Fiel de armazém ou de mercado 1 – 130 140 155 170 185 200 215 230
e feiras. e feiras.

Vigilância das instalações e acom- — Auxiliar administrativo............. 2 – 115 125 135 145 160 175 190 205
panhamento de visitantes. Dis-
tribuição do expediente e exe-
cução de outras tarefas que
lhes sejam determinadas.

(c) — Auxiliar de serviços gerais...... 8 – 115 125 135 145 160 175 190 205

— Cantoneiro de limpeza.............. 10 – 145 155 170 185 205 220 – –

— Fiscal de obras.......................... 2 – 140 150 165 180 195 210 225 240

— Coveiro....................................... 4 – 145 155 170 185 205 220 – –

Recepção e encaminhamento de — Telefonista.................................. 1 – 120 130 140 155 170 185 200 220
chamadas telefónicas.
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Número Lugares
Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional, área funcional Carreira Categoria de a
lugares extinguir 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar........... (c) — Fiscal de serviços de águas e ou 1 – 140 150 165 180 195 210 225 240
saneamento ou de serviços de
higiene e limpeza.

— Nadador-salvador....................... 3 – 115 125 135 145 160 175 190 205

Pessoal operário quali-Coordenação e chefia do pessoal — Encarregado............................... 1 – 260 270 280 290 – – – –
ficado. operário.

Execução de funções de naturezaCalceteiro...................................Operário principal.....................  } 
1 –

195 205 215 230 245 – – –
executiva superiormente de- Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225
terminadas de acordo com as

Canalizador................................ Operário principal.....................  } 
7 –

195 205 215 230 245 – – –respectivas formações profis-
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225sionais e o constante de legis-

Carpinteiro de limpos ............ Operário principal.....................  } 
1 –

195 205 215 230 245 – – –
lação especial em vigor.

Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro......................................Operário principal.....................  } 
4 –

195 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Pintor ..........................................Operário principal.....................  } 
2 –

195 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro mecânico................ Operário principal.....................  } 
1 –

195 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro Operário principal.....................  } 
4 –

195 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Cantoneiro de arruamentos...... Operário principal.....................  } 
8 –

195 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Viveirista ....................................Operário principal.....................  } 
1 –

195 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Pessoal operário semi-Coordenação e chefia do pessoal — Encarregado............................... 1 – 240 250 260 270 – – – –
qualificado. operário.

(c) Cantoneiro.................................. Operário...................................... 24 – 125 135 145 155 170 185 205 220

Lavador de viaturas.................. Operário...................................... 1 – 125 135 145 155 170 185 205 220

(a) Remunerações de acordo com a legislação especial em vigor.
(b) O constante do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Abril, para a respectiva carreira.
(c) O constante de legislação especial em vigor.
(d) O constante do n.º 3.º do Portaria n.º 244/97, de 11 de Abril.
(e) O constante do n.º 4.º do Portaria n.º 244/97, de 11 de Abril.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 4527/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal de Povoação celebrou contratos
a termo certo a seguir indicados, para as categorias e pelos prazos
que a cada um se indicam:

Manuel Fernando Aguiar Carreiro — servente, com início em
17 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

Maria José Carreiro Aguiar Soares — auxiliar de serviços ge-
rais, com início em 14 de Abril de 2000, pelo prazo de seis
meses.

Maria da Conceição Carreiro Cardoso — auxiliar de serviços
gerais, com início em 17 de Abril de 2000, pelo prazo de seis
meses.

Fernando Jorge da Costa Aguiar — cantoneiro de limpeza, com
início em 22 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

Paulo Alexandre Cosme Vieira — auxiliar administrativo, com
início em 1 de Maio de 2000, pelo prazo de seis meses.

Cláudio Luís Silva Martins — pedreiro, com início em 1 de Maio
de 2000, pelo prazo de seis meses.

11 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Emílio
Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 4528/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que, por meus despachos de 2 de Maio de 2000, foram celebra-
dos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
decreto-lei, contratos de trabalho a termo certo, com início em 2
de Maio de 2000, por um ano, com Fernando Joaquim Cabeças
Bajanca, medidor orçamentista de 2.ª classe (escalão 1, índice 190,
111 000$), e António Manuel Gonçalves de Almeida, engenheiro
técnico civil de 2.ª classe (escalão 1, índice 285, 166 400$).

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

3 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Joa-
quim Adriano Botas Castanho.

Aviso n.º 4529/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que, por meu despacho de 2 de Maio de 2000, foi celebrado, nos
termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei,
contrato de trabalho a termo certo, para o Departamento de Ges-
tão Urbanística e Ambiente — Gabinete Técnico Local da Ribeira
de Santarém, com José António Monteiro Corado Torrão, jurista
de 2.ª classe, escalão 1, índice 400, 233 600$. Com início em 2

de Maio de 2000, pelo período de 16 meses.
O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

3 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Joa-
quim Adriano Botas Castanho.

Rectificação n.º 466/2000 — AP.  — Para os devidos efeitos
se rectifica o aviso n.º 34/2000, desta Câmara Municipal, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 8 de Maio,
apêndice n.º 68, sob o n.º 3571/2000 (2.ª Série) — AP. (p. 49),
onde se lê «Carina Marisa Coelho Ferreira» deve ler-se «Carina
Marisa da Silva Nogueira».

9 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Joa-
quim Adriano Botas Castanho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE
Aviso n.º 4530/2000 (2.ª série) — AP.  — José Mário Al-

meida Cardoso, presidente da Câmara Municipal de Sernancelhe:
Torna público que a Assembleia Municipal, em sua sessão or-

dinária realizada em 28 de Abril de 2000, aprovou a alteração
à Tabela de Taxas e Licenças por proposta da Câmara Munici-
pal aprovada na reunião ordinária de 14 de Março de 2000, nos
seguintes artigos:

Artigo 75.º

Licenças de condução, por uma só vez, incluindo impresso:

a) De ciclomotores ou motociclos até 50 cm3 de cilindrada —
2500$;

b) De veículos agrícolas — 2500$.

Artigo 78.º

a) Transferências de ciclomotores ou motociclos até 50 cm3 —
1000$.

b) Cancelamento de matrículas — 1000$.

A presente alteração entra em vigor no dia seguinte ao da pu-
blicação do presente aviso no Diário da República.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Mário
Almeida Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA
Aviso n.º 4531/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, em cumprimento do disposto
no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
na redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia
Municipal, em sessão de 27 de Abril de 2000, sob proposta de
Câmara Municipal, aprovada em reunião de 19 de Abril de 2000,
aprovou a seguinte alteração ao quadro de pessoal desta autar-
quia: criação de lugar (Decreto Regulamentar n.º 51/97, de 24
de Novembro):

Índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Pro- vações
Mínimo Máximo vidos Vagos Total

1 1 (a)
Apoio educativo............. Acção educativa.................. Assistente de acção educa- . 260 325

tiva especialista.
Assistente de acção educa- 215 280

tiva principal.
Assistente de acção educa- 190 240

tiva.

(a) Dotação global.

11 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Manuel Rocha Silva.



APÊNDICE N.º 88 — II SÉRIE — N.º 136 — 14 de Junho de 200060

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 4532/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Andrea Marques Tomás
Sebastião, para o desempenho de funções correspondentes à
categoria de auxiliar administrativo, escalão 1, índice 115, pelo
período de seis meses, com início em 17 de Abril de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4533/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 27 de Março de 2000, vai ser renovado, por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 27 de Abril
de 1999, com Sandra Cristina Coelho da Cruz, ao abrigo do artigo
18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

18 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4534/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 2 de Maio de 2000, vai ser renovado, por seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 9 de Dezem-
bro de 1998, com João Carlos Lança Gonçalves, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4535/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 14 de Abril de 2000, vai ser renovado, por seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 17 de Novembro
de 1999, com Ricardo José Silva Amigo, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

11 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 4536/2000 (2.ª série) — AP.  — Projecto de
Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Explo-
ração de Inertes. — Inquérito público. — Maria Isabel Fer-
nandes da Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de
Silves, em cumprimento da deliberação tomada por esta Câ-
mara Municipal em reunião realizada em 9 de Fevereiro de
2000, torna público o projecto de Regulamento de Liquidação
e Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes, anexo ao pre-
sente aviso e do qual faz parte integrante, para apreciação
pública, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo.

10 de Maio de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Isa-
bel Fernandes da Silva Soares.

Projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes

Nota justificativa

a) Designação — projecto de Regulamento de Liquidação e
Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes.

b) Motivação do projecto — a Lei n.º 24/98, de 5 de Agosto
(Lei das Finanças Locais), estabelece expressamente na alínean)
do seu artigo 19.º a possibilidade de os municípios cobrarem

taxas pelo ressarcimento dos prejuízos causados ao município pela
exploração de inertes na respectiva área.

c) Objectivos — pretende-se com este Regulamento dotar o
município de um instrumento apto a regular a liquidação e co-
brança da taxa pela exploração de inertes, no município, fomen-
tando uma maior colaboração dos particulares no exercício da
função pública.

Preâmbulo

Considerando o disposto na alínea n) do artigo 19.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais), que veio
consagrar como receita municipal o produto das taxas que se
destinem ao ressarcimento dos prejuízos causados ao municí-
pio pela exploração de inertes:

Este Regulamento visa dotar o município de um instrumento
que regulamente os pressupostos da aplicação de tal taxa, evi-
denciando as responsabilidades de cada um dos intervenientes,
com especial destaque para a autarquia e para os munícipes.
Assim este novo Regulamento Municipal deve ser entendido
como parte integrante de um conjunto mais vasto de medidas
regulamentares que a Câmara Municipal de Silves pretende
implementar a curto prazo, no sentido de proporcionar aos
munícipes deste concelho uma administração mais aberta e efi-
ciente.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município de Silves pela
exploração de inertes na sua área, prevista na alínea n) do ar-
tigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município, sempre que o produto da extracção se destine a
ser transaccionado.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes será o cons-
tante da tabela do Regulamento de Taxas e Licenças em vigor.

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-á
em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam obri-
gados a apresentar na Secção de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal, arredondando-se por excesso os valores obtidos a final,
para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 — A declaração referida no número anterior deverá ser apre-
sentada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês an-
terior, devendo a mesma conter a identificação do declarante,
o número total de toneladas extraídas e a sua discriminação por
tipo de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas
emitidas no mês, discriminando o número, data, nome do ad-
quirente e peso.

3 — Na falta de apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efec-
tuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de elemen-
tos indiciadores, nomeadamente, o valor médio extraído nos três
meses anteriores e a alteração verificada na topografia do lo-
cal da extracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado para,
no prazo de 15 dias, pagar a diferença acrescida dos juros de
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mora, sob pena de, não o fazendo, se proceder à cobrança coer-
civa através das execuções fiscais.

6 — Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior as 5000$.

7 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida, de
valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os ser-
viços promover oficiosamente e de imediato a restituição ao inte-
ressado da importância indevidamente liquidada ou a mais paga.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º
Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo
de abertura e encerramento assinado pela presidente da Câma-
ra, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão
escriturados cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com
indicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emis-
são das respectivas facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta ane-
xa ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar à
Câmara Municipal o início e termo da actividade da exploração
de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no artigo 3.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias no Departamento de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe ao Departamento de Fiscalização.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas
ao milhar de escudos superior:

a) De 6130$ a 61 300$, a violação do disposto no artigo
7.º, ou a incorrecta escrituração do livro ou da decla-
ração referidos, respectivamente, no artigo 6.º e no n.º 2
do artigo 5.º;

b) De 12 260$ a 122 600$, a não apresentação da declara-
ção referida no n.º 2 do artigo 5.º ou a inexistência do
livro referido no artigo 6.º e a violação do disposto no
n.º 2 do artigo 9.º

2 — A competência para a instauração e instrução de processos
de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence à presi-
dente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após a
sua publicação no Diário da República.
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Designação da obra pública Adjudicatário Valor s/IVA Forma de atribuição

Pavimentação do acesso ao lugar de Assento — Valdozende (lado nascente) Urbanop................................................................ 3 415000$00 Ajuste directo.
Remodelação e ampliação da rede de abastecimento de água à freguesia de Domingos da Silva Teixeira, A. S.................... 3 819000$00 Ajuste directo.

Gondoriz — execução de ramais domiciliários e protecção sanitária das
nascentes.

Sistemas simplificados de tratamento de esgotos/concepção/construção da ETAR .Floságua............................................................... 7 142544$00 Concurso público.
da Seara e São Bento.

Sistemas simplificados de tratamento de esgotos/concepção/construção da ETAR .Floságua............................................................... 5 388435$00 Concurso público.
de Covide (B. Homem).

Sistemas simplificados de tratamento de esgotos/concepção/construção da ETAR .Floságua............................................................... 5 341715$00 Concurso público.
de Admeus Norte — V. Veiga.

Sistemas simplificados de tratamento de esgotos/concepção/construção da ETAR .Floságua............................................................... 4 651282$00 Concurso público.
do Campo do Gerês.

Estação elevatória da Vila do Gerês — variante..............................................Arlindo Correia & Filhos, L.da.......................... 2 278938$00 Ajuste directo.
Estação elevatória da Vila do Gerês (ETAR)....................................................Arlindo Correia & Filhos, L.da.......................... 1 778983$00 Ajuste directo.
Empreitada de saneamento básico de Assento/Valdozende............................. Calanor................................................................. 8 311449$00 Adicional de trabalhos a mais não previstos.
Saneamento básico do Assento/Valdozende.......................................................Calanor................................................................. 4 962 110$00 Adicional de trabalhos a mais.
Sistema simplificado de esgotos de Parada/rio Caldo.....................................Calanor................................................................. 2 698 115$00 Adicional de trabalhos a mais.
Saneamento básico de Admeus — 1.ª fase — rede de colectores................. Urbanop................................................................ 428659$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Sistema simplificado de esgotos de Covide (bacia do Cávado)..................... Urbanop................................................................ 544988$00 Adicional de trabalhos a mais.
Pavimentação do acesso ao lugar do Assento/Valdozende (lado nascente) ... Urbanop................................................................ 1 812098$00 Adicional de trabalhos a mais.
Ampliação da rede de esgotos da sede do concelho........................................Arlindo Correia & Filhos, L.da.......................... 8 790130$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Obra de repavimentação do troço da EM 535 Igreja/São Sebastião — ChorenseUrbanop................................................................ 554937$00 Adicional de trabalhos a mais.
Reabilitação e pavimentação da EM’s Rebordochão —Ventozelo — Possoiro Sebastião Rocha Barbosa, L.da .......................... 1 019200$00 Adicional de trabalhos a mais.
Reabilitação e pavimentação da EM’s — pavimentação do acesso ao lugar Domingos Pedrosa Barreto................................ 1 699667$00 Ajuste directo.

do Bairro (EN 308/Associação) — Valdozende.
Arranjos exteriores na ETAR do Bairro — Vilar da Veiga — construção de Calanor................................................................. 253500$00 Ajuste directo.

um muro em alvenaria de granito.
Obra de execução de fossa séptica no lugar da Lagoa/Chamoim.................. Arlindo Correia & Filhos, L.da.......................... 803162$00 Adicional de trabalhos a mais.
Concepção/construção da ETAR de Seara e São Bento — rio Caldo — ..........Floságua............................................................... 1 500000$00 Adicional de trabalhos a mais.

tanque de arejamento.
Saneamento básico de Paredes; Escola C+S e Centro Náutico (rio Caldo) —Urbanop................................................................ 4 978436$00 Adicional de trabalhos a mais.

1.ª fase.
Saneamento básico de Assento/Valdozende.......................................................Calanor................................................................. 6 382722$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Alargamento e reabilitação da EM de Bouças — Vergaço, com ligação a Mi-Alberto Couto Alves, L.da .................................. 6 892070$00 Ajuste directo.

xões da Serra (Vila Verde).
Sistemas simplificados de tratamento de esgotos/concepção/construção da ETAR .Floságua............................................................... 7 142544$00 Concurso público.

de Seara e São Bento — rio Caldo.
ETAR do lugar do Bairro/Vilar da Veiga...........................................................Calanor................................................................. 2 636325$00 Adicional de trabalhos complementares.
EM da EN 304 a EN 308 — 2.ª fase, com ligação a São Pedro................... Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................... 7 443933$00 Adicional de trabalhos complementares.
Execução da EM da EN 304 a EN 308 — 2.ª fase, com ligação a São Pedro —Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................... 3 720440$00 Adicional de trabalhos de natureza não pre-

execução de trabalhos de natureza não prevista........................................... .............................................................................. vista.
Abastecimento de água a Assureira — captação e adução............................. Calanor................................................................. 2 708812$00 Ajuste directo.
Abastecimento de água à Ermida — adução e distribuição............................ Domingos Pedrosa Barreto & Irmãos, L.da ..... 4 883521$00 Ajuste directo.
Via circundante à sede do concelho — 2.ª fase, com troço da EN 307 — esta-Arlindo Correia & Filhos, S. A........................ 4 991320$00 Ajuste directo.

bilização de taludes; vedação de propriedades.
Via circundante à sede do concelho — 2.ª fase, com troço da EN 307 — re-Arlindo Correia & Filhos, S. A........................ 4 995510$00 Ajuste directo.

paração do sistema de rega existente; guardas de segurança; pintura e si-
nalização horizontal.

EM da EN 304 a EN 308 — ligação a São Pedro (zona urbana)................. Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................... 3 149649$00 Adicional de trabalhos a mais de quantidade
não prevista e trabalhos a mais de natureza
não prevista.



63
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 8

8
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 1
3

6
—

1
4

 d
e

 Ju
n

h
o

 d
e

 2
0

0
0

Designação da obra pública Adjudicatário Valor s/IVA Forma de atribuição

Via circundante à sede do concelho — 2.ª fase, com troço da EN 307....... Alberto Couto Alves, L.da .................................. 4 765285$00 Adicional de trabalhos a mais de natureza não
................................................................................................................................. .............................................................................. prevista.
Reabilitação da EM Bouças — Vergaço: alargamento e beneficiação do ca- . Urbanop................................................................ 18 962529$00 Limitado sem publicação de anúncio.

minho de acesso a Vergaço.
Pavimentação da EM da Barragem de Vilarinho das Furnas (Campo do Gerês)Cândido José Rodrigues..................................... 9 234891$00 Limitado sem publicação de anúncio

a Brufe — Ensecadeira/Barragem.
Construção da EM da Barragem de Vilarinho das Furnas (Campo do Gerês) Cândido José Rodrigues..................................... 17 088900$00 Limitado sem publicação de anúncio.

a Brufe — pontão sobre o ribeiro de Gemesuras.
Pavimentação da EM da barragem de Vilarinho das Furnas (Campo do Gerês) Cândido José Rodrigues, L.da ............................ 24 099525$00 Concurso público.

a Brufe/Ensecadeira.
Pavimentação da EM da EN 304 a EN 308 — 2.ª fase.................................. Sebastião Rocha Barbosa, L.da .......................... 14 697390$00 Limitado sem publicação de anúncio.
Reabilitação e pavimentação da EM Rebordochão Ventuzelo — Possoi-Sebastião Rocha Barbosa, L.da .......................... 16 230278$00 Ajuste directo.

ro: troço intermédio — Possoiro — pontão.
Conclusão da pavimentação do acesso a Matavacas — rio Caldo................. Urbanop................................................................ 2 635700$00 Ajuste directo.
Pavimentação de um lanço do acesso a Travassos/Outeiro — Vilar............. Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................... 2 290000$00 Ajuste directo.
Alargamento e reabilitação da EM Bouças — Vergaço com ligação a MixõesAlberto Couto Alves, L.da .................................. 13 527950$00 Adicional de trabalhos a mais.

da Serra.
Pavimentação do acesso ao lugar de Bairro (EN 308/Associação) — ValdozendeDomingos Pedrosa Barreto & Irmãos, L.da ..... 5 848500$00 Limitado sem publicação de anúncio.
Reabilitação e pavimentação da EM Rebordochão — Ventuzelo — Possoiro Sebastião da Rocha Barbosa, L.da..................... 27 674000$00 Concurso público.
Arranjo urbanístico do Largo da Feira...............................................................Domingos da Silva Teixeira.............................. 62 089792$00 Concurso público.
Construção de edifício de apoio ao Museu Etnográfico de Vilarinho das FurnasArlindo Correia & Filhos, L.da.......................... 12 476364$00 Limitado sem publicação de anúncio.

30 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, José António de Araújo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Edital n.º 230/2000 (2.ª série) — AP.  — Luís Filipe
Menezes Lopes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia, faz público que se encontra em apreciação pública,
pelo período de 30 dias, a contar da data de publicação no
Diário da República, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, o Regulamento dos Resíduos
Sólidos Urbanos do Município de Vila Nova de Gaia, cujo teor
se anexa.

1 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Fili-
pe Menezes Lopes.

Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos
e Higiene Pública do Município de Vila Nova de Gaia

Preâmbulo

O aumento da produção de resíduos sólidos urbanos (RSU)
nos últimos anos no município de Vila Nova de Gaia, designa-
damente de origem urbana, hospitalar, comercial e industrial, a
par do que sucede em todo o País, tem-se transformado num dos
principais problemas ambientais.

Esta realidade implica a necessidade de criar um novo mo-
delo de gestão dos RSU, que passa pelo reforço da recolha se-
lectiva e reciclagem, pela valorização dos RSU, bem como pela
definição de um quadro regulamentar correcto sobre todas as
questões que se prendem com a produção, recolha e destino final
de RSU.

Assim, e atendendo ao recente enquadramento legislativo de-
corrente do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 321/99, de 11 de Agosto, o presente pro-
jecto de regulamento pretende definir o sistema municipal de
gestão dos RSU e colmatar a insuficiência regulamentar exis-
tente no município, assente ainda no Código de Posturas Mu-
nicipais de 1991.

Pretende-se com este instrumento normativo adoptar medidas
que visem, designadamente:

a) Incentivar a redução da produção de RSU;
b) Responsabilizar os produtores de resíduos, através da apli-

cação do princípio do poluidor-pagador;
c) Definir as normas respeitantes à recolha, transporte e des-

tino final dos RSU;
d) Promover uma política energética baseada no aprovei-

tamento racional e sustentado dos recursos renováveis,
segundo o princípio reduzir, reutilizar e reciclar, bem
como na racionalização do consumo;

e) Despertar mudanças de atitudes e comportamentos cívicos
dos cidadãos para a higiene pública, designadamente o
asseio e limpeza dos arruamentos, passeios e outros espa-
ços públicos e ou privados.

Assim sendo, o objectivo último deste projecto de regulamento
é a melhoria da qualidade de vida em Vila Nova de Gaia, atra-
vés da criação de um sistema de resíduos sólidos urbanos e
higiene pública que permita caminhar no sentido de um desenvol-
vimento sustentado do município.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Dos objectivos

O objectivo do presente Regulamento é definir e estabelecer
as regras e condições relativas ao sistema de gestão de resídu-
os sólidos e equiparados, produzidos e recolhidos no concelho
de Vila Nova de Gaia, bem como da limpeza pública do muni-
cípio.

Artigo 2.º

Da competência

1 — Compete ao município de Vila Nova de Gaia, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, assegurar a
gestão dos RSU produzidos na área do município de Vila Nova
de Gaia.

2 — A autarquia poderá, por concessão, delegar a gestão de
resíduos sólidos ou recorrer a contratos de prestação de servi-
ços, quando as circunstâncias e condições específicas o acon-
selharem.

Artigo 3.º

Legislação

Este Regulamento tem como legislação habilitante o Decreto-
-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951, o artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, a alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 39.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção que
lhe foi atribuída pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outu-
bro, o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 321/99, de 11 de Agosto, o Decreto-Lei n.º 366-A/
97, de 20 de Dezembro, e a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

CAPÍTULO II

Resíduos sólidos

Artigo 4.º

Conceito

Define-se como resíduos sólidos quaisquer substâncias ou ob-
jectos, com consistência predominantemente sólida, de que o de-
tentor se desfaz ou tem a intenção ou obrigação de se desfa-
zer.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos urbanos

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os resíduos normalmente
produzidos nas habitações unifamiliares e plurifamiliares,
nomeadamente, os provenientes das actividades de pre-
paração de alimentos e da limpeza normal desses locais;

b) Objectos domésticos fora de uso — objectos volumosos
provenientes das habitações unifamiliares e plurifamiliares
que, pelo seu volume, forma ou dimensões não possam
ser recolhidos pelos meios normais de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos — os provenientes da limpeza
e manutenção dos jardins ou hortas das habitações uni-
familiares e plurifamiliares, nomeadamente aparas, tron-
cos, ramos, corte de relva e ervas;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública — os provenientes
da limpeza pública, entendendo-se esta como o conjun-
to de actividades que se destina a recolher os resíduos
sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;

e) Dejectos de animais — excrementos, provenientes da
defecação de animais na via pública ou noutros espaços
públicos;

f) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU — os pro-
duzidos por um ou vários estabelecimentos comerciais
ou do sector de serviços, com uma administração comum
relativa a cada local de produção de resíduos que, pela
sua natureza ou composição, sejam semelhante, aos re-
síduos sólidos domésticos e cuja produção diária não
exceda os 1100 l;

g) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — os
produzidos por uma única entidade em resultado de ac-
tividades acessórias da actividade industrial que, pela sua
natureza ou composição, sejam semelhantes aos resídu-
os sólidos domésticos, nomeadamente os provenientes de
refeitórios e escritórios, e cuja produção diária não ex-
ceda os 1100 l;

h) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equipa-
rados a RSU — os produzidos em unidades de prestação
de cuidados de saúde, incluindo as actividades médicas
de diagnóstico, tratamento e prevenção de doença em seres
humanos ou animais e as actividades de investigação re-
lacionadas, que não estejam contaminados, nos termos
do Despacho n.º 242/96, do Ministério da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, de 13 de Agos-
to, que pela sua natureza ou composição sejam semelhan-
tes aos resíduos sólidos domésticos, e cuja produção diária
não exceda os 1100 l.
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Artigo 6.º

Resíduos especiais

Para efeitos deste regulamento, são considerados resíduos es-
peciais e, portanto, excluídos dos RSU os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos comerciais equiparáveis a RSU — os
resíduos sólidos que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea f) do
artigo anterior, atinjam uma produção diária superior a
1100 1;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos ge-
rados em actividades ou processos industriais, bem como,
os que resultam das actividades de produção e distribuição
de electricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos industriais equiparáveis a RSU — aque-
les que, embora apresentem características semelhantes
aos resíduos indicados na alínea g) do artigo anterior, atin-
jam uma produção diária superior a 1100 l;

d) Resíduos sólidos perigosos — todos os resíduos que, nos
termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, apresentem características de
perigosidade para a saúde e para o ambiente;

e) Resíduos sólidos radioactivos — os contaminados por
substâncias radioactivas;

f) Resíduos sólidos hospitalares contaminados — os produ-
zidos em unidades de prestação de cuidados de saúde,
incluindo as actividades médicas de diagnóstico, trata-
mento e prevenção de doença em seres humanos ou ani-
mais, e ainda as actividades de investigação relaciona-
das, que apresentam ou são susceptíveis de apresentar
alguma perigosidade de contaminação, constituindo risco
para a saúde pública ou para o ambiente, nos termos do
Despacho n.º 242/96, do Ministério da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.ª série, de 13 de Agosto;

g) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equi-
paráveis a RSU — aqueles que, embora apresentem ca-
racterísticas semelhantes aos resíduos indicados na
alínea h) do artigo anterior, atinjam uma produção diá-
ria superior a 1100 1;

h) Resíduos de centros de reprodução e abate de animais
os provenientes de estabelecimentos com características
industriais onde se processe a criação intensiva de ani-
mais ou o seu abate e ou transformação;

i) Entulhos — resíduos provenientes de construções, obras,
aberturas de valas tanto em pavimento de calçada como
de via pública, escavações, constituídos por caliças, pe-
dras. escombros, terras e similares;

j) Objectos volumosos fora de uso — os objectos proveni-
entes de locais que não sejam habitações unifamiliares
e plurifamiliares e que, pelo seu volume, forma ou di-
mensões, não possam ser recolhidos pelos meios normais
de remoção;

k) Resíduos verdes especiais — os provenientes da limpeza
e manutenção dos jardins ou hortas dos locais que não sejam
habitações unifamiliares e plurifamiliares, nomeadamente
aparas, troncos, ramos e cortes de relva e ervas;

l) Outros resíduos — os constantes no n.º 8 da Resolução
do Conselho de Ministros n.º 98/97, da 1ª série-B, de 25
de Junho;

m) Aqueles, para os quais exista legislação especial, que os
exclua expressamente da categoria de resíduos sólidos
urbanos.

Artigo 7.º

Resíduos de embalagem

1 — Para efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 366-A/97, de
20 de Dezembro, entende-se por:

a) Resíduos de embalagem, como qualquer embalagem ou
material de embalagem abrangido pela definição de re-
síduo, adoptada na legislação em vigor aplicável nesta
matéria, excluindo os resíduos de produção;

b) Embalagem, como todos e quaisquer produtos feitos de
materiais de qualquer natureza utilizados para conter, pro-
teger, movimentar, manusear, entregar e apresentar mer-
cadorias, tanto matérias-primas como produtos transfor-
mados, desde o produtor ao utilizador ou consumidor,
incluindo todos os artigos descartáveis utilizados para os
mesmos fins.

2 — Os resíduos sólidos urbanos e os resíduos sólidos espe-
ciais podem conter resíduos de embalagem.

CAPÍTULO III

Definição do sistema municipal
para a gestão dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

Conceitos específicos

1 — Define-se sistema municipal de resíduos sólidos como
o conjunto de obras de construção civil, equipamentos mecâni-
cos e ou eléctricos, viaturas, recipientes e acessórios, recursos
humanos, institucionais e financeiros e estruturas de gestão, des-
tinados a assegurar, em condições de eficiência, conforto, se-
gurança e inocuidade, a deposição, recolha, transporte, valori-
zação, tratamento e eliminação dos resíduos, sob quaisquer das
formas enunciadas no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setem-
bro, actualizado pelo Decreto-Lei n.º 321/99, de 11 de Agosto.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de carácter técnico, administrativo e
financeiro necessárias à deposição, recolha, transporte, tratamento,
valorização e eliminação dos resíduos, incluindo o planeamen-
to e a fiscalização dessas operações, bem como a monitorização
dos locais de destino final, depois de se proceder ao seu encerra-
mento.

3 — Define-se o termo sistema de resíduos sólidos urbanos.
identificado pela sigla SRSU, como o sistema de resíduos que
opera com resíduos sólidos urbanos e equiparáveis.

Artigo 9.º

Definição dos componentes

1 — Os componentes do sistema de RSU são:

a) A produção como a geração de RSU;
b) O local de produção como o local onde se geram RSU;
c) A remoção como o afastamento dos RSU dos locais de

produção, mediante deposição, recolha e transporte, in-
tegrando ainda a limpeza pública;

d) A deposição e recolha.

2 — Define-se deposição nos seguintes termos:
2.1 — Deposição é acondicionamento dos RSU nos recipientes

determinados pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, afim
de serem recolhidos;

2.2 — Deposição selectiva é o acondicionamento das fracções
dos RSU, destinadas a valorização ou eliminação adequada, em
recipientes ou locais com características específicas, indicados
para o efeito.

3 — Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de de-
posição para as viaturas de transporte:

3.1 — Recolha Selectiva é a passagem das fracções dos RSU,
passíveis de valorização ou eliminação adequada e depositadas
selectivamente, nos recipientes ou locais apropriados para via-
turas de transporte.

4 — Transporte é qualquer operação que vise transferir fisi-
camente os resíduos.

5 — A limpeza pública compreende um conjunto de activi-
dades, promovidas pelos serviços municipais, com a finalidade
de libertar sujidade e resíduos nas vias e outros espaços públi-
cos, nomeadamente:

5.1 — Limpeza dos arruamentos, passeios e outros espaços
públicos, incluindo a   varredura, a limpeza de sarjetas a lava-
gem de pavimentos e corte de ervas;

5.2  — Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros
recipientes com finalidades idênticas, colocados em espaços pú-
blicos.

6 — Armazenagem como a colocação temporária e controla-
da, e por tempo indeterminado, de resíduos previamente ao seu
tratamento, valorização ou eliminação.

7 — Estação de transferência como a instalação onde os re-
síduos são descarregados, com ou sem tratamento ou valoriza-
ção, com o objectivo de os preparar para serem transportados
para outro local de tratamento, valorização ou eliminação.

8 — Valorização ou recuperação como qualquer das operações
que permitam o reaproveitamento dos resíduos e que se englo-
bam em duas categorias:

8.1 — Reciclagem, que pode ser multimaterial ou orgânica;
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8.2 — Valorização energética, que pode ser por incineração, por
biometanização ou por aproveitamento do biogás.

9 — Tratamento como o conjunto de operações manuais, me-
cânicas e físicas e de processos químicos e biológicos, que al-
tera as características dos resíduos, por forma a reduzir o seu
volume ou perigosidade e a facilitar a sua movimentação, va-
lorização ou eliminação.

10 — Eliminação como qualquer operação com vista a um des-
tino final adequado, constante da lista anexa à Portaria n.º 15/
96, 1.ª série-B, de 23 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Sistemas de deposição de resíduos sólidos

Artigo 10.º

Conceito

1 — Define-se sistema de deposição de resíduos sólidos como
o conjunto de infra-estruturas destinadas ao transporte e arma-
zenagem de resíduos no local de produção.

2 — As normas técnicas de deposição de resíduos sólidos, iden-
tificados pela sigla — NTRS, que constam em anexo I a este
Regulamento e dele fazem parte integrante, definem dois sis-
tema de deposição de resíduos sólidos:

a) Compartimento colectivo de armazenagem de contento-
res;

b) Compartimento colectivo de armazenagem de contento-
res-compactadores.

Artigo 11.º

Dos projectos

1 — Os projectos de construção nova, reconstrução, ampliação
e remodelação de edifícios devem possuir um dos sistemas de
deposição. definidos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo anterior,
salvo se, nos casos de ampliação, remodelação e reabilitação, tal
for comprovadamente inviável do ponto de vista técnico.

2 — Excluem-se os projectos de construção nova, reconstru-
ção, ampliação e remodelação de edifícios, destinados exclusi-
vamente a habitação, até três pisos e dois fogos por piso.

3 — É condição necessária para a vistoria com vista às re-
cepções provisória e definitiva dos projectos referidos neste artigo,
certificação pela unidade orgânica responsável pela área do am-
biente e salubridade pública desta Câmara Municipal, que o equi-
pamento previsto anteriormente esteja instalado nos locais de-
finidos e aprovados.

Artigo 12.º

Proibição

1 — É proibida a instalação de sistemas de deposição por trans-
porte vertical de resíduos sólidos, em edifícios destinados a:

a) Habitação plurifamiliar;
b) Estabelecimentos comerciais, independentemente da sua

superfície;
c) Sector de serviços;
d) Edifícios mistos;
e) Estabelecimentos de ensino;
f) Estacionamento de veículos;
g) Hotéis ou estabelecimentos similares;
h) Unidades de uso industrial;
i) Unidades de prestação de cuidados de saúde, incluindo

as actividades médicas de diagnóstico, tratamento e pre-
venção da doença em seres humanos ou animais, e ain-
da as actividades de investigação afins.

2 — Quando sejam apresentados projectos de sistemas de de-
posição de resíduos sólidos diferentes dos especificados neste
regulamento, devem ser sujeitos a parecer da unidade orgânica
responsável pela área do ambiente e salubridade pública da Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Gaia.

Artigo 13.º

Regras impostas

1 — As instalações de equipamentos de incineração de resí-
duos sólidos devem obedecer ao preceituado na alínea t) do ar-

tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 321/99 de 11 de Agosto.

2 — Não é permitida a instalação de trituradores domésticos
de resíduos sólidos com a sua emissão para a rede de esgoto.

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 14.º

Da responsabilidade

São responsáveis pelo bom acondicionamento dos RSU, pela
colocação e retirada dos equipamentos de deposição da via pú-
blica, sua limpeza e conservação e manutenção dos sistemas de
deposição:

a) Os estabelecimentos comerciais, industriais ou hospita-
lares;

b) Os residentes de moradias ou de edifícios de ocupação
mulltifamiliar;

c) O condomínio, representado pela administração, nos casos
de edifícios em regime de propriedade horizontal;

d) Nos restantes casos. os indivíduos ou entidades para o
efeito designados, ou, na sua falta, todos os residentes.

2 — Além do referido no ponto anterior, para efeitos de acon-
dicionamento em contentores de RSU é obrigatória a utilização
de sacos, de material plástico, de papel ou outro adequado, her-
meticamente fechados e estanques.

3 — A unidade orgânica responsável pela área do ambiente
e salubridade pública da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
deverá ter à disposição dos munícipes, para que estes os pos-
sam adquirir a preço de custo, sacos que correspondam às exi-
gências ao ponto anterior.

Artigo 15.º

Dos equipamentos de deposição

1 — Para efeitos de deposição dos RSU são utilizados pelos
munícipes os seguintes recipientes, conforme for estipulado pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia:

a) Contentores de utilização individual normalizados, desti-
nados à deposição de RSU e das suas fracções valorizáveis,
obedecendo aos modelos aprovados pela Câmara Munici-
pal de Vila Nova de Gaia, nomeadamente com as capaci-
dades de 120, 240, 360 e 800 1, distribuídos pelos locais
de produção de RSU das áreas do município e individuais
não recuperáveis de papel ou plástico nas zonas do conce-
lho não dotadas de contentores, devendo estes serem co-
locados nas guias dos passeios, ou não as havendo à porta
dos respectivos prédios;

b) Contentores de utilização colectiva — normalizados, no-
meadamente com a capacidade de 800 l e 1100 l, obe-
decendo aos modelos aprovados pela Câmara Municipal
de Vila Nova de Gaia, destinados à deposição de RSU,
colocados nas vias e outros espaços públicos;

c) Outro equipamento de utilização colectiva, de capacidade
variável. destinados à deposição de RSU ou à deposição
selectiva das suas fracções valorizáveis, existentes ou a
implementar, obedecendo aos modelos aprovados pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, colocados nas
vias e outros espaços públicos.

2 — São ainda de considerar, para efeitos de deposição se-
lectiva:

a) Ecopontos — baterias de contentores destinados a rece-
ber fracções valorizáveis de RSU;

b) Ecocentros — áreas vigiadas, destinadas à recepção de
fracções valorizáveis de RSU, onde os munícipes podem
utilizar os equipamentos disponíveis para a sua deposi-
ção;
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c) Compostores individuais — equipamento destinado a ser
colocado nos jardins particulares, para receber os resí-
duos verdes urbanos e a fracção orgânica dos resíduos
produzidos nas cozinhas, com o objectivo de produzir um
fertilizante orgânico, o composto, que será utilizado no
próprio jardim ou horta.

3 — As entidades responsáveis pelos locais de produção de-
vem requerer aos serviços competentes da Câmara Municipal de
Vila Nova de Gaia o fornecimento dos equipamentos definidos
nas alíneas a) e b) do n.º 1 deste artigo.

Artigo 16.º

Dos equipamentos de deposição selectiva

Sempre que no local de produção de RSU exista equipamen-
to de deposição selectiva, os produtores devem utilizar esses equi-
pamentos para a deposição das fracções valorizáveis de resíduos
a que se destinam.

Artigo 17.º

Do fornecimento de equipamento

1 — Os equipamentos referidos no n.º 1 do artigo 15.º são for-
necidos pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

2 — A substituição dos equipamentos de deposição distribu-
ídos pelos locais de produção, deteriorados por razões imputá-
veis aos produtores, é promovida pelos serviços municipais,
mediante pagamento, sendo responsáveis as entidades definidas
no artigo 14.º

Artigo 18.º

Obrigação

Para efeitos de deposição dos resíduos produzidos nas vias e
outros espaços públicos, é obrigatória a utilização dos equipa-
mentos específicos aí existentes.

SECÇÃO II

Horário de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 19.º

Horário

1 — O horário de deposição dos RSU é o seguinte:

a) Nos locais de recolha diária a deposição dos RSU nos
contentores de utilização individual e nos recipientes de
utilização colectiva. existentes na via pública, a que se
refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º é de segunda-
-feira a sábado, excluindo feriados;

b) Nos locais de recolha não diária, a deposição dos RSU
nos recipientes de utilização colectiva existentes na via
pública, a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 15.º,
é efectuada nos dias de remoção, excluindo domingos e
feriados.

2 — O horário de colocação na via pública dos equipamen-
tos definidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º, na cidade de
Vila Nova de Gaia, é o seguinte:

a) Os equipamentos atribuídos aos produtores de resíduos
sólidos domésticos devem ser colocados na via pública,
junto à porta do prédio, entre as 19 horas e as 20 horas
e 30 minutos dos dias em que se efectue a remoção e
serem retirados até às 8 horas e 30 minutos do dia se-
guinte;

b) Os equipamentos para a deposição de resíduos sólidos
comerciais equiparados a RSU, a que se refere a alínea f)
do artigo 5.º, devem ser colocados, junto à porta de ser-
viço, nos dias em que se efectua a remoção, entre as
19 horas e as 20 horas e serem retirados até às 8 horas
e 30 minutos do dia seguinte;

c) Os equipamentos para a deposição de resíduos sólidos
industriais equiparados a RSU, a que se refere a alínea g)
do artigo 5.º, devem ser colocados, junto à porta de ser-
viço, nos dias em que se efectua a remoção, entre as
19 horas e as 20 horas e serem retirados até às 8 horas
e 30 minutos do dia seguinte;

d) Os equipamentos para a deposição de resíduos sólidos
hospitalares não contaminados equiparados a RSU, a que
se refere a alínea h) do artigo 5.º, devem ser colocados,
junto à porta de serviço, nos dias em que se efectua a
remoção, entre as 19 horas e as 20 horas e serem reti-
rados até às 8 horas e 30 minutos do dia seguinte.

3 — Para áreas especificas do município podem ser altera-
dos os horários previstos no n.º anterior, através de edital.

4 — Para áreas específicas do município, poderão ser intro-
duzidas outras formas de deposição selectiva, a definir através
de edital.

Artigo 20.º

Local de deposição

1 — Fora dos horários previstos no artigo anterior, os equi-
pamentos aí referidos devem encontrar-se dentro das instalações
do produtor.

2 — Quando, por falta de espaço as instalações do produtor
de resíduos sólidos domésticos não reunam condições para a co-
locação dos contentores no seu interior, em local acessível a todos
os moradores, devem os responsáveis pela sua limpeza e con-
servação solicitar à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia au-
torização para manter os contentores fora das instalações.

3 — Nos casos autorizados nos termos do número anterior,
o horário de deposição dos RSU é o preceituado nas alíneas a)
dos n.º 1 e 2 do artigo 19.º

SECÇÃO III

Remoção dos resíduos sólidos urbanos.

Artigo 21.º

Do cumprimento das instruções

1 — Todos os utentes do município de Vila Nova de Gaia são
abrangidos pelo SRSU (Sistema de Resíduos Sólidos Urbanos),
definido pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, deven-
do cumprir todas as instruções de operação e manutenção do ser-
viço de remoção publicado por edital.

2 — É proibida a execução de quaisquer actividades de re-
moção de RSU, à excepção da efectuada pela Câmara Munici-
pal de Vila Nova de Gaia, ou por outra entidade, pública ou
privada, devidamente autorizada para o efeito.

SECÇÃO IV

Remoção de objectos domésticos fora de uso

Artigo 22.º

Das condições

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos
objectos domésticos fora de uso, definidos nos termos da alínea b)
do artigo 5.º deste Regulamento, sem previamente o requerer à
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e obtida confirmação
de que se realiza a sua remoção.

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectua-
do pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 — A remoção efectua-se nas condições a acordar entre a
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e o munícipe.

SECÇÃO V

Remoção de resíduos verdes urbanos

Artigo 23.º

Proibições

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos re-
síduos verdes urbanos, definidos nos termos da alínea c) do ar-
tigo 5.º deste Regulamento, sem previamente o requerer à Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Gaia e obtida confirmação de
que se realiza a sua remoção.

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectua-
do pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.
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3 — A remoção efectua-se nas condições a acordar entre a
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e o munícipe.

4 — Compete aos munícipes interessados transportar e acon-
dicionar os resíduos verdes urbanos na via pública, junto à sua
residência.

5 — Os ramos e troncos finos das árvores não podem exce-
der 1 m de comprimento e os troncos com diâmetro superior a
0,20 m não podem exceder 0,50 m de comprimento.

6 — A remoção de resíduos comportáveis de jardins parti-
culares na origem e por solicitação dos munícipes, será feita pelos
serviços municipais mediante condições a acordar.

SECÇÃO VI

Dejectos de animais domésticos

Artigo 24.º

Da limpeza e remoção

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais domés-
ticos devem proceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos
produzidos por estes animais, nas vias e outros espaços públi-
cos, excepto os provenientes de cães-guia quando acompanhantes
de cegos.

2 — Os dejectos de animais devem, na sua limpeza e remo-
ção ser devidamente acondicionados de forma hermética, para
evitar qualquer insalubridade.

CAPÍTULO VI

Produtores de resíduos sólidos especiais

Artigo 25.º

Da responsabilidade dos produtores

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos es-
peciais, definidos no artigo 6.º são da exclusiva responsabilidade
dos seus produtores.

SECÇÃO I

Deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação de resíduos sólidos
equiparáveis a RSU.

Artigo 26.º

Acordo

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação de resíduos sólidos
equiparáveis a RSU, definidos nos termos das alíneas a), c) e
g) do artigo 6.º, são da responsabilidade dos seus produtores, po-
dendo, no entanto, acordar com a Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia ou empresas para tal devidamente autorizadas.

Artigo 27.º

Das obrigações dos produtores

Se os produtores, referidos nos artigo anterior, acordarem com
a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia a deposição, reco-
lha, transporte, armazenagem, valorização ou recuperação, trata-
mento e eliminação dos resíduos, constitui sua obrigação:

a) Entregar à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia a
totalidade dos resíduos produzidos;

b) Cumprir o que a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
determinar, para efeitos de remoção dos resíduos sólidos
equiparáveis a RSU e das suas fracções valorizáveis;

c) Fornecer todas as informações exigidas por esta entida-
de, referentes à natureza, tipo e características dos resí-
duos produzidos.

Artigo 28.º

Elementos a apresentar

Para efeitos do disposto no artigo anterior, o pedido de de-
posição, recolha, transporte armazenagem, valorização ou re-

cuperação, tratamento e eliminação de resíduos sólidos, dirigido
à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, deve possuir os se-
guintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome ou denominação so-
cial);

b) Número de contribuinte;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção dos resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover segundo o Catá-

logo Europeu de Resíduos;
f) Quantidade estimada diária/mensal de resíduos produzi-

dos;
g) Descrição do equipamento de deposição, se existir;
h) Outros elementos que a Câmara Municipal considere ne-

cessário.

Artigo 29.º

Do aluguer de equipamento

No caso de não haver equipamento de deposição, pode ser so-
licitado o seu aluguer ou aquisição à Câmara Municipal de Vila
Nova de Gaia.

Artigo 30.º

Da instrução do processo

Cabe à unidade orgânica responsável pela área do ambiente
e salubridade pública da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
a instrução do processo originado pelo requerimento apresen-
tado nos termos dos artigos anteriores, onde são analisados os
seguintes aspectos:

a) A possibilidade, por parte da Câmara Municipal de Vila
Nova de Gaia de estabelecer o acordo para a deposição,
recolha, transporte, armazenagem, valorização ou re-
cuperação, tratamento e eliminação dos resíduos;

b) O tipo e quantidade de resíduos a remover;
c) A periodicidade;
d) O horário;
e) O tipo de contentores a utilizar;
J) A localização dos contentores;
g) O valor estimado a cobrar mensalmente.

SECÇÃO II

Entulhos

Artigo 31.º

Da responsabilidade dos empreiteiros ou promotores

1 — Os empreiteiros ou promotores das obras que produzam
entulhos, definidos nos termos da alínea i) do artigo 6.º deste
Regulamento. são responsáveis pela sua remoção, armazenagem,
valorização e destino final de tal forma que não ponham em pe-
rigo a saúde pública, nem causem prejuízos ao ambiente ou à
limpeza e higiene dos lugares públicos.

2 — Ficam exceptuados do preceituado no número anterior os
produtores de entulhos provenientes de habitações unifamiliares
e plurifamiliares com volume até 1 m3, podendo solicitar à Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Gaia a sua remoção em data e
hora e demais condições a acordar com a edilidade.

3 — Nenhuma obra deverá ser iniciada sem que o respectivo
empreiteiro ou promotor responsável indique que solução irá ser
utilizada para a remoção, transporte e destino final dos resíduos
produzidos na obra, nesta se incluindo os meios ou equipamento
a utilizar, para o que terá que preencher o impresso modeloI

constante deste Regulamento.
4 — A deposição e o transporte dos entulhos, incluindo ter-

ras e similares, devem efectuar-se de modo a evitar o seu
espalhamento pelo ar ou no solo.

5 — Os empreiteiros ou promotores de quaisquer obras de-
vem proceder à limpeza dos pneumáticos das viaturas que as
transportem, à saída dos locais onde se estejam a efectuar quais-
quer trabalhos, de modo a evitar o espalhamento e a acumula-
ção de terras nas ruas, estradas e caminhos principais.
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Artigo 32.º

Proibições

É proibido, no decurso de qualquer tipo de obras, demolição,
escavações ou operações de remoção de entulhos, colocar ou des-
pejar entulhos, terras ou qualquer outro material:

a) Nas vias e outros espaços públicos do município;
b) Em qualquer terreno privado sem prévio licenciamento

municipal e consentimento do proprietário.

Artigo 33.º

Equipamento a utilizar

1 — Para deposição e remoção de entulhos e outros materi-
ais devem ser utilizados:

a) Contentores com 2,5 m3 ou 5 m3 de capacidade;
b) Viaturas porta — contentores apropriadas aos contento-

res referidos na alínea anterior;
c) Outros dispositivos e equipamentos apropriados a apro-

var pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

2 — Os contentores a utilizar devem exibir, de forma legí-
vel e em local visível, o nome do proprietário do contentor,
número de telefone e número de ordem do contentor.

3 — O material utilizado na via pública, nomeadamente os
contentores, deverá apresentar bom estado de conservação e as-
seio.

4 — A ocupação da via ou outros espaços públicos por este
equipamento, deve ser precedida de autorização prévia emitida
pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

5 — A área do local destinado ao parqueamento do equipa-
mento referido nos números anteriores deve ser suficiente para
o armazenamento da totalidade dos contentores vazios e das
respectivas viaturas.

Artigo 34.º

Da capacidade dos contentores

1 — Nos contentores referidos no artigo 36.º deste Regula-
mento, só podem ser depositados entulhos até aos limites da sua
capacidade.

2 — Não são permitidos dispositivos que aumentem artifici-
almente a capacidade dos contentores.

3 — Os contentores devem ser removidos sempre que:

a) Os entulhos atinjam a capacidade limite do contentor;
b) Constituam um foco de insalubridade, independentemente

do tipo de resíduos depositados;
c) Se encontrem depositados nos mesmos outros tipos de

resíduos;
d) Estejam colocados de forma a prejudicar a utilização de

espaços verdes, sarjetas, sumidouros, marcos e bocas de
incêndio, bocas de rega, mobiliário urbano ou qualquer
outra instalação fixa de utilização pública;

e) Prejudiquem a circulação de veículos e peões nas vias
e outros espaços públicos.

SECÇÃO III

Pneus usados, veículos considerados abandonados e sucatas

Artigo 35.º

Local de depósito

1 — Nos arruamentos, vias e outros espaços públicos, é proi-
bido abandonar viaturas automóveis em estado de degradação,
impossibilitadas de circular pelos seus próprios meios, bem como
pneus usados e sucatas que, de algum modo, prejudiquem a lim-
peza e higiene desses lugares.

2 — Os proprietários de veículos a que se refere o número
anterior devem solicitar à Câmara Municipal de Vila Nova de
Gaia a sua remoção, ou removê-los para local por aquela indi-
cado, fazendo a entrega dos documentos relativos à viatura, no-
meadamente, o título de registo da propriedade e livrete, assim
como de uma declaração em que prescinde dela a favor do
Estado.

3 — Os veículos considerados abandonados serão retirados nos
termos do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pelos serviços
municipais para locais apropriados, sem prejuízo de aplicação
da coima respectiva ao proprietário e sua responsabilização pelo
pagamento das tarifas, que forem devidas pela remoção dos veí-
culos.

4 — Compete aos serviços de fiscalização, bem como à au-
toridade policial, verificar os casos de abandono de veículos na
via pública, proceder às respectivas notificações e coordenar as
operações de remoção para o local definido.

5 — A deposição de sucata deve ser feita nos termos do De-
creto-Lei n.º 268/98, de 28 de Agosto.

SECÇÃO IV

Resíduos sólidos provenientes de espaços do domínio
público de uso privativo

Artigo 36.º

Da responsabilidade

1 — É da exclusiva responsabilidade dos titulares das respec-
tivas licenças a limpeza e higiene dos espaços de domínio pú-
blico afectos ao uso privativo.

2 — A obrigação de limpeza dos referidos espaços compre-
ende a totalidade da área usada, acrescida de uma área com 1,5 m
de largura em toda a sua zona envolvente.

3 — A deposição de resíduos resultantes da limpeza referida
neste artigo deve ser feita nos termos definidos para os RSU.

4 — O horário de limpeza será definido pela Câmara Muni-
cipal de Vila Nova de Gaia aquando do licenciamento.

SECÇÃO V

Descarga de resíduos

Artigo 37.º

Local de descarga

1 — A descarga de resíduos sólidos especiais será efectuada
em instalações a indicar através da unidade orgânica responsá-
vel pela área do ambiente e salubridade pública na área do
município de Vila Nova de Gaia.

2 — A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia não aceita,
em nenhuma circunstância, a descarga dos resíduos menciona-
dos nas alíneas b), d), e), f), h), i), l) e m) do artigo 6.º

CAPÍTULO VII

Fiscalização e sanções

Artigo 38.º

Entidades competentes

A fiscalização das disposições do presente Regulamento com-
pete à Polícia de Segurança Pública, à Guarda Nacional Repu-
blicana, à fiscalização municipal, aos guardas e vigilantes da na-
tureza e à unidade orgânica responsável pela área do ambiente
e salubridade pública.

Artigo 39.º

Da contra-ordenação

1 — Qualquer violação ao disposto no presente Regulamen-
to constitui contra-ordenação.

2 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.
3 — Em caso de reincidência, a coima a aplicar é acrescida

de um terço sobre a sanção pecuniária que couber à infracção,
não sendo punida como reincidência a contra-ordenação prati-
cada decorridos que tenham sido mais de cinco anos sobre a
contra-ordenação anterior e idêntica.
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SECÇÃO I

Da contra-ordenação contra os resíduos especiais

Artigo 40.º

Dos resíduos especiais

1 — Relativamente aos resíduos previstos no artigo 6.º, são
punidas com coima graduada de uma até um máximo de 10 vezes
o salário mínimo nacional, sendo os responsáveis obrigados a
proceder à sua remoção, de imediato e ou em prazo a definir
pelos serviços competentes, as seguintes contra-ordenações:

a) Despejar, lançar, depositar ou abandonar esses resíduos
em qualquer local público ou privado;

b) Despejar esses resíduos nos equipamentos de deposição
colocados pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
e destinados aos RSU;

d) Colocar os equipamentos de deposição desses resíduos
nas vias e outros espaços públicos.

2 — O prazo referido no número anterior não deverá contu-
do, exceder as 48 horas.

3 — Decorrido o prazo fixado no n.º 1, sem que os respon-
sáveis removam esses resíduos ou equipamentos, há um agra-
vamento de 50% no valor da coima e a Câmara Municipal de
Vila Nova de Gaia pode proceder à respectiva remoção, fican-
do as despesas a cargo dos responsáveis.

4 — A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia pode, nos ter-
mos do artigo 48.º-A do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Ou-
tubro, actualizado pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outu-
bro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, apreender
provisoriamente os objectos que serviram ou estavam destina-
dos a servir para a prática das contra-ordenações referidas no
n.º 1 deste artigo.

SECÇÃO II

Da contra-ordenação contra os projectos de construção

Artigo 41.º

Dos projectos de construção

1 — As instalações construídos em desacordo com o artigo 11.º
deste Regulamento ou com o disposto nas NTRS ficam sujei-
tas à coima graduada de uma até um máximo de dez vezes o
salário mínimo nacional, para além de dar origem aos seguin-
tes procedimentos:

a) Realização das obras necessárias e substituição de equi-
pamentos de forma a tornar as instalações compatíveis
com as NTRS;

b) Demolição e remoção do equipamento instalado, quan-
do face às NTRS não seja possível corrigir as deficiên-
cias encontradas;

c) Obrigação de executar as necessárias transformações do
sistema que forem determinadas, no prazo de 30 dias.

2 — Os sistemas de deposição que não se encontrem nas de-
vidas condições de salubridade constituem contra-ordenação, pu-
nida com coima graduada de uma até um máximo de cinco vezes
o salário mínimo nacional.

3 — A instalação de sistema de deposição de transporte ver-
tical de resíduos nos edifícios referidos no n.º 1 do artigo 12.º
constitui contra-ordenação punida com coima graduada de duas
até um máximo de 10 vezes o salário mínimo nacional.

SECÇÃO III

Da contra-ordenação contra a remoção

Artigo 42.º

Da remoção de resíduos

Relativamente ao exercício da actividade de remoção de re-
síduos, referida no artigo 26.º deste Regulamento, são punidas
com as coimas indicados as seguintes contra-ordenações:

a) A violação ao disposto no n.º 2 ao artigo 21.º constitui
contra-ordenação punida com coima graduada de duas

vezes até um máximo de 10 vezes o salário mínimo na-
cional;

b) A violação ao disposto no n.º 1 ao artigo 22.º constitui
contra-ordenação punida com coima graduada de meta-
de até um máximo de uma vez o salário mínimo nacio-
nal;

c) A violação ao disposto no n.º 1 do artigo 23.º constitui
contra-ordenação punida com coima graduada de me-
tade até um máximo de uma vez o salário mínimo na-
cional.

SECÇÃO IV

Da contra-ordenação contra o deficiente estado mecânico
e de limpeza do equipamento

Artigo 43.º

Do deficiente estado mecânico e de limpeza do equipamento

1 — A utilização pelos produtores de equipamento de depo-
sição em deficiente estado mecânico ou em mau estado de lim-
peza é passível de coima graduada de um décimo até um má-
ximo de uma vez o salário mínimo nacional.

2 — A colocação, nas vias e noutros espaços públicos, de equi-
pamentos de deposição de resíduos sólidos especiais, excepto
os destinados a entulhos e os colocados ao abrigo de acordo com
a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, nos termos do ar-
tigo 26.º, é passível de coima graduada de uma vez até um
máximo de duas vezes o salário mínimo nacional.

SECÇÃO V

Da contra-ordenação contra a higiene e limpeza das vias
e outros espaços públicos

Artigo 44.º

Da higiene e limpeza das vias e outros espaços públicos

Relativamente à higiene e limpeza nas vias e outros espaços
públicos são punidas, com as coimas indicadas, as seguintes con-
tra-ordenações:

a) Lançar, depositar ou fornecer qualquer tipo de alimen-
to na vias e noutros espaços públicos, susceptível de atrair
animais errantes, selvagens ou que vivem em estado
semidoméstico no meio urbano, é passível de coima gra-
duada de um vigésimo até um máximo de metade do sa-
lário mínimo nacional;

b) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos equi-
pamentos de deposição é passível de coima graduada de
um décimo até um máximo de metade do salário míni-
mo nacional;

c) Danificar ou destruir qualquer tipo de equipamento de
deposição é passível de coima graduada de metade até
um máximo de duas vezes do salário mínimo nacional,
além do pagamento da sua substituição;

d) Deixar permanecer carga ou resíduos provenientes de car-
ga ou descarga de veículos, total ou parcialmente, nas
vias e outros espaços públicos, com prejuízo para a lim-
peza urbana, é passível de coima graduada de uma até
um máximo de oito vezes o salário mínimo nacional;

e) Reparar chaparia ou mecânica, pintar ou lavar veículos
automóveis nas vias e noutros espaços públicos é passí-
vel de coima graduada de um quinto até um máximo de
uma vez o salário mínimo nacional;

f) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou
objectos é passível de coima graduada de uma vez até
um máximo de cinco vezes o salário mínimo nacional;

g) Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos
poluentes nas vias e noutros espaços públicos é passível
de coima graduada de uma vez até um máximo de 10 ve-
zes o salário mínimo nacional;

h) A colocação nas vias e outros espaços públicos de quais-
quer resíduos, excepto os previstos nas alíneas b), d), e),
f) e h) do artigo 6.º, fora dos equipamentos de deposi-
ção adequada é passível de coima graduada de um quinto
até um máximo de uma vez o salário mínimo nacional;

i) Lançar ou abandonar animais mortos ou parte deles nos
contentores, na via pública ou noutros espaços públicos
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é passível de coima graduada de um quinto até um máxi-
mo de uma vez o salário mínimo nacional;

j) Lançar ou abandonar frascos, vidros, latas, garrafas e em
geral objectos cortantes ou contundentes, que possam
constituir perigo para a circulação de pessoas e bens, na
via pública ou outros espaços públicos é passível de coima
graduada de um terço até um máximo de uma vez o sa-
lário mínimo nacional;

k) Efectuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu
aberto é passível de coima graduada de metade até um
máximo de cinco vezes o salário mínimo nacional;

l) Depositar por sua própria iniciativa ou não prevenir os
serviços municipais competentes, sendo conhecedor de
que a sua propriedade está a ser utilizada para a depo-
sição de resíduos sólidos, em vazadouro a céu aberto, ou
sob qualquer outra forma prejudicial ao meio ambiente,
é passível de coima graduada de metade até um máxi-
mo de seis vezes o salário mínimo nacional;

m) Os proprietários ou acompanhantes de animais que pro-
cedam em contravenção ao artigo 24.º são passíveis de
coima graduada de um décimo até metade de uma vez
o salário mínimo nacional;

n) Não efectuar a limpeza de quaisquer materiais, transpor-
tados em viaturas e derramados nas vias e outros espa-
ços públicos, é passível de coima graduada de uma até
um máximo de oito vezes o salário mínimo nacional, po-
dendo a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia pro-
ceder à respectiva limpeza, ficando as despesas a cargo
dos responsáveis;

o) Não proceder à limpeza de todos os resíduos proveni-
entes de obras que afectem o asseio das vias e outros es-
paços públicos é passível de coima graduada de uma até
um máximo oito vezes o salário mínimo nacional, po-
dendo a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia pro-
ceder à respectiva limpeza, ficando as despesas a cargo
dos responsáveis;

p) A recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou uti-
lização dos resíduos sólidos que se refere o artigo 36.º,
em violação dos n.os 2 e 3 do mesmo artigo, é passível
de coima graduada de uma até um máximo de quatro
vezes o salário mínimo nacional;

q) Manter nos terrenos ou logradouros dos prédios árvores,
arbustos, silvados, sebes ou resíduos de qualquer espé-
cie, que possam constituir perigo de incêndio, de saúde
pública, é passível de coima graduada de metade até um
máximo de três vezes o salário mínimo nacional;

r) Manter árvores, arbustos, silvados. sebes pendentes so-
bre a via pública, que estorvem a livre e cómoda passa-
gem e impeçam a limpeza urbana, é passível de coima
graduada de um décimo até um máximo de metade de
um salário mínimo nacional;

s) Lavar montras, portadas ou passeios fronteiros às fachadas
dos estabelecimentos, bem como qualquer operação de
limpeza doméstica ou rega de plantas das quais resulte
o derramamento para a via pública quando efectuadas
entre as 8 horas e as 22 horas, é passível de coima gra-
duada de um quinto até um máximo de uma vez o salá-
rio mínimo nacional;

t) A aplicação de cartazes, inscrições grafitti e outra publi-
cidade em fachadas de prédios ou locais não apropria-
dos, ou ainda lançada na via pública, é passível de coima
graduada de metade até duas vezes o salário mínimo na-
cional, acrescida do pagamento da operação de limpeza;

u) A aplicação de cartazes, inscrições grafitti  e outra pu-
blicidade em monumentos, é passível de coima de duas
vezes até oito vezes o salário mínimo nacional, acresci-
da do pagamento das operações de restauro e limpeza;

v) O despejo de resíduos no leito das ribeiras ou outros cur-
sos de água é passível de coima graduada de duas ve-
zes até dez vezes o salário mínimo nacional.

SECÇÃO VI

Da contra-ordenação contra a descarga de resíduos sólidos

Artigo 45.º

Dos resíduos sólidos especiais

1 — Relativamente à descarga dos resíduos sólidos especiais,
em contravenção ao disposto no artigo 37.º, é punida com a coima
estipulada em legislação específica.

2 — O detentor dos resíduos mencionados no número anterior
deverá proceder à sua remoção, no prazo a indicar pela Câmara
Municipal de Vila Nova de Gaia, sob pena de:

a) A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia proceder à
respectiva remoção e eliminação, ficando as despesas a
cargo dos responsáveis;

b) Interditar futuras descargas nas instalações municipais.

Artigo 46.º

Dos resíduos sólidos urbanos

1 — O abandono de resíduos sólidos urbanos bem como a sua
emissão, transporte, armazenagem, tratamento, valorização ou
eliminação por entidades ou em instalações não autorizadas é
passível de coima graduada de uma vez até um máximo de seis
vezes o salário mínimo nacional, no caso de pessoas singula-
res, e de duas a 10 vezes o salário mínimo nacional, no caso
de pessoas colectivas.

2 — A descarga de resíduos sólidos urbanos, salvo em locais
e nos termos determinados por autorização prévia, é passível de
coima graduada de metade até um máximo de duas vezes o sa-
lário mínimo nacional, por metro cúbico ou fracção.

3 — Relativamente aos RSU são punidas com as coimas in-
dicadas as seguintes contra-ordenações:

a) Deixar os contentores de RSU sem a tampa devidamente
fechada é passível de coima graduada de um vigésimo
até um máximo de um quinto do salário mínimo nacio-
nal;

b) Qualquer outro recipiente utilizado pelos munícipes para
deposição de RSU, diferente dos equipamentos distribuí-
dos pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, é con-
siderado tara perdida e removido conjuntamente com os
resíduos sólidos, independentemente da aplicação da
coima graduada de um decimo até um máximo de um
terço do salário mínimo nacional;

c) A deposição de resíduos sólidos nos equipamentos de
utilização colectiva colocados nas vias e outros es-
paços públicos fora dos horários estabelecidos no ar-
tigo 19.º é passível de coima graduada de um decimo
até um máximo de um terço do salário mínimo na-
cional;

d) A falta de limpeza, conservação e manutenção dos equi-
pamentos de deposição definidos na alínea a) do n.º 1
do artigo 15.º é passível de coima graduada de um
décimo até um máximo de metade do salário mínimo
nacional;

e) A colocação para remoção de equipamento de deposição
de RSU fora dos locais previstos no n.º 1 do artigo 19.º
é passível de coima graduada de um décimo até um má-
ximo de metade do salário mínimo nacional;

f) A presença de equipamentos de deposição de RSU nas
vias e noutros espaços públicos, após a remoção e fora
dos horários estabelecidos, é passível de coima gradua-
da de:

Um vigésimo até um máximo de um quinto do salá-
rio mínimo nacional, para os produtores de resídu-
os sólidos referidos na alínea a) do artigo 5.º;

Um décimo até um máximo de metade do salário mí-
nimo nacional, para os produtores de resíduos sóli-
dos referidos na alínea f) do artigo 5.º;

Um quinto até um máximo de uma vez o salário mí-
nimo nacional, para os produtores de resíduos sóli-
dos referidos nas alíneas g) e h) do artigo 5.º;

g) Acondicionar os resíduos sólidos urbanos em contravenção
ao disposto no n.º 2 do artigo 14.º do presente Regula-
mento é passível de coima graduada de um quinto até
um máximo de um salário mínimo nacional;

h) A deposição de resíduos diferentes daqueles a que se des-
tinam os recipientes de deposição selectiva é passível de
coima graduada de um décimo até um máximo de me-
tade do salário mínimo nacional;

i ) Desviar dos seus lugares os equipamentos de deposi-
ção que se encontrem na via pública, quer sirvam a po-
pulação em geral, quer se destinem a apoio dos ser-
viços de limpeza, é passível de coima graduada de um
quinto até um máximo de uma vez o salário mínimo
nacional;
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j) Lançar nos equipamentos de deposição afectos a RSU
objectos domésticos fora de uso e resíduos especiais, no-
meadamente pedras, terras, entulhos e resíduos tóxicos
ou perigosos. é passível de coima graduada de uma até
10 vezes o salário mínimo nacional;

l) A utilização dos recipientes de deposição de RSU des-
tinados exclusivamente a um determinado local de pro-
dução pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
por outros que não os seus responsáveis nos termos do
artigo 14.º deste Regulamento, é passível de coima gra-
duada de um décimo até um máximo de um terço do
salário mínimo nacional.

SECÇÃO VII

Da contra-ordenação contra os entulhos

Artigo 47.º

Dos entulhos

1 — A violação ao disposto nos artigos 32.º e 35.º constitui
contra-ordenação, punida com coima de duas a oito vezes o sa-
lário mínimo nacional, e os responsáveis são obrigados a pro-
ceder à remoção dos entulhos, pneus usados e sucata no prazo
máximo de quarenta e oito horas.

2 — Decorrido o prazo fixado no número anterior, sem que
os responsáveis removam os entulhos, pneus e sucata, há um
agravamento de 50% no valor da coima e a Câmara Municipal
de Vila Nova de Gaia pode proceder à respectiva remoção e
eliminação dos resíduos, ficando as despesas a cargo dos res-
ponsáveis.

3 — A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia pode, nos ter-
mos do artigo 48.º-A, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Ou-
tubro, actualizado pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outu-
bro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, apreender
provisoriamente os objectos que serviram ou estavam destina-
dos a servir para a prática das contra-ordenações referidas no
n.º 1 deste artigo.

4 — São punidas com as coimas indicadas as seguintes con-
tra-ordenações:

a) A utilização de contentores de tipo diverso do previsto
na alínea a) do n.º 1 do artigo 33.º é passível de coima
graduada de uma vez, até um máximo de cinco vezes o
salário mínimo nacional;

b) A falta de qualquer dos elementos previstos no n.º 2 do
artigo 33.º é passível de coima graduada de um quinto
até metade de um salário mínimo nacional;

c) A violação ao disposto no n.º 4 do artigo 33.º é passível
de coima graduada de metade até um máximo de três ve-
zes o salário mínimo nacional;

d) A violação do disposto nas alíneas a), b), d) e e) do
n.º 3 artigo 34.º é passível de coima graduada de me-
tade até um máximo de quatro vezes o salário míni-
mo nacional;

e) A violação do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e na
alínea c) do n.º 3 do artigo 34.º é passível de coima
graduada de um quinto até um máximo de duas vezes
o salário mínimo nacional.

Artigo 48.º

Recolha coerciva

Sem prejuízo do preceituado no artigo anterior, a Câmara pode
proceder à recolha dos contentores utilizados na deposição de
entulhos, respectivo parqueamento em depósito municipal e eli-
minação dos resíduos, desde que se encontrem nas seguintes si-
tuações:

a) Quando o exercício da actividade de remoção de entu-
lhos não se encontrar autorizado nos termos previstos
neste Regulamento;

b) Por violação do disposto no n.º 2 do artigo 33.º;

c) Por violação do disposto no n.º 4 do artigo 33.º;
d)   Por violação do disposto do artigo 34.º

CAPÍTULO VIII

Dos contratos ambientais

Artigo 49.º

Contratos ambientais

O presente Regulamento permite que se celebrem contratos
ambientais entre a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e
outras entidades e associações no domínio dos resíduos sólidos
urbanos, com vista à prossecução do desenvolvimento susten-
tável do município de Vila Nova de Gaia.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 50.º

Conceito de salário mínimo nacional

Para efeito do presente regulamento, entende-se por salário
mínimo nacional a remuneração mínima mensal garantida, de-
vidamente actualizada, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do De-
creto-Lei n.º 69-A/87, de 9 de Fevereiro.

Artigo 51.º

Omissos

É aplicável em tudo quanto não esteja previsto neste Regu-
lamento, o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 356/
89, de 17 de Outubro, 244/95, de 14 de Setembro, e 239/97, de
9 de Setembro, e demais legislação complementar.

Artigo 52.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

Normas Técnicas sobre os Sistemas de Deposição de Resíduos
Sólidos em Edificações no Município de Vila Nova de Gaia
(NTRS).

1 — Disposições gerais.
1.1 — Os projectos dos sistemas de deposição de resíduos só-

lidos, que, nos termos dos artigos 9.º, 10.º e 11.º deste Regula-
mento, fazem parte integrante dos projectos de construção, re-
construção ou ampliação de edifícios na área do concelho de Vila
Nova de Gaia, deverão integrar obrigatoriamente as seguintes
peças:

i) Memória descritiva e justificativa onde conste a descri-
ção dos materiais e equipamentos a utilizar, o seu siste-
ma, descrição dos dispositivos de ventilação e limpeza
e cálculos necessários;

ii ) Corte vertical do edifício à escala mínima de 1:100, apre-
sentando compartimento colectivo de armazenamento e.
quando for caso disso, sistema de ventilação e compar-
timento destinado à instalação de contentor-compactador;

iii ) Pormenores à escala mínima de 1:20 dos componentes
descritos no ponto 2.1;

iv) Tratando-se de edificação nova, os elementos gráficos
referidos neste ponto poderão ser incluídos nas restan-
tes peças do projecto desde que estas apresentem os cortes
e pormenores referidos.

1.2 — Os projectos de sistemas de deposição de resíduos só-
lidos deverão ser elaborados rigorosamente, tendo em conta as
presentes normas técnicas de resíduos sólidos.
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1.3 — A estimativa para efeitos de dimensionamento das ins-
talações e equipamento que integram os sistemas de deposição
a projectar deverá ser estabelecida de acordo com a seguinte fór-
mula:

a = Au × c

sendo:

a = área do compartimento;
Au = área útil de construção;
c = coeficiente, sendo de 0,0063 para uso exclusivo de ha-

bitações unifamiliares e plurifamiliares e de 0,01 para os
restantes usos.

2 — Componentes dos sistemas de deposição de resíduos só-
lidos.

2.1 — Os sistemas de deposição de resíduos sólidos poderão
ser os seguintes:

a) Compartimento colectivo de armazenagem de contento-
res,

b) Compartimento colectivo de armazenagem de contento-
res-compactadores.

3 — Compartimentos
3.1 — Compartimento colectivo de armazenamento dos con-

tentores.
Definição — é o compartimento destinado exclusivamente a

abrigar os contentores de resíduos sólidos e onde os funcioná-
rios que efectuem a recolha de RSU terão fácil acesso para pro-
ceder à mesma;

Aplicação — este tipo de compartimento é de aplicação obri-
gatória em todo o tipo de edificações, excepto quando existam
recintos próprios, onde a viatura municipal tenha acesso. Nes-
te último caso deverá haver um acompanhamento do projecto
por parte dos serviços competentes da Câmara Municipal de Vila
Nova de Gaia.

Especificação — o compartimento de resíduos sólidos deve-
rá ser instalado em local próprio, exclusivo, coberto, livre de
pilares, vigas, degraus de escadas ou quaisquer outros obstáculos.
Deverá ser protegido contra a penetração de animais e ter fácil
acesso para a retirada dos resíduos sólidos.

Não poderá haver tectos falsos.
O compartimento deverá localizar-se sempre ao nível do piso

térreo, para fácil acesso às viaturas de recolha, não podendo haver
degraus entre este e a via pública.

Os desníveis que existam serão vencidos por rampas, com in-
clinação não superior a 5% para desníveis até 0,50 m. Para des-
níveis superiores deverá haver patamares intercalados, com o
mínimo de 2 m.

Deverá possuir obrigatoriamente:

i) Ponto de água;
ii ) Ponto de luz com interruptor estanque.

No tecto da área de operação deverá ser instalado um ter-
mo-sensor para a ejecção de água (sprinkler), no caso de even-
tual princípio de incêndio.

Sistema construtivo — este compartimento deverá ser cons-
tituído de acordo com as seguintes características:

i) A altura mínima deverá ser de 2,40 m;
ii ) O revestimento interno das paredes deverá ser executa-

do, do pavimento ao tecto, com material impermeável que
ofereça as características de impermeabilidade dos azu-
lejos;

iii ) A pavimentação deverá ser em material impermeável de
grande resistência ao choque e ao desgaste, com juntas
espaçadas no mínimo de 1 mm e executadas de forma a
manter o mesmo nível em toda a extensão do comparti-
mento;

iv) A porta de acesso deverá ser duas folhas de 0,65 m, vão
total de 1,30 m e altura mínima de 2 m, com abertura
de ventilação inferior e superior de, pelo menos, 0,10 m ×
× 0,30 m, situada a cerca de 0,20 m do solo e protegi-
da com rede de malha de 0,01 m;

v) A ventilação do compartimento deverá ser feita em vão
correspondente a um décimo da área do compartimen-
to, directamente para o exterior;

vi) Poderá ser garantida a ventilação através de esquadrias
basculantes de vidro aramado, venezianas de metal, etc.;

vii) O pavimento deverá ter a inclinação descendente míni-
ma de 2% e máxima de 4% no sentido oposto ao da porta
de acesso da viatura, convergindo num ponto baixo em
que existe um ralo com ralo sifão de campainha com o
diâmetro mínimo de 0,075 m.

O escoamento de esgoto deste ralo será feito para o colector
de águas residuais domésticas.

3.2 — Compartimento destinado à instalação de contentor-
-compactador.

Definição — é o local próprio, exclusivo, coberto, livre de pi-
lares, vigas, degraus de escadas ou quaisquer outros obstácu-
los, destinado à instalação do contentor-compactador de resíduos
sólidos.

Aplicabilidade — No caso de edifícios com produções elevadas
de RSU, a utilização de um contentor-compactador para a sua
deposição, será a mais adequada.

Especificações — o compartimento destinado à instalação do
contentor-compactador deve fazer parte integrante do edifício.

Não é obrigatória a existência de compartimento, desde que
nas instalações exista um espaço aberto com dimensões míni-
mas para a instalação do contentor-compactador e que o mes-
mo possua acesso fácil à viatura de recolha, de acordo com as
dimensões definidas no sistema construtivo.

Para necessidades de contentor-compactador de capacidade
superior a 10 m3 deverão ser contactados os serviços compe-
tentes da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, para indi-
cação dos valores a adoptar.

No tecto do compartimento destinado à instalação do conten-
tor-compactador deverão ser instalados termosensores para
ejecção de água (sprinklers) no caso de eventual princípio de
incêndio.

O pavimento deverá ter a inclinação descendente mínima de
2% e máxima de 4% no sentido oposto à zona de acesso da
viatura, convergindo num ponto baixo em que existe um ralo
com ralo sifão de campainha com o diâmetro mínimo de 0,075 m.

Sistema construtivo — este compartimento deve ter, além das
características descritas no subcapítulo 3.1, um ponto de toma-
da de força.

A área total do compartimento deverá ser igual a 20 m2, para
contentores-compactadores com 10 m3 de capacidade.

Estes valores já incluem a área necessária à operação e ma-
nutenção do equipamento.

O compartimento deverá ter um pé-direito mínimo de 4 m.
A largura mínima do compartimento será de 4,50 m. Não se-
rão contados para a área do compartimento quaisquer espaços
com larguras inferiores a 4,50 m.

4 — Equipamentos
4.1 — Contentor-compactador.
Definição — o contentor-compactador de resíduos sólidos é

a máquina de propulsão não manual capaz de reduzir o volu-
me de resíduos sólidos nela introduzido, por processo físico e
sem adição de água.

Especificações — quanto ao controlo e segurança, o conten-
tor-compactador deve apresentar as seguintes características:

i) Impossibilidade de fácil e segura retirada dos resíduos
contidos na máquina, em caso de falha no equipamen-
to;

ii ) Não apresentar partes externas móveis, tais como cor-
reias, polias ou quaisquer outras peças com movimen-
to, a fim de serem evitados acidentes;

iii ) Equipamento devidamente protegido, para que a sua ope-
ração seja perfeitamente segura contra acidentes;

iv) Possuir dispositivos que, automaticamente, cessem a com-
pressão quando a carga se completar, ou quando algum
obstáculo excepcional se opuser ao movimento normal
da placa de compactação;

v) Botão de paragem de emergência do circuito eléctrico
e do mecanismo da máquina deverá localizar-se junto ao
compactador, em ponto de fácil visibilidade e acesso, e
deverá estar devidamente assinalado,

vi) Os circuitos eléctricos e hidráulicos do compactador devem
ser projectados e instalados de acordo com os regulamen-
tos nacionais e com os necessários dispositivos de segu-
rança;

vii) Quando da instalação do contentor-compactador, devem
ser tomadas as precauções necessárias à minimização dos
efeitos de ruídos e vibrações provocados pela máquina
em operação.
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TABELA I

Dimensionamento do compartimento colectivo
de armazenamento dos contentores

Capacidade Área de operação
do contentor e armazenamento

800 l 6 m2 (2 m × 3 m)
1100 l 6 m2 (2 m × 3 m)

TABELA II

Parâmetros de dimensionamento do compartimento
colectivo de armazenamento dos contentores

Contentores

Capacidade Profundidade Largura Altura
do contentor (cm) (cm) (cm)

120 l 80 85 130
240 l 90 90 130
360 l 100 95 130
800 l 130 175 170
1100 l 130 175 170

TABELA III

Tipo de edificação — produção diária de resíduos sólidos

Tipo de edificação Produção diária

Habitações unifamiliares e plurifamiliares.................................................8,5 l/hab. d.

Comerciais:

Edificações com salas de escritório......................................................... 1 l/m2/A.u
Lojas em diversos pisos e centros comerciais....................................... 1,5 l/m2/A.u.
Restaurantes, bares, pastelarias e similares............................................ 0,75 l/ m2/A.u
Supermercados............................................................................................0,75 l/m2/A.u
Mistas........................................................................................................... (a)

Hoteleiras:

Hotéis de luxo e de cinco estrelas........................................................... 18 l/quarto ou apartamento.
Hotéis de três e quatro estrelas................................................................ 12 l/quarto ou apartamento.
Outros estabelecimentos hoteleiros.......................................................... 8 l/quarto ou apartamento.

Hospitalares:

Hospitais e similares.................................................................................. 18 l/cama de resíduos sólidos não contaminados equipa-
..........................................................................................................................ráveis a RSU.

Postos médicos e de enfermagem, consultórios e policlínicas............ 1 l/ m2/A.u de resíduos sólidos não contaminados equipa-
..........................................................................................................................ráveis a RSU.

Clínicas veterinárias................................................................................... 1 l/ m2/A.u de resíduos sólidos não contaminados equipa-
..........................................................................................................................ráveis a RSU.

Educacionais:

Creches e infantários..................................................................................2,5 l/ m2/A.u
Escolas de ensino básico...........................................................................0,3 l/ m2/A.u
Escolas de ensino secundário....................................................................2,5 l/ m2/A.u
Estabelecimentos de ensino politécnico e superior............................... 4 l/ m2/A.u

(a) Para as edificações com actividades mistas das produções diárias é determinada pelo somatória das partes constituintes respectivas.
Todas as situações especiais omissas devem ser analisadas caso a caso.

MODELO I

Descarga de entulhos e resíduos de obras não perigosos

Declaração nos termos do n.º 3 do artigo 34.º
 do Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos

do Município de Vila Nova de Gaia

1 — Nome do requerente ...
2 — Morada ...
3 — Telefone ...
4 — Alvará de Licença de Obra N.º ... de ...
5 — Início da obra ...
6 — Tipo de resíduos a produzir ...
7 — Quantidade estimada ...
8 — Local de descarga ou de vazadouro ...
9 — Período de descarga ...
10 — Transporte próprio ou alugado ...
11 — Nome do transportador (no caso de aluguer) ...

                             Vila Nova de Gaia, ... de ... de ...
                                       O Responsável
Modelo I                                       ...

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 4539/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal, de 11 de Abril de 2000, foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo efectuado com Armanda Filo-
mena Magalhães Ribeiro, técnica superior, por mais um ano, até
1 de Maio de 2001.

12 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Ferreira Fernandes.

Aviso n.º 4540/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 17 de Abril de 2000, foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo com José Manuel Fonseca Fi-
gueiras, técnico superior, por mais seis meses, até 13 de De-
zembro de 2000.

17 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.
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Rectificação n.º 467/2000 — AP.  — Engenheiro José Ma-
nuel Ferreira Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Vila
Verde:

Torna público que, aquando da publicação do Regulamento
de Licenciamento de Obras Particulares, através do aviso n.º 3531/
99, a pp. 77 e seguintes, inserto no apêndice ao Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 118, de 21 de Maio de 1999, o mesmo saiu
com uma inexactidão, uma vez que no artigo 65.º, alínea a), onde
se lê «[...] e ainda os trabalhos que, possuindo natureza exclu-
sivamente agrícola, impliquem alteração da topografia local [...]»
deve ler-se «[...] e ainda os trabalhos que, não possuindo natu-
reza exclusivamente agrícola, impliquem alteração da topogra-
fia local [...]».

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 4541/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos,
e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que foi renovado, por seis meses, o con-
trato de trabalho a termo certo com João Paulo Afonso Batanete,
técnico superior de 2.ª classe, com início em 8 de Maio e ter-
mo a 7 de Novembro de 2000.

11 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Car-
los Taveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDOAR

Aviso n.º 4542/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeito, e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia

de Aldoar, reunida em 26 de Abril de 2000, foi celebrado, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho a termo certo
com José Fernando da Cunha Fernandes, coveiro, escalão 1,
índice 145, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Maio
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Acácio da Sil-
va Gomes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALFORNELOS
Aviso n.º 4543/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-

mo certo. — Para os devidos efeitos, e nos termos da alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que,
por deliberação da Junta de Freguesia de Alfornelos, em reu-
nião extraordinária de 26 de Abril de 2000, foi autorizado ce-
lebrar contratos a termo certo, pelo período de seis meses, com
lsaura Helena Lourenço Fraga Moreira e Ricardo José Varan-
das Moreira.

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, José Agosti-
nho Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE BARROSELAS

Aviso n.º 4544/2000 (2.ª série) — AP.  — José de Lima
Fernandes, presidente da Junta de Freguesia da Vila de Barroselas:

Torna público, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e do estipulado no Decreto-
-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho, que a Assembleia desta Fre-
guesia, em sessão ordinária de 9 de Abril de 2000, deliberou
aprovar, mediante proposta desta Junta, formulada por delibe-
ração de 30 de Janeiro de 2000, a criação do quadro de pes-
soal desta Junta de Freguesia, conforme a seguir se indica:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Preen- Vagos A criar Total
chidos

Auxiliar ............................. Auxiliar administrativo............ — 1 0 0 1
Auxiliar de serviços gerais...... — 0 1 0 1

Coveiro....................................... — 0 1 0 1

Operário qualificado........ Trolha......................................... — 0 1 1 1

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, José Lima Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 4545/2000 (2.ª série) — AP.  — Francisco José
Palma Gonçalves Lopes, presidente da Junta de Freguesia de Fer-
reira do Alentejo:

Torna público que, para os efeitos previstos no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 422/91, de 15 de Novembro, foi aprovado, em
sessão ordinária da Assembleia de Freguesia de Ferreira do
Alentejo de 28 de Abril de 2000, o Regulamento de Liqui-
dação e Cobranças de Taxas da Freguesia de Ferreira do
Alentejo.

Mais torna público que se encontra na sede da Junta de Fre-
guesia um exemplar daquele documento para consulta de even-
tuais interessados. Os interessados podem deixar as suas suges-
tões, por escrito, dentro do prazo de 30 dias a contar da data
de afixação.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Francisco José
P. G. Lopes.

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas pela
Concessão de Licenças e Prestação de Serviços da
Junta de Freguesia de Ferreira do Alentejo.

Artigo 1.º

Aprovação

É aprovado o Regulamento de Liquidação e Cobrança das Ta-
xas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços da Junta
de Freguesia de Ferreira do Alentejo. Nos termos da legislação
vigente.

Artigo 2.º

Actualização

As taxas previstas no presente regulamento serão actualiza-
das ordinariamente e anualmente, em função da deliberação da
Junta de Freguesia com a aprovação da respectiva Assembleia
de Freguesia até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, e afixada
nos lugares públicos do costume até ao dia 15 do mesmo mês,
para vigorar no início do ano seguinte.
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CAPÍTULO I

Canídeos

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, estabelece o quadro de
competências das freguesias. A alínea g) do n.º 6 do artigo 34.º
deste diploma confere competência administrativa no que con-
cerne ao licenciamento de canídeos. Assim e para dar cumpri-
mento ao citado diploma é definido o Regulamento e Tabela de
Taxas e Licenças de Canídeos da Freguesia de Ferreira do Alen-
tejo.

Artigo 3.º
Classificação dos cães

1 — Para efeitos do Decreto-Lei n.º 317/85, de 12 de Agos-
to, os cães classificam-se nas categorias A, B e C.

2 — São englobados na categoria A os cães destinados ex-
clusivamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos admi-

nistrativos, de beneficência e de utilidade pública:
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedência de parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que, perten-
cendo a indivíduos habilitados com a carta da caçador actuali-
zada, como tais sejam declarados pelos donos.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não inseridos nas ca-
tegorias anteriores.

Artigo 4.º
Obrigatoriedade de licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a pro-
mover o seu licenciamento em cuja área seja o domicílio ou a
sede dos interessados ou se encontrem os bens a cuja guarda
os animais se destinem.

Artigo 5.º
Licença de detenção, posse e circulação

1 — A mera detenção, posse e circulação de cães com um
ano ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações
anuais que têm de ser solicitadas na Junta de Freguesia pelas
pessoas interessadas nos meses de Junho e Julho de cada ano.

2 — Para os animais adultos eventualmente não licenciados,
e que atinjam os 12 meses de idade, a licença e suas renova-
ções têm que ser solicitadas pelos detentores no prazo de 30 dias
a contar da data da sua posse ou da data em que aquela idade
for atingida.

3 — As licenças e suas renovações anuais caducam no dia
31 de Julho do ano imediato e só são emitidas mediante a apre-
sentação dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, cujo registo é efec-
tuado na Câmara Municipal:

b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-
dade, que é feita pelo selo anual colado no cartão de iden-
tificação, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 26.º do De-
creto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja declarada
a vacinação anti-rábica obrigatória, nos termos do ar-
tigo 22.º do mesmo diploma;

c) DecIaração da Junta de Freguesia ou carta de caçador
actualizada consoante o cão seja classificado, respecti-
vamente, na categoria A ou B.

4 — A prova de vacinação anti-rábica referida na alínea b)
do número anterior poderá ser substituída por atestado de isenção
de vacinação anti-rábica elaborado nas condições previstas no
artigo seguinte.

5 — A declaração da Junta de Freguesia só é de exigir para
o licenciamento de cães de categoria A e, nos casos a seguir in-
dicados, só será passada mediante apresentação:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficien-
tes — caso não seja solicitada directamente pelo interes-

sado — de documento comprovativo da deficiência que
justifique a utilização do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado,
dos corpos administrativos, de beneficência e de utilidade
pública, de documento comprovativo pela respectiva di-
recção;

c) Para os cães de guarda de propriedades rústicas e urba-
nas — incluindo estabelecimentos comerciais e armazéns
— de declarações dos seus proprietários ou responsáveis
pelas mesmas;

d) Para os cães de guarda de rebanhos, de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para es cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento;

f) Para os cães destinados ao comércio, de declaração es-
crita e assinada pelos comerciantes respectivos, acompa-
nhada de documento comprovativo do exercício legal da-
quela actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de de-
claração escrita e autenticada pelas respectivas direcções.

Artigo 6.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo estar contra-indicada a vacinação anti-
-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferioridade
física, será passada pelos médicos veterinários encarregados da
vacinação ou médico veterinário escolhido pelo interessado uma
declaração ao respectivo dono ou responsável, que terá a for-
ma de estado de saúde individual, com a assinatura do clínico
escolhido reconhecida por notário, do qual constará o nome e
residência do dono do animal, número de registo, se o tiver,
resenho completo do animal, motivo da incapacidade para ser
sujeito à vacinação anti-rábica e tempo durante o qual se de-
verá manter.

2 — O atestado de isenção referido no corpo deste artigo carece
de visto dos serviços veterinários das Direcções Regionais de
Agricultura e a dispensa de vacinação por período superior a seis
meses carece de despacho de concordância do director dos Ser-
viços de Higiene e Defesa Animal da respectiva Direcção-Re-
gional de Agricultura.

Artigo 7.º

Caducidade das licenças de posse e circulação; transferência
de concelho ou da propriedade dos cães

1 — A morte ou desaparecimento do cão implica a caduci-
dade da licença. Devendo a participação do facto, por escrito,
ser efectuada pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrên-
cia, no local onde efectuou o registo.

2 — No caso de transferência de propriedade mantém-se a
validade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos
interessados, devendo ser feito o averbamento no cartão de iden-
tificação do animal.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados ou
a transferência dos animais implique alteração da freguesia com-
petente para o licenciamento, têm os titulares que participar o
facto no prazo de 15 dias à Junta de Freguesia onde o animal
esteja licenciado, a qual, no prazo de oito dias, oficiará à Câ-
mara que passou a ser competente, comunicando-lhe a ocorrência.

Artigo 8.º

Quantidade de cães que é possível licenciar

1 — Só é possível licenciar pela categoria A até dois cães por
cada fogo, por cada 50 cabeças de gado ou grupo de animais
que constituam um rebanho explorado em regime de manadio.

2 — Cada pastor poderá licenciar pela mesma categoria dois
animais de espécie canina por cada rebanho que apascente.

Artigo 9.º

Quantificação das taxas de licença de detenção,
posse e circulação; seu agravamento e isenções

1 — As taxas devidas pelo licenciamento de animais da es-
pécie canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo com
o disposto no artigo 4.º, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 23/97, de 2
de Julho, e fixadas anualmente, nos termos da alínea m) do n.º 1
do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, pela
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Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta, são quantificadas
da seguinte forma:

Registo: para cada cão de qualquer categoria metade da li-
cença da categoria A (a);

(a) Condicionado.

Licenciamento por cada cão:

Categoria A — 500$;
Categoria B — o dobro da licença da categoria A;
Categoria C — o triplo da licença da categoria A.

2 — Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova de esterilização
ser feita por estado médico veterinário.

3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guarda
de estabelecimento do Estado, dos corpos administrativos, de
beneficência, de utilidade pública, comércio, sociedade zoófi-
las, incluídos na categoria A, e, bem assim, os animais perten-
centes aos efectivos de caça da Direcção-Geral das Florestas são
isentos de taxa de licença de detenção, posse e circulação, de-
vendo a Junta de Freguesia exarar a palavra «isento» e auten-
ticar o facto na parte do cartão destinada ao recibo.

5 — Os cães pertencentes às autoridades militares, militari-
zadas ou policiais e os encerrados em laboratórios e reserva-
dos a estudo estão dispensados da licença de detenção, posse e
circulação.

Artigo 10.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — As infracções ao disposto no artigo 5.º na parte que diz
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de
cães serão punidas com coima correspondente ao dobro do va-
lor estabelecido para a licença animal da categoria C da respectiva
taxa.

2 — A primeira reincidência das infracções por falta de li-
cença de detenção, posse e circulação de cães será punida com
coima correspondente ao triplo do valor estabelecido para a li-
cença da categoria C e as reincidências seguintes com o sêxtuplo
do mesmo.

Artigo 11.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se
o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, e de-
mais preceitos aplicáveis, designadamente do Código Penal e
artigo 21.º da Lei n.º 1/87.

Artigo 12.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no De-
creto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

CAPÍTULO II

Prestação de serviços

Disposições gerais

Artigo 13.º

De todas as taxas cobradas pela freguesia será emitida guia
de receita que comprove o respectivo pagamento, pelos servi-
ços administrativos da Junta de Freguesia.

Artigo 14.º

Os documentos de interesse particular, tais como os atesta-
dos, certidões, declarações, segundas vias, termos de identida-
de, de justificação administrativa e quaisquer outros similares
aos referidos têm de ser requeridos previamente, endereçando-

-se o pedido ao presidente da Junta de Freguesia e esclarecendo
convenientemente que espécie de documento é pretendido e qual
a finalidade.

Artigo 15.º

Atestados e documentos análogos, como declarações que atin-
gem a mesma finalidade, cada — 250$ (a).

(a) Atestados de indigência, pobreza, para fins militares, abono de família, ates-
tados ou certidões de dívida, identidade, estado civil, residência e outros.

Certidões:

a) Não excedendo uma lauda ou face — 250$;
b) Por cada lauda ou face além da 1.ª — 50$.

Artigo 16.º

Termos de justificação administrativa — 400$.
Fotocópias autenticadas de documentos arquivados, ou outros,

incluindo actas de deliberações, livros, orçamentos, planos de
actividades, contas de gerência e relatórios, por cada lauda ou
fracção de formato A4 — 350$.

Artigo 17.º

Fotocópias a preto e branco:

a) Até formato A4 —15$;
b) Até formato A4 frente e verso — 20$;
c) Até formato A4 em acetato — 100$;
d) Formato A3 — 30$;
e) Formato A3 frente e verso — 35$;
f) Extracção e certificação (artigos 1.º e 2.º do Decreto-Lei

n.º 28/2000, de 13 de Março):

1) Por cada fotocópia até cinco páginas — 500$;
2) A partir da 6.ª página, por cada página a mais —

100$.

Fotocópias a cores:

a) Até formato A4 — 100$;
b) Até formato A4 frente e verso — 150$;
c) Até formato A4 em acetato — 200$;
d) Formato A3 — 200$;
e) Formato A3 frente e verso — 300$
f) Extracção e certificação (artigos 1.º e 2.º do Decreto-Lei

n.º 28/2000, de 13 de Março):

1) Por cada fotocópia até cinco páginas — 600$;
2) A partir da 6.ª página, por cada página a mais —

100$.

Artigo 18.º

Plastificações:

Formato bilhete de identidade — 100$;
Entre o formato bilhete de identidade e A4 — 220$.

Encadernações:

Até 10 mm de lombada — 220$;
Entre 18 mm e 25 mm de lombada — 320$;
Entre 10 mm e 18 mm de lombada — 270$;
Entre 25 mm e 32 mm de lombada — 370$
Entre 32 mm e 40 mm de lombada — 400$;
Entre 40 mm e 60 mm de lombada — 500$;
Superior a 60 mm — 600$.

Nota. — Estão isentos do pagamento de taxas previstas no
capítulo II o Estado e seus institutos e organismos autónomos
personalizados e autarquias locais, de acordo com o artigo 33.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, bem como as instituições e
organismos que beneficiem de isenções por preceito legal es-
pecial.

Aprovado pela Junta de Freguesia em reunião ordinária de 10
de Abril de 2000.

Aprovado pela Assembleia de Freguesia em sessão ordinária
de 28 de Abril de 2000.
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78JUNTA DE FREGUESIA DA GUARDA (SÃO VICENTE)

Aviso n.º 4546/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e para efeitos do artigo 96.º do
mesmo diploma, faz-se público que foi afixada nos serviços desta Junta de Freguesia a lista acima mencionada, referente a 31 de Dezembro de 1999, dos funcionários do quadro de pes-
soal desta Junta de Freguesia.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Luís Augusto Patrício.

JUNTA DE FREGUESIA DE LONGOMEL

Aviso n.º 4547/2000 (2.ª série) — AP.  —Torna-se público, para os devidos efeitos, que, por deliberação desta Junta de Freguesia tomada na sua reunião de 25 de Fevereiro do ano
2000 e da Assembleia de Freguesia tomada na reunião de 21 de Abril do ano 2000, foi aprovada a referida alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia.

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria Escalão Índice de

lugares

Administrativo................ Assistente administrativo......... Assistente administrativo especialista......................................................................... 1 260 1
Assistente administrativo principal.............................................................................. 1 215 1
Assistente administrativo.............................................................................................. 1 190 1

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, José Manuel Lopes de Matos.

JUNTA DE FREGUESIA DE MOSCAVIDE

Aviso n.º 4548/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que a Assembleia de Freguesia de Moscavide, em sessão ordinária de 17 de Abril de 2000, me-
diante proposta aprovada pela Junta de Freguesia em reunião extraordinária de 3 de Abril de 2000, deliberou por unanimidade aprovar a seguinte alteração do quadro de pessoal:

Escalões Número de lugares no quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Exis- A criar A ex- Novo Vagas

vações

tentes tinguir quadro

Técnico-profissional.......... Fiscal municipal........................ Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 230 240 250 265 285 – – – 2 – – 2 2 (a)
De 1.ª classe.............................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.............................. 190 200 210 220 240 – – –

Administrativo.................... Assistente administrativo......... Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 215 225 235 245 260 280 – – 3 1 – 4 0 (a)
Assistente administrativo......... 190 200 210 220 230 240 – –
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Escalões Número de lugares no quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

A criar
A ex- Novo

Vagas

vações

tentes tinguir quadro

Auxiliar ............................... Chefe de serviços de limpeza . — 285 300 315 340– – – – 1 – – 1 1 –

Encarregado de mercados e feiras — 235 240 245 255– – – – 1 – – 1 1 –

Fiel de mercados e feiras........ — 130 140 155 170 185 200 215 230 3 – – 1 0 –

Vigilante de parques e jardins — 115 125 135 145 160 175 190 205 2 – – 2 2 –

Auxiliar administrativo............ — 115 125 135 145 160 175 190 205 2 – – 4 2 (a)

Auxiliar dos serviços gerais.... — 115 125 135 145 160 175 190 205 7 – – 7 7 –

Motorista de ligeiros................ — 130 140 150 165 180 195 210 225 1 – – 1 1 –

Cantoneiro de limpeza............. — 145 155 170 185 205 220 – – 14 – – 14 5 –

Servente..................................... — 115 125 135 145 155 165 180 – 1 – – 1 – (b)

Operário.............................. Operário qualificado................. Principal..................................... 195 205 215 230 245 – – – 2 2 1
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 2 – 6 2 (a)

Operário semiqualificado......... Operário..................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 2 – – 2 2 (a)

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.

18 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, José Augusto Borges Neves.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS
Aviso n.º 4549/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, conforme despacho do presidente da Junta de Freguesia de Odivelas de 8 de Maio de 2000,

foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com Mário
Miguel Pauleta da Silva, vigilante, escalão 1, índice 115, a partir de 10 de Maio de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Vítor Manuel Alves Peixoto.
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JUNTA DE FREGUESIA DE OLIVAL BASTO

Aviso n.º 4550/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Por deliberação da Junta de Freguesia na sua
4.ª reunião ordinária em 30 de Março de 2000 e aprovado pela Assembleia de Freguesia na sua sessão ordinária de 18 de Abril de
2000, o quadro de pessoal desta autarquia é o seguinte:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares do quadro

Chefia ............................... — Chefe de secção ............................................... 1

Administrativo .................. Assistente administrativo ................................ Assistente administrativo especialista............ 4
Assistente administrativo principal ................ 4
Assistente administrativo ................................ 4

Auxiliar ............................. Auxiliar administrativo ................................... — 1

Auxiliar de serviços gerais ............................. — 1

Cantoneiro de limpeza .................................... — 8

Fiel de mercado ............................................... — 1

Operário qualificado ........ Pedreiro ............................................................ Pedreiro principal ............................................ 3
Pedreiro ............................................................ 3

Jardineiro ......................................................... Jardineiro principal ......................................... 3
Jardineiro ......................................................... 5

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE QUERENÇA

Aviso n.º 4551/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para efeitos do disposto do n.º 2 do artigo 11.º de Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e Lei n.º 96/99, 17 de Julho, e nos Decretos-Leis
n.os 404-A, de 18 de Dezembro, e 142-A, de 30 de Dezembro, torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Querença, mu-
nicípio de Loulé, por deliberação de 14 de Abril de 2000, aprovou a proposta de alteração do quadro de pessoal da Junta de Fre-
guesia de Querença, segundo a nova legislação, de um assistente administrativo especialista, um assistente administrativo princi-
pal, um assistente administrativo e de um coveiro, o qual ficará com a seguinte composição:

Quadro de pessoal

Escalões Lugares
Grupo de pessoal Carreira/categoria a Observ.

1 2 3 4 5 6 7 8 criar

Administrativo ................... Assistente administrativo especialista ..... 260 270 285 305 325 – – – 1
Assistente administrativo principal ......... 215 225 235 245 260 280 – – 1
Assistente administrativo ......................... 190 200 210 220 230 240 – – 1

Auxiliar .............................. Coveiro ..................................................... 145 155 170 185 205 220 – – 1

19 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Hélder Manuel Faria Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JACINTO

Aviso n.º 4552/2000 (2.ª série) — AP.  — Tabela de Ta-
xas e Licenças da Junta de Freguesia de São Jacinto. — Para
os devidos efeitos se torna público que a Assembleia de Fre-
guesia de São Jacinto, em sessão realizada no dia 28 de Abril
de 1999, sob proposta da Junta de Freguesia tomada em reu-
nião no dia 12 Março de 1999, deliberou, por unanimidade,
aprovar a seguinte Tabela de Taxas e Licenças.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Junta, António
I. Nunes Costeira.

Proposta de Tabela de Taxas e Licenças

Artigo 1.º

Aprovação

A presente proposta de tabela de taxas e licenças fundamenta-
-se nos artigos 21.º e 22.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, a qual
foi aprovada pela Junta de Freguesia em reunião de 7 de Abril
de 1999 e pela Assembleia de Freguesia em sessão de 26 de Abril
de 1999.
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Artigo 2.º
Actualização

1 — As taxas previstas na tabela anexa serão actualizadas, or-
dinária e anualmente, em função dos índices de inflação publi-
cados pelo Instituto Nacional de Estatística, acumulados durante
doze meses, contados de Novembro a Outubro, inclusive.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do número anterior serão arredondados, por excesso, para
a metade da dezena de escudos imediatamente superior.

3 — A actualização nos termos dos números anteriores deverá
ser feita até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, por delibera-
ção da Junta de Freguesia, afixada nos lugares públicos do cos-
tume até ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do início
do ano seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Junta de Freguesia, sempre que o achar justificável,
propor à Assembleia de Freguesia a actualização extraordiná-
ria e ou alteração da Tabela.

5 — As taxas da tabela que resultem de quantitativos fixa-
dos por disposição legal especial serão actualizadas de acordo
com os coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas de
Estado.

Artigo 3.º
Emissão de recibo

De todas as taxas cobradas pela Junta de Freguesia será emitido
recibo próprio, que comprove o respectivo pagamento, pelo
tesoureiro da Junta de Freguesia de São Jacinto, ou pelo cobrador
directo devidamente autorizado e credenciado, quando se refe-
re a taxas pagas directamente fora ou na sede da autarquia, pelos
interessados.

Artigo 4.º
Pedidos de documentos

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
os atestados, certidões, fotocópias, declarações, segundas-vias,
termos de identidade, de justificação administrativa e quaisquer
outros similares aos referidos, têm de ser requeridos previamente,
endereçando o pedido ao presidente da Junta de Freguesia e
esclarecendo convenientemente que espécie de documento é pre-
tendido e qual a finalidade a que o mesmo se destina.

Artigo 5.º
Liquidação

1 — A liquidação das taxas da tabela será efectuada com base
nos indicadores desta e nos elementos fornecidos pelos interes-
sados, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 — Os valores obtidos serão arredondados, por excesso, para
a unidade de escudos imediatamente superior.

Artigo 6.º
Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços:

a) O Estado e seus institutos e organismos autónomos e per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de Agos-
to, bem como as instituições e organismos que benefi-
ciem de isenção por preceito legal especial;

b) As pessoas colectivas e de direito público ou utilidade
pública administrativa, os partidos políticos e os sindi-
catos;

c) As associações religiosas, culturais, desportivas e ou re-
creativas, legalmente constituídas, pelas actividades que
se destinem directamente à realização dos seus fins;

d) As instituições particulares de solidariedade social, le-
galmente constituídas, pelas actividades que se destinem
directamente à realização dos seus fins;

e) As comissões e associações de moradores e melhoramen-
tos, legalmente constituídas, pelas actividades que se des-
tinem directamente à realização dos seus fins;

f) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações,
desde que constituídas, registadas e funcionando nos ter-
mos da legislação cooperativa, relativamente às activi-
dades que se destinem directamente à realização dos seus
fins;

g) Os deficientes de grau igual ou superior a 60% que com-
provem carência económica;

h) Atestados de indigência, pobreza, para fins militares, para
efeito de abono de família, atestados ou certificados de
vida, identidade, estado civil ou residência, mas estes
apenas quando sejam passados nos recibos de pensões ou
de subsídios.

2 — As isenções referidas no número que antecede não dis-
pensam as referidas entidades de requererem à Junta de Freguesia
as necessárias licenças, quando exigíveis, nos termos da lei.

3 — As isenções referidas nas alíneas b) a g) do n.º 1 serão
concedidas por despacho do presidente da Junta ou do seu subs-
tituto legal, mediante requerimento dos interessados e apresen-
tação de prova de qualidade em que requerem e dos requisitos
exigidos para a concessão da isenção.

4 — As isenções previstas não autorizam os beneficiários a
utilizar meios susceptíveis de lesar o interesse da freguesia e
não abrangem as indemnizações por danos causados no patri-
mónio da freguesia.

5 — Todos os pedidos de isenção que não se encontram men-
cionados nas alíneas anteriores carecem de pedido a efectuar atra-
vés de requerimento a dirigir ao presidente da Junta, que pos-
teriormente decidirá de acordo com o previsto na atribuição de
isenções.

Artigo 7.º

Contencioso fiscal
As coimas a aplicar nos termos desta tabela regulam-se pelo

disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, e demais
preceitos aplicáveis, designadamente do Código Penal e artigo 21.º
da Lei n.º 1/87.

Artigo 8.º

Omissões

1 — As observações exaradas na tabela de taxas e licenças
obrigam quer os serviços, quer os interesses particulares.

2 — Aos casos não previstos neste Regulamento aplicar-se-
-ão as normas do Código do Processo Tributário com as neces-
sárias adaptações e, na falta delas, os princípios gerais de di-
reito fiscal.

Artigo 9.º

IVA

As taxas que a lei determina serão acrescidas de IVA (Imposto
sobre o Valor Acrescentado) de acordo com o estipulado no Có-
digo do IVA.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e a Tabela anexa entram em vigor
após a sua publicação no Diário da República, 2.ª série, e de-
pois de decorrido o prazo previsto no n.º 4 do artigo 29.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Tabela de Taxas

CAPÍTULO I

Serviços administrativos

Artigo 1.º

Segundas vias de alvarás — 300$.

Artigo 2.º

Atestados e documentos análogos, como declarações que atin-
jam a mesma finalidade (quando não isentos), cada — 300$.

Artigo 3.º

Averbamentos — 500$.

Artigo 4.º

Certidões:

a) Não excedendo uma lauda ou face — 350$;
b) Por cada lauda ou face para além da primeira — 50$.
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Artigo 5.º

Fotocópias autenticadas de documentos arquivados, ou outros,
incluindo extractos de deliberações, livros orçamentos, planos
de actividades, contas de gerência e relatórios de actividades,
e ainda outros de interesse particular:

a) Não excedendo uma lauda ou face — 350$;
b) Por cada lauda ou face para além da primeira — 50$.

Artigo 6.º

Fotocópias simples, quando devidamente autorizadas:

a) Por cada folha A4 — 30$;
b) Por cada folha A3 — 50$.

Artigo 7.º

Termos de justificação — lavrar no respectivo livro — 400$.

CAPÍTULO II

Serviços diversos

Artigo 1.º

Aluguer do tractor:

a) Pessoas singulares — 2500$/hora;
b) Pessoas colectivas — 6000$/hora.

Artigo 2.º

Aluguer do Dumper:

a) Pessoas singulares — 1500$/hora;
b) Pessoas colectivas — 3000$/hora.

Artigo 3.º

Utilização do guincho — 5000$/ano.

Artigo 4.º

Utilização do estradão da areia, pelas empresas de extracção
de areia — 180$/metro cúbico de areia retirada.

Artigo 5.º

Vazamento de fossas — 400$/cisterna.

Artigo 6.º

Aluguer da casa abrigo — 15 000$/dia.

Nota. — O dia é compreendido entre as 8 e as 20 horas.

Artigo 7.º

Piscinas (preço por dia):

a) Menores de 10 anos quando acompanhados por adulto —
grátis;

b) Menores de 10 anos — 100$;
c) Jovens dos 11 aos 17 anos — 250$;
d) Adultos — 450$;
e) Aluguer de touca — 100$;
f) Inscrição em aulas de natação — 3000$/mês;
g) Aluguer de espreguiçadeira — 150$.

Nota. Os titulares de cartão jovem e cartão 65 beneficiam do
desconto legal de 20%.

Artigo 8.º

Trolley carro — preços dos bilhetes:

1) Ida ou volta:

a) São Jacinto (cais da lancha)/praia do Mar, piscinas —
50$;

b) São Jacinto (cais da lancha)/praia da Ria (junto à
reserva) — 50$;

c) São Jacinto (cais da lancha)/Parque de Campismo
Municipal — 100$;

d) São Jacinto (cais da lancha)/casa abrigo — 150$;
e) São Jacinto (cais da lancha)/Parque de Campismo

da Orbitur — 200$;
f) Praia do Mar, piscinas/praia da Ria — 50$;
g) Praia do Mar, piscinas/Parque de Campismo Muni-

cipal — 100$;
h) Praia do Mar, piscinas/casa abrigo — 150$;
i ) Praia do Mar, piscinas/Parque de Campismo da

Orbitur — 200$;
j) Praia da Ria/Parque de Campismo Municipal — 50$;
k) Praia da Ria/casa abrigo — 100$;
l) Praia da Ria/Parque de Campismo da Orbitur — 150$;
m) Parque de Campismo Municipal/casa abrigo — 50$;
n) Parque de Campismo Municipal/Parque de Campismo

da Orbitur — 100$;
o) Casa abrigo/Parque de Campismo da Orbitur — 50$;

2) Ida e volta:

a) São Jacinto (cais da lancha)/Parque de Campismo
da Orbitur — 300$;

b) São Jacinto (cais da lancha)/casa abrigo — 250$;
c) São Jacinto (cais da lancha)/Parque de Campismo

Municipal — 150$00.

Artigo 9.º

Infantário:

1) Mensalidade de cada criança, incluindo almoço — 5500$;.
2) Mensalidade por criança (só almoço) — 3500$;
3) Almoço pessoal docente — 625$/dia.

CAPÍTULO III

Cemitério

Taxas diversas

Artigo 10.º

Inumações em covais
Covais rasos para adultos — 10 000$.
Covais rasos para crianças — 5000$.

Artigo 11.º

Entradas em jazigos — 10 000$.

Artigo 12.º

Concessão de terrenos:

Para sepultura perpétua simples com fundações — 40 000$;
Para sepultura perpétua dupla com fundações — 70 000$;
Para sepultura perpétua simples sem fundações — 15 000$;
Para sepultura perpétua dupla com fundações — 30 000$;
Para jazigo, cada metro quadrado — 20 000$.

Artigo 13.º

Trasladações dentro do cemitério, por cada ossada, incluin-
do a sua limpeza — 20 000$.

Artigo 14.º

Trasladações para fora do cemitério, por cada ossada, inclu-
indo limpeza sem transporte — 20 000$.

Artigo 15.º

Diversos:

a) Armação da capela — 2500$;
b) Licença para construção, reparação de sepulturas (por cada

30 dias ou fracção) — 5000$;
c) Licença para construção, reparação em jazigo (por cada

30 dias ou fracção) — 10 000$.

Artigo 16.º

São ainda aplicáveis as seguintes regras dentro deste capítulo:

1.º As taxas anuais referidas nos artigos que antecedem de-
vem ser pagas nos meses de Janeiro e Fevereiro;
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2.º As taxas de ocupação de ossários podem ser pagas rela-
tivamente a períodos superiores a um ano;

3.º Os direitos de concessionários de terrenos ou de jazi-
gos não poderão ser transmitidos por acto entre vivos e
sem que seja satisfeito o pagamento à Junta de Fregue-
sia de 50% das taxas previstas neste capítulo;

4.º Nos termos da alínea m) do n.º 1 do artigo 27.º do De-
creto-Lei n.º 100/84, a Junta de Freguesia pode declarar
prescritos a favor da freguesia, nos termos da lei e após
publicação de avisos, os jazigos, mausoléus ou outras
obras instaladas no cemitério sob administração da fre-
guesia, quando não sejam conhecidos os proprietários ou
relativamente aos quais se mostre que, após notificação
judicial, se mantém, de forma inequívoca e duradoura,
desinteresse na sua conservação e manutenção;

5.º Tudo o que respeita a este capítulo foi aprovado pelo
regulamento do cemitério;

6.º Serão isentas de taxas as inumações de indigentes, desde
que esta condição seja devidamente comprovada ou re-
conhecida;

7.º Poderão ser gratuitas as licenças quando se trate de ta-
lhões privativos ou de obras de simples limpeza e be-
neficiação quando requeridas e executadas por institui-
ções de beneficência.

CAPÍTULO IV

Canídeos

REGISTO

Artigo 17.º

Registo, por canídeo:

a) Inicial — 150$00;
b) Transferência de proprietário — 200$;
c) Mudança de domicílio — 120$.

Licenciamento

Artigo 18.º

Licenciamento, não incluída a chapa, por canídeo:

a) Cães da categoria A — 300$;
b) Cães da categoria B — 600$;
c) Cães da categoria C — 900$.

Taxas

Artigo 19.º

Fornecimento de chapa metálica de licenciamento numerada:

a) Cada chapa — 200$;
b) 2.ª via da chapa — 300$.

Observações:
1.ª Os canídeos são classificados nas categorias A, B e C, em

conformidade com o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2
de Agosto. São da categoria A os canídeos destinados exclusi-
vamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos admi-

nistrativos, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas, estabelecimentos comer-

ciais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Guardar embarcações;
g) Trabalhos de pelotiqueiro ou similares;
h) Comércio;
i) Cedências da parte de sociedades zoófilas;
j) Trabalhos de investigação em laboratórios;
k) Serviços de caça da Direcção-Geral de Florestas.

São da categoria B os canídeos de caça, pertencendo a indi-
víduos habilitados com carta de caçador actualizada, que como
tais sejam declarados pelos seus donos.

São da categoria C os canídeos não incluídos nas categorias
anteriores e os vulgarmente designados por «cães de luxo».

2.ª Os canídeos da categoria A, destinados a guias de pesso-
as deficientes, guardas de estabelecimentos do Estado, dos corpos
administrativos, de beneficência, de utilidade pública, comércio,
sociedades zoófilas e de caça da Direcção-Geral de Florestas,
são isentos de taxa de licença, devendo os serviços da fregue-
sia exarar e autenticar a anotação de «isento» na parte do car-
tão destinada a recibo. O pagamento da taxa de fornecimento
da chapa metálica numerada é, porém, obrigatório para todos
os canídeos, com excepção dos destinados a guias de pessoas
deficientes.

3.ª As licenças fixadas no artigo 20.º têm um agravamento de
20% se se tratar de canídeos do sexo feminino não esteriliza-
dos, devendo a esterilização ser comprovada por atestado mé-
dico veterinário.

4.ª A morte, desaparecimento ou mudança de proprietário do
canídeo devem ser participados à Junta de Freguesia por escri-
to, no prazo de 15 dias a contar da ocorrência, sendo devidas,
no caso de omissão, as licenças referidas no artigo 20.º até à
data de participação.

5.ª O registo é obrigatório a partir do quarto mês de vida do
animal e o licenciamento a partir do 1.º ano.

6.ª Às taxas do artigo 20.º acresce sempre a da alínea a) do
artigo 21.º, podendo também acrescer as das alíneas b) ou c) do
artigo 19.º

7.ª A renovação anual do licenciamento de canídeos poderá
ser feita a requerimento verbal, mediante a apresentação da li-
cença do último ano e do competente boletim de vacinação anti-
-rábica devidamente válido.

8.ª O cão de guarda de propriedade rústica apenas é consi-
derado como tal quando estacionado na zona rural do concelho,
salvo em casos especiais, devidamente fundamentados, de pré-
dios situados na periferia da zona urbana e que tenham, ane-
xos, terrenos agrícolas de apreciável extensão.

9.ª O registo inicial de canídeos de guarda é feito em face
de declaração passada por esta Junta de Freguesia, donde constem
as características do animal, fim a que se destina, local de alo-
jamento e proprietário.

10.ª O cancelamento do registo de canídeos será efectuado
mediante pedido escrito do dono ou responsável pelo animal,
com indicação do seu fundamento.

11.ª A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de canídeos fora de prazo (até Julho de cada ano) im-
plica o agravamento da respectiva taxa com uma sobrecarga de
30%.

12.ª Tudo o que respeita ao registo e licenciamento dos mesmos
regula-se pelo Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.

CAPÍTULO V

Ocupação de via pública

Artigo 20.º

1 — Circos, teatros ambulantes ou outras instalações de ma-
nifestações culturais, por metro quadrado e por dia — 10$.

2 — Construções ou instalações provisórias para exercício de
comércio por motivo de festejos ou outras celebrações, por metro
quadrado ou fracção e por dia — 200$.

3 —  Pistas de automóveis, carrosséis e similares, por metro
quadrado ou fracção e por dia — 80$.

CAPÍTULO VI

Biblioteca

Artigo 21.º

1 — Cartão de leitor — 150$.
2 — Fotocópias de textos de livros e publicações existentes

na biblioteca e arquivo — 10$.
3 — Idem, para estudantes, associações, clubes — 5$.
4 — Consulta de livros:

a) Nas instalações — gratuita;
b) No domicílio — 100$/dia.
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CAPÍTULO VII

Utilização de campos desportivos, pavilhão e ginásio

Artigo 22.º

1 — Campo de jogos de futebol 11:

a) Para realização de jogo de futebol — 3000$;
b) Para espectáculos — 10 000$.

2 — Campo de ténis:

a) Durante 1 hora — 300$;
b) Horas seguintes — 250$/hora.

3 — Campo de vólei:

a) Durante 1 hora — 300$;
b) Horas seguintes — 250$/hora.

4 — Pavilhão gimnodesportivo:

a) Dia:

1) Primeira hora — 2500$;
2) Horas seguintes — 2000$/hora.

b) Noite:

1) Primeira hora — 3000$;
2) Horas seguintes — 2000$/hora.

5 — Ginásio de musculação:

a) Dia:

1) Primeira hora — 300$;

2) Horas seguintes — 200$/hora;

b) Noite:

1) Primeira hora — 400$;
2) Horas seguintes — 300$/hora.

Nota. — A utilização do ginásio de musculação só poderá ser
efectuada quando o interessado se fizer acompanhar de um ele-
mento devidamente credenciado para poder utilizar os aparelhos
existentes, salvo se declarar por escrito que assume toda a res-
ponsabilidade pelos acidentes que lhe poderão ocorrer devido
à má utilização dos aparelhos.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DA TALHA

Aviso n.º 4553/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos. — Para os devidos efeitos torna-se público que os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados a 1 de Maio de 1999,
pelo prazo de 12 meses, com Joaquim Correia Silva, Maria da
Graça da Silva Lopes Prates e Célia Maria da Costa Almeida
Rocha, todos na categoria de cantoneiros de limpeza, foram
renovados pelo período de 12 meses, a partir de 1 de Maio de
2000, de acordo com os n.os 1 e 2, alínea d), do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à Adminis-
tração Local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
a redacção introduzida pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17
de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho.

Esta deliberação foi tomada em reunião de executivo de 24
de Março de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, António Fer-
reira Miguel.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO DE CASTELÕES

Aviso n.º 4554/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Assembleia de Freguesia, em sua sessão de 14 de Abril de
2000, deliberou, por proposta da Junta de Freguesia, conforme de-
liberação de 6 de Abril de 2000, aprovar o alargamento do qua-
dro de pessoal para quatro — operário qualificado, pedreiro.

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Amaro Eduardo
Martins de Almeida.
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Escalões Quadro actual Quadro novo

Grupo de pessoal Carreiras Categorias

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados
Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total
dos tinguir

Operário................. Operário qualificado (pedreiro)..... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 3 – 3 2 – 5
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 2253 2 1 2 – 5

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, José Manuel dos Reis Guerreiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE TERRUGEM
Aviso n.º 4555/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos se torna pública a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de Freguesia,

aprovada em reunião de 30 de Março de 2000 e em sessão de Assembleia de Freguesia em 27 de Abril de 2000:

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria DG
Criados Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo ......... Assistente administrativo ......................... Assistente administrativo principal .........– – 1 1 215 225 235 245 260 280 – – DG
Assistente administrativo ......................... – 1 0 1 190 200 210 220 230 240 – – DG

Auxiliar .................... Auxiliar administrativo ............................ Auxiliar administrativo ............................ – 1 0 1 115 125 135 145 160 175 190 205 DG

Auxiliar de serviços gerais ...................... Auxiliar de serviços gerais ......................1 0 0 1 115 125 135 145 160 175 190 205 DG

Motorista de ligeiros ................................ Motorista de ligeiros ................................1 1 0 2 130 140 150 165 180 195 210 225 DG

Motorista de transportes colectivos ........ Motorista de transportes colectivos .........– 1 0 1 165 175 190 205 225 250 – – DG

Coveiro ..................................................... Coveiro ......................................................– 1 0 1 145 155 170 185 205 220 – – DG

Cantoneiro de limpeza ............................. Cantoneiro de limpeza .............................1 – 1 2 145 155 170 185 205 220 – – DG

Operário qualificado Jardineiro .................................................. Jardineiro .................................................. – – 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225 DG

Pedreiro ..................................................... Pedreiro .....................................................– – 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225 DG

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Joaquim Manuel da Conceição Prego.

JUNTA DE FREGUESIA DE VIALONGA

Aviso n.º 4556/2000 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcional. — Carlos Alberto Fernandes Braga, presidente da Junta de Freguesia de Vialonga, município de Vila Franca de Xira:
Torna público que, por deliberação do órgão executivo de 14 de Março de 2000 ratificada pelo órgão deliberativo (Assembleia de Freguesia) em 26 de Abril de 2000, foi, nos termos da
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alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuída ao funcionário João Batista Arcadinho a menção de mérito excepcional, tendo em consideração a quali-
dade e responsabilidade com que desempenha as funções que lhe são confiadas.

O mérito referido permite a redução do tempo de serviço para efeitos de progressão, posicionando-se o funcionário João Batista Arcadinho no escalão 3, índice 150, da escala salarial
da função pública.

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos Alberto Fernandes Braga.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Aviso n.º 4557/2000 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos, torna-se público o quadro de pessoal destes Serviços Municipalizado aprovado pelo con-
selho de administração em 26 de Maio de 1999, e aprovado por unanimidade pela Assembleia Municipal em 22 de Dezembro de 1999.

15 de Maio de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Administração, o Vogal Substituto, Jorge Manuel Proença de Carvalho Couceiro.

Alterações do quadro de pessoal pela aplicação dos Decretos-Leis n. os 404-A/98 e 412-A/98, de 12 e 31 de Dezembro, e por reestruturação de serviços

Alterações Quadro final

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Observações

+ — Ocupados Vagos Total

Pessoal técnico superior ............. Técnico superior (engenharia) ........................ Assessor principal .................................................. 1 1 1 Dotação global.
Assessor ..................................................................

Técnico superior (gestão/contabilidade) ........ Assessor principal ..................................................1 1 1 Dotação global.
Assessor ..................................................................

Pessoal técnico-profissional ....... Técnico profissional de secretariado.............. Técnico profissional especialista principal ..........
Técnico profissional especialista ..........................
Técnico profissional principal ............................... 2 2 2 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe .........................
Técnico profissional de 2.ª classe .........................

Técnico profissional de arquivo ..................... Técnico profissional especialista principal ..........
Técnico profissional especialista ..........................
Técnico profissional principal ............................... 1 1 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe .........................
Técnico profissional de 2.ª classe .........................

Pessoal administrativo ................ Assistente administrativo ................................ Assistente administrativo especialista ................... 1 1 1 2

Pessoal auxiliar ........................... Operador de estações de tratamento .................................................................................................... 4 6 6

Auxiliar de limpeza .............................................................................................................................. 1
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 4558/2000 (2.ª série) — AP.  — Afixação das
listas de antiguidade. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, em conformidade com o artigo 93.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, se encontram afixadas as listas de
antiguidade, a fim de serem consultadas pelos interessados, na
Divisão de Recursos Humanos, edifício sede dos Serviços Mu-
nicipalizados de Água e Saneamento, Praceta de Ricardo Jor-
ge, 2, Pragal, 2800 Almada.

Da organização das listas, que foram aprovadas em reunião
do conselho de administração de 12 de Abril de 2000, cabe re-
clamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da pu-
blicação do presente aviso, nos termos do artigo 96.º do mes-
mo diploma.

O Presidente do Conselho de Administração, Henrique Rosa
Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 4559/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que o conselho de admi-
nistração destes Serviços Municipalizados, em reunião de 7 de
Abril de 2000, deliberou celebrar contrato de trabalho a termo
certo com Célia Maria Capinha Escarigo, para exercer na se-
cretaria dos referidos Serviços funções equiparadas às de auxi-
liar administrativo, escalão 1, índice 115, pelo período de seis
meses, com início em 11 de Abril de 2000, podendo o referido
contrato ser prorrogado nos termos legais aplicáveis.

2 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Joaquim Morão.

Aviso n.º 4560/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que o conselho de admi-
nistração destes Serviços Municipalizados, em reunião de 18 de
Abril de 2000, deliberou renovar, por um período de seis me-
ses (de 2 de Junho a 2 de Dezembro de 2000), o contrato de
trabalho a termo certo celebrado com Pedro Miguel Beato dos
Reis.

2 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Joaquim Morão.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 4561/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do
quadro de pessoal. — Nos termos e para efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
faz-se público que a Assembleia Municipal de Peniche, na 3.ª
reunião da sessão do mês de Abril, realizada em 12 de Maio
de 2000, aprovou por proposta da Câmara Municipal, confor-
me deliberação de 27 de Março de 2000, a deliberação do con-
selho de administração dos Serviços Municipalizados da Câmara
Municipal de Peniche, tomada em reunião de 29 de Fevereiro
de 2000, de alteração do quadro do pessoal, respectiva organi-
zação interna e organograma dos Serviços Municipalizados, con-
forme quadros em anexo.

16 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Paulo Oliveira Teófilo.

Organização interna

Artigo 1.º

Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do
Município de Peniche, adiante designados por Serviços Muni-
cipalizados, têm como atribuições:

a) A captação, tratamento e distribuição de água potá-
vel;

b) A recolha, tratamento e destino final de águas resi-
duais;

c) Quaisquer outras que por deliberação dos órgãos do
município lhes sejam cometidas.

Artigo 2.º

Para o desenvolvimento das suas actividades, os Serviços
Municipalizados dispõem, dependentes de um director-delega-
do, dos seguintes serviços:

a) Divisão Administrativa e Financeira;
b) Divisão dos Serviços Técnicos;
c) Divisão do Controlo de Qualidade.

Artigo 3.º

Director-delegado

1 — Compete ao director-delegado, directamente dependen-
te do conselho de administração:

a) A orientação técnica e a direcção administrativa dos Ser-
viços em conformidade com as deliberações do conse-
lho de administração;

b) Exercer as funções que por lei ou por deliberação do con-
selho de administração lhe sejam cometidas;

c) Assistir às reuniões do conselho de administração e subs-
crever e assinar as respectivas actas;

d) Subscrever ou visar as ordens de pagamento.

2 — O cargo de director-delegado é equiparado a director
municipal.

Artigo 4.º

Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira compreenderá a Sec-
ção Administrativa e Financeira, a Secção de Recursos Huma-
nos, a Secção de Aprovisionamento e Património, a Secção
Comercial e a Secção de Leituras e Estatística.

Artigo 5.º

Compete, em especial, ao chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, na directa dependência do director-delegado:

a) Exercer as funções que por lei ou por deliberação do
conselho de administração lhe sejam cometidas;

b) Fiscalizar, na parte que diz respeito aos Serviços Mu-
nicipalizados, a actividade da tesouraria.

Artigo 6.º

Secções da Divisão Administrativa e Financeira

1 — Compete à Secção Administrativa e Financeira nomea-
damente:

a) A recepção, classificação, registo, distribuição, expedi-
ção e arquivo de correspondência e a liquidação de ta-
xas, tarifas e serviços prestados ou arrecadação de receitas
que por deliberação do conselho de administração lhe seja
cometida;
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b) O apoio administrativo, de uma maneira geral, a todos os
serviços e sectores;

c) Efectuar todos os movimentos de escrituração da con-
tabilidade dos Serviços Municipalizados, execução de
débitos, conferência de documentos de receita e de des-
pesa, processamento e registo de ordens de pagamento,
balanços à tesourada, elaboração de orçamentos e conta
de gerência e requisição de materiais;

d) Assegurar todo o expediente para a realização de con-
sultas ou concursos de empreitadas, aquisição de servi-
ços ou fornecimentos que não se enquadrem na área de
actuação da Secção de Aprovisionamento e Património.

2 — Compete à Secção de Recursos Humanos, nomeada-
mente:

a) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal,
centralizar as informações respectivas, bem como o re-
gisto e controlo da assiduidade;

b) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal, bem
como quaisquer outras prestações ou com participações
a que os funcionários tenham direito;

c) Processar as autorizações de pagamento e guias de re-
ceita pertencentes ao Estado e a todas as entidades que
tenham receitas consignadas, no que se refere a pes-
soal;

d) Instruir os processos relativos à protecção social dos
funcionários, designadamente os referentes a ADSE, Caixa
Geral de Aposentações, segurança social e a instituições
legalmente constituídas pelos seus funcionários, e elaborar
os mapas ou quaisquer outros documentos a remeter a
estas e outras entidades, relativamente a qualquer des-
conto;

e) Promover a verificação de faltas ou licenças por
doença;

f) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
g) Elaborar a lista de antiguidades;
h) Elaborar o balanço social;
i) Todas as acções relativas ao recrutamento, provimento,

transferência, substituição, promoção, contratação e ces-
sação de funções de pessoal.

3 — Compete à Secção de Aprovisionamento e Património,
nomeadamente:

a) Assegurar a gestão dos armazéns gerais;
b) Assegurar o aprovisionamento, armazenamento e controlo

de todos os materiais e equipamentos necessários ao bom
funcionamento dos diversos serviços;

c) Elaborar e manter actualizado o inventário e o cadastro
dos bens do património;

d) Assegurar todo o expediente para a realização de con-
sultas ou concursos relativos à aquisição de bens ou
fornecimentos relativos à sua área de acção.

4 — Compete à Secção Comercial, nomeadamente:

a) Promover o atendimento personalizado do consumidor
ou utente, tendo em vista a sua melhor relação com os
Serviços Municipalizados;

b) Todo o expediente relativo a contratos de fornecimento
ou de serviços prestados, instalação ou substituição de
contadores, cortes de fornecimento, instalação ou subs-
tituição de ramais e demais serviços dentro da sua área
de actuação;

c) Promover campanhas de informação e sensibilização ao
público consumidor ou utente;

d) Assegurar toda a facturação sobre os consumos e servi-
ços prestados;

e) As acções relativas à liquidação de taxas, tarifas e ser-
viços prestados ou arrecadação de qualquer receita re-
lativa à sua área de actuação.

5 — Compete à Secção de Leituras e Estatística, nomeada-
mente:

a) Coordenar os serviços de leitura de consumos;

b) Organizar e assegurar a manutenção dos roteiros e lei-
tura de consumos;

c) Promover as leituras de acordo com a periodicidade de-
finida superiormente;

d) Dar seguimento a informações prestadas pelos leitores
de consumos ou outros, sobre situações anómalas detec-
tadas nas instalações de contagem;

e) Assegurar e manter actualizados todos os elementos es-
tatísticos relativos a consumidores e ao consumo de água
e a utentes de saneamento, bem como os relativos à com-
pra, captação e tratamento de água potável e de recolha
e tratamento de água residual;

f) Elaborar todos os mapas ou boletins estatísticos no que
se refere à sua área de actuação.

Artigo 7.º

A substituição dos chefes de secção, nas suas faltas ou im-
pedimentos, será efectuada pelo chefe de secção ou assistente
administrativo especialista designado pelo director-delegado, ou,
na falta de designação, pelo mais antigo ao serviço na ordem
indicada.

Artigo 8.º

Divisão dos Serviços Técnicos

A Divisão dos Serviços Técnicos compreenderá o Sector de
Projectos, Empreitadas e Fiscalização, o Sector de Águas, o
Sector de Saneamento e o Sector de Apoio Técnico.

Artigo 9.º

Compete, em especial, ao chefe da Divisão dos Serviços
Técnicos, na directa dependência do director-delegado, exercer
as funções que por lei ou por deliberação do conselho de ad-
ministração lhe sejam cometidas.

Artigo 10.º

Sectores da Divisão dos Serviços Técnicos

Compete ao Sector de Projectos, Empreitadas e Fiscalização,
nomeadamente:

a) Elaboração de estudos, projectos e planos globais rela-
tivos às redes de águas e saneamento;

b) Assegurar e manter organizado o cadastro das redes de
águas e saneamento;

c) Apreciação dos projectos de obras particulares, inclusive
de loteamentos;

d) Organização dos processos para concursos de empreita-
das;

e) Acompanhamento e fiscalização dos trabalhos por em-
preitada;

f) Fiscalização de obras ou infra-estruturas particulares, no-
meadamente as que possam vir a ser integradas no pa-
trimónio dos Serviços Municipalizados ou que venham
a funcionar sob a sua responsabilidade.

1 — Compete ao Sector de Águas:

a) Dentro dos recursos hidrológicos disponíveis, executar,
remodelar ou ampliar, quando necessário, as captações
ou instalações de tratamento de água potável para dis-
tribuição pública;

b) A exploração das respectivas estações de tratamento,
seguindo designadamente as orientações da Divisão do
Controlo de Qualidade;

c) A correcção física e química e bacteriológica da água
distribuída, tendo em conta os parâmetros das normas
oficiais em vigor e segundo as orientações da Divisão do
Controlo de Qualidade;

d) Executar, ampliar e manter em perfeito estado de fun-
cionamento as redes de adução e distribuição, bem como
todos os restantes órgãos do sistema.
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2 — Compete ao Sector de Saneamento:

a) Executar, ampliar e manter, em perfeito estado de fun-
cionamento, as estações de tratamento, as redes de dre-
nagem de todas as águas residuais e pluviais e demais
órgãos do sistema, afectos à exploração do sector;

b) A exploração das respectivas estações de tratamento, se-
guindo designadamente as orientações da Divisão do Con-
trolo de Qualidade.

3 — Compete ao Sector de Apoio Técnico:

a) Prestar apoio técnico de manutenção de uma forma ge-
ral a todos os sectores, excepto no que se refere à parte
específica das redes de cada sector;

b) Assegurar e executar todos os trabalhos de electricida-
de;

c) Assegurar e executar os trabalhos de mecânica, serralharia
ou serralharia mecânica;

d) Assegurar a gestão da maquinaria e veículos de trans-
porte, necessários à prossecução da actividade dos diversos
serviços.

Artigo 11.º

Divisão do Controlo de Qualidade

A Divisão do Controlo de Qualidade, numa perspectiva de pro-
tecção da saúde pública e de preservação do ambiente, tem por
atribuição assegurar o controlo da qualidade e eficácia, quer do
tratamento de água potável, quer do tratamento de águas resi-
duais, bem como o controlo da qualidade da água distribuída e
a caracterização dos efluentes, industriais ou outros, recebidos
nos colectores públicos.

Compete também à Divisão do Controlo de Qualidade asse-
gurar a boa gestão e funcionamento dos laboratórios que esti-
verem na sua dependência.

A Divisão do Controlo de Qualidade compreenderá o Sector
de Controlo de Qualidade.

Artigo 12.º

Compete, em especial, ao chefe da Divisão do Controlo de
Qualidade, na directa dependência do director-delegado:

a) Exercer as funções que por lei ou por deliberação do
conselho de administração lhe sejam cometidas;

b) Assegurar, de acordo com as normas legais e instruções
recebidas, o efectivo controlo de qualidade no que se re-
fere a águas potáveis ou residuais;

c) Dar orientação aos respectivos sectores, tendo em con-
ta designadamente os parâmetros das normas de quali-
dade oficiais em vigor, sobre a exploração a seguir nas
respectivas estações de tratamento ou redes;

d) Dar parecer sobre projectos relativos, ou que de algum
modo possam interessar, à sua área de actuação;

e) Estudar, planear e projectar as melhorias técnicas a in-
troduzir nas captações de água potável, nos processos de
tratamento ou nas redes de forma a assegurar um alto ní-
vel de qualidade no serviço prestado.

Artigo 13.º

Sector de Controlo de Qualidade

Compete ao Sector de Controlo de Qualidade:

a) A elaboração do plano de controlo a implementar para
as captações, instalações de tratamento ou para as redes
de águas potáveis ou residuais;

b) A recolha e análise de amostras de águas potáveis ou
residuais de acordo com o plano de controlo estabe-
lecido;

c) A organização e funcionamento dos laboratórios ou ins-
talações laboratoriais que se encontrarem sobre a sua de-
pendência.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A ex-

Total

Obser-

Existentes Cativos Ocupados Vagos A criar tinguir

vações

Técnico superior ................ Técnico superior de contabilidade ou econo-Assessor principal, assessor, técnico superior 1 1
mia ou gestão ou gestão e administração principal, técnico superior de 1.ª classe ou
pública. técnico superior de 2.ª classe.

Técnico............................... Engenheiro técnico civil .................................Especialista principal, técnico especialista, 1 1 0 0 1
técnico principal, técnico de 1.ª classe ou
técnico de 2.ª classe.

Engenheiro técnico electromecânico ou elec- .Especialista principal, técnico especialista, 1 0 0 1 1 (a)
trotécnico ou mecânico. técnico principal, técnico de 1.ª classe ou

técnico de 2.ª classe

Técnico de biotecnologia ................................Especialista principal, técnico especialista, 1 1
técnico principal, técnico de 1.ª classe ou
técnico de 2.ª classe.

Técnico-profissional .......... Desenhador ...................................................... Especialista principal, especialista, principal 2 0 1 1 2
1.ª classe ou 2.ª classe.

Administrativo .................... Tesoureiro ......................................................... Especialista, principal ou tesoureiro .............. 0 0 0 0 0 (b)

Assistente administrativo ................................Especialista...................................................... 4 0 4 0 4 8
Principal........................................................... 10 0 4 6 2 8
Assistente administrativo ................................ 6 0 0 6 2 8

Operário altamente qualifica- Montador-electricista........................................Operário principal............................................. 2 2
cado. Operário ........................................................... 2 2

Operário qualificado .......... Encarregado geral ............................................ Encarregado geral ............................................ 1 0 1 0 1 (c)

Encarregado ..................................................... Encarregado ..................................................... 1 0 1 0 1 2

Calceteiro ......................................................... Operário principal ou operário ....................... 1 0 1 0 1

Canalizador ...................................................... Operário principal ........................................... 70 7 0 2 9
Operário ........................................................... 13 4 8 1 1 14

Electricista ....................................................... Operário principal ........................................... 2 0 2 0 2 (d)
Operário ........................................................... 2 0 1 1 2 (d)

Jardineiro ......................................................... Operário principal ou operário ....................... 1 0 0 1 1 0

Mecânico de contadores .................................. Operário principal ........................................... 2 0 2 0 2
Operário ........................................................... 2 0 0 2 2
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A ex-

Total

Obser-

Existentes Cativos Ocupados Vagos A criar
tinguir

vações

Operário qualificado ...... Mecânico.......................................................... Operário principal ou operário ...................... 1 0 0 1 1

Pedreiro............................................................ Operário principal ........................................... 5 0 4 1 5
Operário ........................................................... 9 0 5 4 2 7

Serralheiro civil ............................................... Operário principal ou operário ....................... 1 0 1 0 1

Serralheiro mecânico ....................................... Operário principal ........................................... 1 0 0 1 1
Operário ........................................................... 2 0 1 1 2

Auxiliar ............................... Condutor de máquinas pesadas e veículos .... Condutor de máquinas pesadas e veículos .... 6 06 0 2 8
especiais. especiais.

Motorista de pesados ...................................... Motorista de pesados ...................................... 2 0 1 1 2

Operador de estações elevatórias/tratamento . Operador .......................................................... 4 0 0 4 4 8

Fiscal de leituras e cobranças ........................ Fiscal de leituras e cobranças ........................ 3 0 0 3 2 1

Leitor-cobrador de consumos ......................... Leitor-cobrador de consumos ......................... 6 0 3 3 3 3

Fiel de armazém .............................................. Fiel de armazém .............................................. 2 0 2 0 2

Auxiliar administrativo ................................... Auxiliar administrativo ................................... 6 0 5 1 6

Auxiliar de serviços gerais ............................. Auxiliar de serviços gerais ............................. 10 0 10 0 4 14

Varejador .......................................................... Varejador .......................................................... 6 0 3 3 6

Servente ............................................................ Servente ............................................................ 1 0 1 0 1 (e)

Telefonista ........................................................ Telefonista ........................................................ 1 0 0 1 1 0

Total ...........................................................................................129 6 79 44 31 11 149

(a) Lugar já existente como engenheiro técnico electromecânico, cuja designação foi alterada.
(b) A desempenhar em regime de acumulação pelo tesoureiro municipal e auferindo uma gratificação correspondente ao valor de 50% do vencimento da categoria de ingresso na carreira de tesoureiro, nos termos do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 247/

87, de 17 de Junho.
(c) Quando vagar, o lugar será extinto por não chefiar o número de encarregados previsto na lei.
(d) A extinguir conforme forem vagando.
(e) A extinguir quando vagar.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.

N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
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